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Da dotninação à igualdade 

L avradoras, operárias, donas-de-casa ... , elas já 
est iveram presentes nas páginas de Proposta. 
Presença porém nub lada, diluída. A cada 

número crescia nossa insatisfação e a vontade de 
contribuir no nosso campo editorial à ocupação pe­
las mulheres do espaço que lhes cabe na sociedade 
brasileira. 

Sempre mais, as mulheres estão ativamente 
presentes nos movimentos sindicais e populares. 
Elas são bem-vindas: é uma força a mais. Será só 
isso? Participando, mudam as mulheres e muda a 
qual idade do movimento e das suas práticas. 

Membros de associações de moradores, ativ i's­
tas sindicais, freqüentadores dos clubes de mães ... , 
abrindo-se ao social, à política, as mulheres não 
querem esquecer o cotidiano. 

Passando a agir dentro de "coletivos", partici­
pam de deliberações, votações, maiorias e mino­
rias . . . elas não querem esquecer o individual. 

Na militância que absorve as pessoas e arrisca 
nivelá-las numa fraternidade um tanto dogmática, 
elas não querem esquecer o coração. 

Na luta pela transformação social em que se 
arrisca a levantar vôo, desprezando as contingências 

do dia-a-dia em prol da visão de um futuro irrad ian­
te, elas não querem esquecer que precisam sobrev i­
ver e viver hoje e amanhã. 

Por tudo isso, elas nos convidam a repensar a 
relação entre o privado e o público, a casa e o tra ­
balho, a casa e a cidade, o "eu" e o "nós". Questio­
nam as nossas precárias utopias que é preciso com­
binar melhor com o bom senso. Interpelam o modo 
como nós educadores lidamos com os proGessos de 
formação e de organização (pluralidade, presença 
do cotidiano, da afetividade). Chamam-nos a uma 
nova convivência . Como diz Laura: "Hoje estamos 
vivendo um momento que é de passagem de uma 
afetividade e sensibilidade que sempre significaram 
dominação para uma afetividade e sensibilidade 
que signifiquem relações igualitárias e uma partici ­
pação igualitária no mundo público" (A Mulher 
Trabalhadora . Debate Sindical, n9 .10, maio 89-
DESEP- CUT- São Paulo). 

Se a FASE não desenvolve trabalho específico 
com mulheres, é esta concepção que acabamos de 
colocar que nos orienta e nos desafia a avaliar a 
qualidade do nosso trabalho educativo, nos vários 
programas nos quais elas se constituem também em 
atores. 

Conselho Editorial 
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Introdução · 

Mulher, política e cidadania 



Registrar experiências educativas com mulheres 
do setor popular é como se pudéssemos ouvir 
uma resposta imediata: Estamos presentes. 

Afinal a participação das mulheres nas lutas trava­
das dia a dia por melhores condições de vida e de 
trabalho nos mais diversos espaços tira da invisi­
bilidade milhares, milhões de mulheres organiza­
das em sindicatos, clubes de mães, associações de 
bairro, etc., que tentam construir uma prática vol­
tada para uma sociedade mais justa e digna, onde as 
relações sociais sejam redefinidas, onde todos -
homens e mulheres - possam construir juntos um 
lugar melhor para se viver. 

No entanto, mesmo no âmbito das organiza­
ções voltadas para os interesses dos setores popula­
res, as mulheres encontram ainda inúmeras dificul­
dades para fazer valer o seu direito ao pleno exercí­
cio da cidadania. 

As "questões específicas" não têm sido trata­
das como questões prioritárias. Freqüentemente 
ouvimos-de pessoas comprometidas com os interes­
ses dos trabalhadores e voltadas para o fortaleci­
mento dos mesmos a alegação de que é necessário 
primeiro centrarmos força nas "questões gerais" e 
que a "questão das mulheres" poderá ser abarcada 
em um segundo momento. 

Esta justificativa reproduzida em todas as es­
feras das instituições, organizações, sindicatos, con­
tribui para uma marginalização dos movimentos so­
ciais nos quais as mulheres vêm aumentando sua 
participação, chegando mesmo, como nos clubes de 
mães, a ser a única grande força geradora. 

Além de estarem envolvidas com os proble­
mas enfrentados pela comunidade como um todo, 
os clubes de mães, associações de bairros e outros 
grupos de mulheres, começam a incorporar a neces­
sidade de discussão do papel que desempenham na 
sociedade. A partir dessa conscientização esboça-se 
a urgência de mudanças sociais. 

Na esteira dessas reflexões é que se constrói 
este número de Proposta, buscando dar voz e vez a 
uma vertiginosa parcela da população entendida 
como "minoria", que nem sempre está nas páginas 
dos jornais, mas que - para não deixar morrer de 
fome parte do país- cria dia após dia, aqui e aco­
lá, inúmeras estratégias de sobrevivência, fortifica 
os movimentos populares e, muitas vezes, lidera 
lutas reivindicatórias. 

Os artigos aqui publicados resgatam a partici­
pação destas mulheres que, sendo trabalhadoras, 
vêm criando novos espaços em que possam gerir 
uma prática social com autonomia. 

O primeiro texto, referente às trabalhadoras 
rurais da região de Ribeirão Preto, tenta problema­
tizar o cotidiano dessas mulheres que dividem o seu 
intenso dia de trabalho entre a casa e a roça e que 

ainda buscam no "tempo que sobra" participar do 
movimento sindical. 

Em seguida o relato de uma experiência edu­
cativa que, em sua proposta de contribuir para a or­
ganização dos camponeses no interior do Pará, co­
locou a necessidade de fortalecer uma luta específi­
ca das mulheres que reivindicavam a sindicalização. 

O terceiro texto registra a participação das 
mulheres nas associações de bairro em Imperatriz 
(MA) com a preocupação de sistematizar a prática 
educativa que a equipe FASE vem construindo jun­
to aos moradores de periferia daquele município. 
Contribui também para a reflexão "necessária e ur­
gente sobre a problemática da participação efetiva 
tanto das mulheres quanto dos homens, nas diver­
sas instâncias da estrutura social objetivando sua 
transformação". 

O quarto texto é resultado de uma pesquisa­
avaliação realizada pela Rede Mulher (SP), onde a 
preocupação central era o levantamento de grupos 
de mulheres e clubes de mães no intuito de arti­
culá-los e de também obter produtos de pesquisa 
que contribuíssem para o fortalecimento da organi­
zação das mulheres dos setores populares. 

Tqdo o material produzido durante essa pes­
quisa, que contou com a participação efetiva das 
mulheres envolvidas, se reverteu para o próprio gru- ­
po pesquisado, tornando-se, dessa forma, um ins­
trumento de ação das mulheres dos grupos e clubes 
de mães. 

Também elaborado pela Rede Mulher, o últi­
mo texto traduz a metodologia de trabalho que 
esta instituição vem utilizando. Partindo do pressu­
posto de que as mulheres dos setores oprimidos 
não têm 6 hábito de ler e de que dispõem de pouco 
tempo para isso, a forma de comunicação é funda­
mentalmente verbal e visual. "O método de Pesqui­
sa-Educação para mulheres traz implícito que oco­
nhecimento teórico-metodológico e técnico pode 
ser socializado de forma que os grupos de mulheres 
dos setores populares aproveitem seus resultados, 
assimilando-os, criticando-os, complementando-os, 
e aperfeiçoando-os. Em outras palavras: aprendam 
a pesquisar sua realidade e participar efetivamente 
em sua transformação." 

Esta revista traz à tona a necessidade de. abor­
darmos a problemática das mulheres numa ampla 
perspectiva em que se coloca o questionamento das 
relações sociais. Mais. Coloca a urgência de inserir­
mos a "questão feminina" no bojo das lutas que es­
tão sendo travadas pelos setores populares tanto no 
meio urbano quanto no meio rural. 

Maria /zabe/ Vieira Botelho 
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Nas terras do canavial 
Maria /zabel Vieira Botelho* 

"Hoje estamos trabalhando cortando cana. É só o que se tem para fazer. 
Se não é cortar, é carpir ;-plantar ... 

Para ganhar a vida é preciso enfrentar esse serviço, senão morre de fome . 
O serviço que tem aqui é esse: nas terras do canavial." 

(Trabalhadora rural - Dobrada) 

Chegando ao trabalho (roça) . Reg. de Ribeirão Preto 

* Pesquisadora, mestranda em Sociologia Rural pela UNICAMP, assessora do Grupo de Mulheres do Sindicato dos Empregados Rurais de 
Barrinha (regia'o de Ribeira'o Preto, em Sa'o Paulo). 



5 :30h. Mulheres caminham em direção ao pon­
to de caminhão. O colorido das roupas sobre­
postas, o arranjo do chapéu, o rosto pintado e 

o brinco na orelha não nos permitem apreender a 
dimensão do trabalho feminino que se concretiza 
em relações contrad itórias de extrema exploração 
e de precária estabilidade. 

Afinal, quem é esta mulher bóia-fria? 

Após um suceder de tarefas que parece não 
ter fim entre a roupa no tanque, a comida no fogo, 
as crianças na creche, na vizinha, ou mesmo sozi­
nhas em casa, inúmeras mulheres bóias-frias partem 
para outro trabalho: o trabalho da roça. 

Não podendo contar com uma infra-estrutura 
que lhes assegure uma estabilidade emocional para 
desempenharem suas atividades na roça,· muitas 
mulheres quando saem para o trabalho deixam os 
filhos sozinhos. As poucas creches não absorvem a 
totalidade das crianças, restringindo o seu atendi­
mento à faixa etária de 6 meses a 6 anos. Ou seja, 
aquelas que conseguem uma vaga e que têm filho 
nesta idade de certa forma encontram uma solução 
parciàl deste problema, e isto porque a maior parte 
das creches tem um horário de funcionamento ina­
dequado ao dia de trabalho das mulheres. As crian­
ças ficam necessariamente sozinhas, ou porque ex­
trapolam aquela idade ou porque não encontram 
vaga, ou mesmo quando encontram entram e saem 
em horários distintos das mães. 

Esta situação gera sentimentos de mágoa, im­
potência e insegurança perante às condições de 
vida: 

" . . . - Eu deixava eles (os filhos) sozinhos. 
A vizinha dizia que via o menorzinho na pon­
tinha do pé pra tirar comida do fogão. Se os 
outros moleques não davam logo, ele tirava, 
punha um bolozinho na mão e comia. 

Olha, eu não quero nem pensar, meu Deus 
do Céu, cada vida amargurada que eu tenho 
passado. 

O meu menino menor logo que começou a 
andar já foi ficando sozinho. O meu menino, 
ainda hoje eu penso assim, que eles falavam 
pra mim que o pequenininho agachava a cabe­
ça e bebia daquela água da rua, água suja, água 
podre, a maior sujeira . 

Eu tinha que dar dessa pra ajudar a arrumar 
o pão para eles comer. Ainda hoje. Só que 
agora eles tão maiorzinho. 

Ainda hoje eu sinto essa mágoa dentro de 
mim . . . " 

Maria - Dobradà 
(Trabalhadora rural) 

São inúmeros os casos de acidentes que ocor­
rem com estas crianças que ficam em casa : 

" ... - Um dia quando eu vinha chegando 
da roça, a turma ia perguntando pra mim: 

- Cadê o seu menino que ficou internado? 

E eu na roça. Que uma vez o menino de 
quatro anos machucou um dedo, o primo deu 
uma martelada no dedo dele. Então eu vinha 
da roça e não sabia e já as vizinhas, que elas 
são muito boas, cataram o moleque e já leva­
ram pro hospital. Quando eu cheguei é que 
eu soube da notícia. Até hoje ele tem o dedo 
todo torto." 

Rita- Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

" ... -Os meus também desde um aninho 
já ficam sozinhos com os maiores. Uma vez o 
carro quase pegou um na rua, porque criança 
é assim, não tem perigo pra elas." 

Maria - Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

Numa conversa no ponto de caminhão 
act>nteceu o seguinte comentário: . 

Uma mulher: - A menina da Simone sequei- ­
mou. 

Outra:- Onde? 

A primeira: - Em casa, com gasolina, tá no 
hospital, diz que das pernas pra baixo ela 
queimou tudo, hoje a Simone nem vai tra­
balhar. 

" ... - Eu quando saio de madrugada, já 
deixo tudo arrumado, não sabe como é que 
volta, de repente você fica doente na roça, se 
corta e ... " 

Natalina - Dobrada 
(Trabalhadora rural) 

Proteger o corpo: uma preocupação 
Submetidas a um trabalho realizado sob sol 

chuva, frio, em contato direto com o pó da can~ 
queimada, limpando valetas, com água até a cin­
tura, carpindo, picando cana no sulco, durante a 
planta, colhendo amendoim, algodão nos fins de 
semana durante a entressafra, as mulheres traba­
lhadoras da cana compõem a vestimenta necessá­
ria, buscando uma maior proteção para seu corpo. 
Na ~abeça, sob o chapéu de abas largas, uma ar­
maçao d~ papelão coberta com tecido que protege 
do sol d1reto no rosto e dos cortes feitos pela pa­
lha da cana queimada. Nas mãos, uma amarração 
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com panos e plásticos para evitar calos, bolhas do 
facão; isto quando não se ajeitam com as luvas que 
as usinas são obrigadas a fornecer. 

Sobre a calça· comprida, a saia, que além de 
proteger as mulheres de alguma eventualidade, co­
mo quebrar o zíper, ficar menstruada e sujar a cal­
ça, esconde também as formas femininas. Segundo 
depoimento das trabalhadoras, vários motoristas de 
caminhão de turma não levam aquelas que estive­
rem sem a saia. 

A camisa sempre de mangas longas, meias nos 
pés que vão até o joelho que, sobre a calça compri­
da, evitam a entrada de bichos. Algumas usam tênis 
ou sapato e por cima a botina. 

Toda essa roupa usada pelas mulheres para ir 
trabalhar na roça também contribui para um menor 
número de acidentes entre as mesmas. Os homens 
além de usarem menos roupas, alguns até vão tra­
balhar descalços, não protegem as mãos, são mais 
descuidados. Apesar de não ter em mãos dados 
quantitativos que possibilitem uma análise neste 
sentido é possível observar através dos depoimen­
tos a alta freqüência de acidentes entre os homens. 

Mulher se preparando para o corte da cana. Reg. de Ribeirão Preto 

" - Os homens sofrem ma is acidentes 
de trabalho. 

Eu acho que existe assim no homem uma 
certa preocupação em ganhar o dia." 

/zabel - Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

" ... - Eu acho que a mulher tem a cabeça 
muito pensativa, ela pensa: se eu me machucar 
corno é que eu vou cuidar do serviço de casa. 
O homem já não se preocupa tanto com isso. 
Ele tá ali no eito e sai cortando, talvez ele 
pense na família pra sustentar. 

Mas tem muita mulher que corta ligeiro, 
corta até mais cana que os homens, mas ela 
vai mais com cuidado. 

Eu não sei: eu corto toda a minha botina 
mas não corto o tênis. 

É mais comum o homem se cortar, é difícil 
uma mulher se cortar, ela vive mais preocupa­
da." 

Uma história recente 

Neide - Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

Constituindo parcela significativa de sua cate­
goria, a dos trabalhadores assalariados temporários, 
essas mulheres, engrossando o vultoso percentual 
de bóias-frias em todo o Brasil e particularmente 
nesta região de Ribeirão Preto na qual me detenho, 
se concentram nas pequenas cidades tidas como 
cidades-dormitórios. 

Vale lembrar que estas cidades se caracterizam 
por aglutinar trabalhadores que logo cedo partem 
para a roça e que só retornam no final do dia, após 
um percurso muitas vezes longo dentro dos cami­
nhões de transporte. i: comum levarem entre uma e 
duas horas de suas cidades até o local de trabalho. 

Estas cidades-dormitór ios concentram t raba· 
lhadores de diversas origens. 

São ex-colonos que fizeram acordo com os 
patrões e desta forma conseguiram se instalar, na 
maioria das vezes, muito precariamente, nos muni­
cípios próximos às antigas fazendas de café, onde 
trabalhava toda a família; são miniproprietários 
oriundos de diversas regiões do pa ís que tempora­
riamente se assalariam; são ex-pequenos proprietá­
rios da região que se viram forçados a vender suas 
terras em função do avanço crescente da cultura da 
cana; são trabalhadores que, fugindo da seca e da 
fome, saíram principalmente do norte e nordeste 
do país em busca de melhores condições de vida; 



são trabalhadores que sendo desqualificados não 
conseguiram se engajar no mercado de trabalho 
das grandes cidades e desta forma tentam sobrevi­
ver do trabalho assalariado no meio rural. 

Neste processo de constituição da nova cate­
goria, brevemente esboçado acima, entra em cena 
um novo personagem: a mulher. Tendo uma tra­
jetória de luta identificada com a luta pela sobre­
vivência, faz o percurso "necessário" à camada 
social da qual faz parte. 

~ muito freqüente nesta região a migração 
durante o período de safra da cana. Chegam tra­
ba I h adores de di versos lugares. As vezes vem a 
família inteira e junto trazem parentes e amigos, 
dos quais algumas mulheres que, sendo chefes de 
família, mães solteiras, necessi'tam trabalhar, ga­
nhar algum dinheiro para o seu sustento e de seus 
filhos. Sozinhas, ou junto à sua famnia, trilham o 
caminho historicamente experimentado principal­
mente pelos homens: buscar através do "ganho" 
meios para suprir as suas necessidades básicas. 

Redefinição de papéis 
Ao se introduzir no mercado de trabalho, a 

mulher vivencia uma perda de sua autonomia na 
esfera doméstica, já que o trabalho assalariado lhe 
impõe um novo ritmo, obrigando-a a redefinir o 
tempo gasto em suas atividades no espaço privado. 
No entanto é talvez essa relação orgânica com sua 
casa o que possibilita a construção de sua identida­
de com contornos diferenciados daquela construí­
da pelo homem trabalhador. Este necessita também 
redefinir o seu papel, na medida em que começa a 
alterar ainda que de modo quase imperceptível a 
divisão do trabalho interno na família. 

Porém esta redefinição de papéis atinge sobre­
maneira a mulher. t: esperado que o homem traba­
lhe e sustente sua família . A mulher mesmo dos se­
tores sociais mais desfavorecidos cabe o cuidado 
com os filhos e a casa. No entanto as péssimas con­
dições de trabalho e remuneração nas quais o ho­
mem trabalhador está inserido criam a necessidade 
de incorporar o trabalho da mulher, para juntos as­
segurarem a reprodução da família. Neste momen­
to cria-se então a necessidade de se pensar a realida­
de social inserindo mais um elemento: o trabalho 
feminino. Como apreender o papel da mulher tra­
balhadora na sociedade a partir do momento em 
que passa a desempenhar duas atividades em espa­
ços distintos e que duplamente realiza a identidade 
não só que lhe foi imposta mas da qual não lhe é 
permitido abrir mão. 

A construção da identidade da mulher traba­
lhadora passa necessariamente pela incorporação 
tanto de sua atividade na esfera doméstica que a 
partir de entfo precisa ser redefinida, como pela 
sua atividade na produçfo de bens. 
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Trabalho na "diária" - Carpa da cana - Reg. ·de Ribeirão Preto 

O "trabalhar fora" modifica inclusive sua au­
tonomia naquele espaço· em que tinha maior domí­
nio: o espaço da casa. A modificação passa pela 
interferência exercida pelo exterior, pelo seu traba­
lho "produtivo". 

O fato de permanecerem durante todo o dia 
na roça, implica numa sobreposição de tarefas 
quando retornam às suas casas. 

" ... - Olha, eu faço uma vida sofrida na 
roça. Tem dia que é meia-noite e eu limpando 
a casa. No domingo também é levantar qua­
tro, cinco horas pra dar conta daquela roupa 
toda pra lavar. Quando acaba é mais de meio­
dia, aí é sentar na máquina, remendar, pra no 
outro dia tá de pé pra ir trabalhar de novo. 

Durante a semana é aquela correria. 

Quando a gente chega na roça, já chega can­
sada. Agora quando volta pra casa de noite e 
vê tudo aquilo por fazer a gente olha pra um 
canto e fala: 
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Reg. de Ribeirão Preto 

- Ai meu Deus! ,. 
As vezes ainda é de dia e a gente tá vendo o 

mundo balançando na frente da gente. De tão 
cansada." 

D. Lo/a- Dobrada 
(Trabalhadora rural) 

Para muitas mulheres a ajuda do marido nos 
serviços domésticos é uma forma de. reconhecer o 
valor que elas têm. Esta valorização significa a com­
preensão de que as mulheres estão contribuindo 
além do esperado. 

". . . - Já houve época em que as crianças 
eram tudo pequenininhas, eu levantava às 3 
horas da manhã e aí eu fazia todo o meu servi­
ço, deixava a casa toda limpinha, até a roupa 
eu torcia de manhã cedo e quando chegava à 
tarde ele ia arrumando a janta das crianças e 
eu ia ensaboando a roupa e pondo de molho. 

Na sexta-feira quando tinha limpeza na 
casa ele me ajudava bastante. Quando ele tava 
trabalhando à noite ele fazia a limpeza duran­
te o dia, às vezes nem dava tempo dele dormir 
direito e quando eie trabalhava durante o dia 
a gente limpava junto à noite, a gente ficava 

até dez, onze horas fazendo limpeza na casa. 
Eu acho que quando os maridos ajudam assim 
na limpeza, na roupa, eles estão dando valor 
pra gente. Porque levar essa vida não é fácil." 

Neide - Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

" - Lá em casa o serviço que o Cido 
(marido) gosta de fazer é varrer a casa, arru­
mar a cozinha, passar pano, lavar banheiro. 

No domingo se eu tô no tanque ele tá lá 
dentro limpando. E quando ele larga o serviço 
mais cedo, se dá tempo ele areia os alumínios. 
Ele fala que tem que arear de oito em oito 
dias. 

Ele também encera, mas lavar roupa ele 
tem vergonha das vizinhas. 

A gente trabalhando assim na roça direto, 
direto, cansa muito e a gente até perde o amor 
à casa . .. " 

Natalina- Dobrada 
(Trabalhadora rural) 



O trabalho de casa é feito sempre às pressas, 
no tempo que sobra, do que resta da disposição do 
corpo. No entanto sua autonomia é redefinida no 
sentido em que incorpora o cotidiano mais amplo 
que circula entre o espaço doméstico e o espaço 
público. 

O que define essa especificidade da mulher? 

Longe de querer fechar questões em torno de 
uma problemática tão ampla e também contraditó­
ria, poderíamos pensar essa especificidade a partir 
da intensidade de sua relação com o seu espaço do­
méstico e, dentro deste, a responsabilidade do seu 
papel de matriz responsável tanto por assegurar a 
manutenção de seus membros quanto por ser uma 
referência do mundo ,cultural , dos valores de seu 
grupo. 

A mulher tem dentro da família a preocupa­
ção de passar para todos os seus membros o conhe­
cimento adquirido durante sua vida. E ela quem 
traz presente, sempre que possível, as festas, a reli­
giosidade, os costumes. 

A participação da mulher na produção social 
gera um fortalecimento de sua prática no sentido 
de que esta nova atividade, a de trabalhadora assa­
lariada, cria canais efetivos que lhe asseguram tam­
bém o papel de provedora, tanto criando meios 
concretos de garantir a sobrevivência quanto sendo 
a referência simbólica que propicia à sua família e 
seu grupo resistir coletivamente, assegurando a ma-

. nutenção de uma série de normas e valores reelabo­
rados no dia-a-dia. 

Uma forma de resistir 

O desdobrar-se entre atividades tão absorvedo­
ras delega ao cotidiano um caráter de resistência 
latente. E o resistir ao processo espoliador do capi­
tal sobre o seu trabalho quando encontra formas de 
impor um ritmo que é seu ao trabalho realizado na 
diária, é resistir na sua forma diferenciada de lidar 
com a privação, onde a luta pela sobrevivência re­
quer uma extrema habilidade em gerir o pouco que 
se tem . Constantemente as mulheres que são res­
ponsáveis pela administração da comida se defron­
tam com as latas de mantimentos vazias e saem à 
procura do que fazer para comer. Como disse uma 
trabalhadora: 

" ... - Tem dias que eu chego da roça e 
vou fazer a janta e sei que não tem o que cozi­
nhar. 

Fico sentada olhando os potes sem nada 
dentro e me dói. Me dói aqui dentro. 

Quando falta o óleo, cozinho só com água 
e sal e fica aquela comida fraca. Quantas veze~ 

eu saí de noite procurando umas folhinhas pra 
fazer, pra ter o que comer ... " 

Iracema- Rib. Preto 
(Trabalhadora rural) 

t.: resistir quando num arranjo combinado, en­
contra formas de se enfeitar para realizar um traba­
lho que é sujo, perigoso, e extremamente fatigante. 

E resistir quando busca formas alternativas de 
participação, seja aprendendo a ler, costurando, fa­
zendo algum trabalho manual, visando muitas vezes 
aumentar o orçamento familiar. 

Sempre que nos referimos à mulher trabalha­
dora da cana, nos vem a imagem da mulher adulta 
casada, com filhos. No entanto é importante ressal­
tar que esta trabalhadora é também a adolescente 
de 14, 15 anos que se submete a diversas formas de 
chantagem por parte dos empreiteiros, dos feitores. 

Quando existe por parte dos feitores, emprei­
teiros, interesse por alguma mulher da turma, de­
senvolve-se uma série de atitudes no sentido de fa­
vorecê-la. E muito comum esta mulher ter no final 
do dia ~m acréscimo de sua produção, ou então re­
ceber tarefas mais leves, mais fáceis de realiz~r, se · 
falta ao trabalho, o feitor marca o seu ponto. , 
Acontece também de ser deslocada para um local 
mais isolado onde irá permanecer mais tempo sozi­
nha, e dessa forma propicia-se o encontro com o 
interessado. 

Por medo de perder o emprego e também na 
ilusão de poder ter uma condição de vida mais pri­
vilegiada, estas meninas, às vezes mulheres casadas, 
acabam cedendo às pressões dos mesmos. 

Nos depoimentos várias trabalhadoras citam 
casos de sedução. Aquelas que não entram no jogo 
se vêem forçadas a largar a turma porque não acei­
tando a situação, de favorecidas passam a persegui­
das. As histórias de vida dessas trabalhadoras estão 
impregnadas de humilhação, submissão, incluindo, 
muitas vezes, gravidez indesejada, abortos, ameaças 
de morte, etc. 

São também inúmeras trabalhadoras abando­
nadas pelos companheiros que se vêem sozinhas 
arcando com a sua sobrevivência e a de seus filhos. 

São trabalhadoras que, tendo na maioria das 
vezes um vínculo de trabalho informal e ao contrá­
rio do que pensam muitos, evitam perambular de 
turma em turma, resistindo ao trabalho seja ele 
qual for, assegurando desta forma a manutenção de 
toda a sua família, inclusive do homem quando 
num momento de desemprego. 
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Trabalho de homem, 
trabalho de mulher 

Nas várias tarefas do processo produtivo pra­
ticamente não existe distinção entre trabalho de 
homem e trabalho de mulher. Quase todas são de­
sempenhadas pelos dois. Parece também que cada 
usina tem um sistema de distribuição das ativida­
des. Aquelas que demandam uma maior qualifica­
ção excluem as mulheres, tais como ser motorista 
de caminhão, de guincho, e também a tarefa tida 
como "entregar cana" que é o preenchimento de 
notas especificando data, n9 do caminhão, placa, 
n9 da máquina que carregou, etc. Estas notas são 
preenchidas pelos trabalhadores homens, e entre­
gues ao feitor. 

No entanto, quando num processo de moder­
nização da produção, seja pelo aumento da meca­
nização seja pela redução dos custos de produção, 
é a mão-de-obra feminina a primeira a ser substi­
tuída e/ou eliminada; isto porque do ponto de vis­
ta capitalista esta mão-de-obra implica em aumento 
dos encargos sociais, principalmente a partir da 
nova Constituição que delega à mulher trabalhado· 
ra direitos até então não conquistados. 

Carpa de cana. Reg. de Ribeirão Preto 

Construção da nova 
identidade com autonomia 

A apreensão da identidade social dessas mu­
lheres trabalhadoras rurais passa necessariamente 
pela incorporação de sua conseqüente inserção no 
setor produtivo. Elas se percebem enquanto traba­
lhadoras que desempenham duas atividades: uma 
dentro do espaço doméstico e outra fora. 

Apesar de rejeitarem o trabalho que realizam 
na roça, e de afirmarem freqüentemente que o lar­
gariam quando fosse possível, já incorporaram a 
noção de categoria e sua importante participação 
na produção social. 

No entanto, assim como refugam este traba­
lho porque é sujo, pesado, prolongado, as mulheres 
contestam a autodenominação de bóias-frias. 

" ... -Ai, eu acho essa palavra tão triste! 

Eu não gosto, eu sou na verdade uma bóia­
fria e assumo isso, eu sou filha de bóia-fria 
mas eu acho essa palavra tão chata. 



Quando eu ouço assim: 

-'Um caminhão de bóia-fria tombou:' Isso 
me choca tanto que eu chego até a chorar. Eu 
não gosto. 

86 ia-fria! Essa palavra é tão degradante. 
Quando eles falam assim é quando tão com 
pouco caso, quando tem desprezo." 

Sonia - Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

" Eu sou trabalhadora da roça e não 
me envergonho disso não. 

Pra mim esta é minha profissão, que é mui­
to honrosa . Quando chamam a gente de bóia­
fria eles tão é discriminando a gente." 

Bel- Barrinha 
(TrabalhadÇJra rural) 

A partir dos depoimentos colhidos é possível 
observar que as mulheres trabalhadoras rurais têm 
uma postura mais cr ítica frente às suas condições 
de vida. Vivenciando em seu cotidiano um enorme 
desgaste que é físico e emocional na medida em 
que assumem papel prioritário dentro da casa, con­
vivendo diariamente e mais intensamente com algu­
mas carências e que também se dedicam ao traba­
lho da roça que é extremamente espoliador, cons-

. troem um discurso mais amplo, trazendo "à tona" 
problemas presentes na junção das duas esferas: 
casa e roça. 

" . .. - Como é que uma mãe de família 
pode viver assim? Sabendo que os filhos tão 
solto, na rua, enquanto ela tá na roça. Quem 
vai olhar por eles? 

A gente tá trabalhando pesado, pesado, e 
quando é no final do dia não tirou nem adiá­
ria.!: humilhante isso daí . . . 

De noite é aquela trabalheira, aquela corre­
ria pra dar conta de tudo. 

Então, qual é a mulher que agüenta? 

Além de trabalhar na usina chega em casa, 
cuida do serviço de casa, chega uma hora des­
sa, quase de noite, e cuida da comida, cuida 
da criança, junta criança que tá pelas casas e 
pra quando for 4 horas do outro dia levantar 
de novo e fazer essa vida de caminhão ... " 

Maria Bezerra - Dobrada 
(Trabalhadora rural) 

" .. . - A mulher quando chega no final do 
ano, se fizer a conta na ponta do lápis vai ver 
que ela trabalhou dobrado. No final do ano 
ela trabalhou dois anos. 

E estas crianças quando se puser grande co­
mo é que elas vão trabalhar? 

Elas não vão dar conta. Porque a gente ain­
da comeu um pouco melhor; mas eles não. 
Eles não vão ter força pra trabalhar, de tanta 
fraqueza . Porque de pequeno eles não têm o 
que comer. Que mulher vai viver contente as­
sim vendo passar o mês assim, sabendo que a 
carne, o leite faz falta e que não pode com­
prar, .. ?" 

Carmelita 

Consciência fragmentada 
Referindo-se às más condições de vida, estas 

mulheres trabalhadoras manifestam uma consciên­
cia fragmentada (assim como os homens) da reali­
dade onde estão inseridas. Apesar de perceberem a 
exploração a que estão submetidas e de reconhece­
rem no patrão como sendo o causador desta situa­
ção precária em que vivem, às vezes não visualizam 
a postura assumida pelo empreiteiro. Sendo este 
um arregimentador de m~o-de-obra acabam tendo 
com ele uma relação benevolente, de agradecimen­
to, de favor. Isto se fortalece em momentos de de­
semprego, quando inúmeras mulheres procuram 
trabalho 

Muitas mulheres identificam o empreiteiro -
como sendo seu opositor, tirando do usineiro e 
mesmo do Estado a responsabi I idade sobre as pés­
simas condições de trabalho e de vida a que estão 
submetidas. 

Como diz uma trabalhadora : 

" ... - O culpado disso daí são os gatos 
(empreiteiros), eles tiram tudo que é da gente. 

Teve um gato aqui que começou com um 
caminhão, hoje ele já tem sete." 

Rita- Barrinha 
(Trabalhadora rural) 

Porém, mesmo demonstrando uma consciên­
cia frente à situação vivida, não existe uma canali­
zação desta insatisfação em práticas coletivas insti­
tucionalizadas. Dada a sobrecarga de trabalho, a 
forma de resistir destas mulheres se concretiza coti­
dianamente assumindo um perfil bem específico na 
maneira como participa na sociedade, seja no âmbi­
to da produção seja no âmbito da reprodução. 

A busca por novos espaços 
Nesta região de Ribeirão Preto vários foram os 

grupos de mulheres trabalhadoras rurais que tenta­
ram se organizar. Seja através de sindicatos seja 
através de grupos autônomos. 
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Mulheres que durante as greves ocorridas prin­
cipalmente nos anos de 1984, 1985, participaram 
intensamente das assembléias, piquetes e que de al­
guma forma buscaram dar continuidade a este mo­
mento de participação. 

Entretanto, mesmo se jogando na luta pela 
conquista dos direitos, inúmeras mulheres que nes­
te momento de socialização das reivindi'tações, a 
greve, não foram incorporadas pelas novas práticas 
coletivas que surgem a partir daí. Exemplo disso 
são as oposições sindicais que começam a surgir 
neste perfodo e que mesmo defendendo a necessi­
dade de participação mais efetiva das mulheres não 
consegue torná-las mais presentes. 

Já nestes dois últimos anos começa a surgir a 
vontade por parte de algumas mulheres trabalhado­
ras rurais que integram diretorias sindicais de cons­
truírem uma ala feminina nos sindicatos dos quais 
são representantes. A proposta sempre presente é: 
fazer com que as mulheres participem mais, se 
conscientizem do papel do sindicato, tirando-lhe o 
caráter de · ser somente assistencialista. Ou seja, 
existe a necessidade da criação efetiva de um novo 
espaço: o da. organização. 

Um grupo recente que vem se constituindo 
em Barrinha (região de Ribeirão Preto) surge desta 
necessidade. A partir de projeto intitulado: "A tra­
balhadora da cana: Mulher e Participação Social", 
coordenado por Maria lzabel Vieira Botelho e fi­
nanciado por uma organização não governamental 
inglesa de cooperação, criam-se condições para via­
bilização desta proposta de intervenção educativa. 
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Neste projeto tem-se como objetivo principal 
a criação de um espaço para a discussão e conscien­
tização dos problemas com os quais essas trabalha­
doras se defrontam no seu dia-a-dia. Ainda, contri­
buir para o desenvolvimento de programas de ação 
voltados para a resolução desses problemas. 

Como já existia uma predisposição de algumas 
mulheres que compõem a diretoria do sindicato de 
trabalhadores rurais deste munidpio no sentido de 
aumentar a participação de suas companheiras, 
decidimos contribuir neste processo. 

A grande preocupação colocada pelas próprias 
mulheres mais diretamente ligadas ao sindicato era 
a forma de encaminhamento na constituição deste 
grupo. Para elas era necessário desenvolver uma ati­
vidade que fosse atrativa e que não tivesse logo um 
"caráter político". Isso de certa forma inibiria a 
participação da grande maioria das mulheres. 

A estratégia escolhida por nós, tirada em dis­
cussão com este pequeno grupo, foi a de incentivar 
trabalhos manuais que estão relacionados com tare­
fas assumidas pela mulher no seu espaço da casa. 

Neste sentido, retomamos atividades habituais 
que são desenvolvidas pelas mulheres, trabalhado­
ras rurais, muitas vezes visando contribuir para o 
aumento do orçamento familiar, mas que neste es­
paço assume um caráter coletivo. 

Com essa dinâmica, o grupo se propõe a utili­
zar o crochê, a pintura em tecido, como um recur­
so, que, se por um lado traz uma satisfação pessoal, 
cria por outro lado um espaço efetivo para a discus­
são e a possível elaboração de uma prática coletiva. 

O lucro, que é mínimo, que se obtém a partir 
da comercialização dos trabalhos produzidos se 
destina à formação de uma caixinha que tem a fi ­

. nalidade de cobrir alguma despesa com panfletos, 
participação em algum encontro, etc. 



Inicialmente pensava-se que diversos seriam os 
empecilhos para a criação deste grupo. Um deles 
seria a falta de tempo destas trabalhadoras, dada 
sua situação concreta de vida. Outro fator seria de 
que na existência de algum tempo livre, elas não se 
deslocariam para fora de casa, dado o cansaço, ou 
mesmo falta de interesse por qualquer outra ativi­
dade. No entanto algumas surpresas foram se colo­
cando, ou seja, começou-se a perceber que algumas 
mulheres mesmo quando não tendo material para 

· fazer os trabalhos manuais, se deslocavam de suas 
casas, apressavam seus afazeres domésticos para ir 
se encontrar com as outras mulheres, dando a en­
teder que mesmo assumindo uma sobrecarga de 
trabalho, a mulher trabalhadora busca espaços para 
se colocar, necessita de lazer. 

Através de convites, visitas domiciliares, as 
mulheres foram contatadas e .chamadas a participar 
do grupo. Logo após as primeiras semanas elas co­
meçaram a trazer suas filhas de 1 O, 11, 12 anos, 
meninas que ainda não estão trabalhando na roça, 
mas que são empregadas domésticas ou que ficam 
cuidando da casa. Inicialmente isto não se colocou 
como problema, mas com o passar do tempo o ma­
terial começou a sumir, e não conseguimos mais ter 
o controle sobre o que tinha e o que não tinha. De­
cidimos então reduzir o grupo pois estava inviável; 
em algumas reuniões estavam presentes mais de 20 
adolescentes, além das mulheres, dificultando so­
bremaneira a discussão sobre qualquer tema além 
de não termos espaço físico para abrigar todo mun­
do, já que utilizávamos o sindicato para as ativida­
des. Posteriormente pretendemos retomar algumas 
atividades como teatro, nas quais estas adolescentes 
possam participar. 

Atualmente o grupo está constituído por mu­
lheres quase todas com idade acima de vinte anos e 
as discussões têm priorizado uma questão de extre­
ma urgência nesta região: o desemprego das mulhe-

res. Com isto o grupo tem crescido muito não só 
porque aumentou quantitativamente mas porque 
motivou a partir de uma situação objetiva, imedia­
ta, a discussão e a necessidade de maior organiza­
ção para fazer valer um direito que é de todos: o di­
reito ao trabalho. 

Embora os sindicatos de empregados rurais es­
tejam atentos a esta questão e tenham contribuído 
no sentido de encaminhamento desta luta, a parti­
cipação das mulheres durante a elaboração local da 
pauta de reivindicações desta campanha salarial que 
ora se inicia foi fundamental. Muitas mulheres do 
grupo estiveram presentes e interferiram na consis­
tência das questões que lhes eram específicas: a cre­
che e o desemprego. Apesar de neste momento este 
desemprego estar diretamente vinculado à condição 
de mulher, o grupo tem travado também discussão 
mais ampla que atinge todos os trabalhadores assa­
lariados rurais que é o desemprego em decorrência 
da mecanização. 

Repensando toda a problemática vivenciada 
cotidianamente pelas mul:-teres trabalhadoras bóías­
frias na esfera da produção, da reprodução e de sua 
discreta participação no âmbito da organização al­
gumas questões necessariamente precisam ser colo­
cadas: 

• 1 - Não dá mais para pensar o trabalho assa-
lariado da mulher como sendo acessório ao traba- -
lho do homem: se a mulher sai de sua condição de 
trabalhadora, o nível de miséria da família aumenta 
barbaramente. 

2 - Não se pretende fazer uma idealizaçã'l ro­
mântica da mulher dos setores populares, nem 
tampouco contextualizar a sua participação social 
num relato impregnado de mágoa, rancor, sofri­
mento. Mas é sim necessário resgatar a sua forma 
de participação que engloba um circuito amplo de 
atividade e que neste processo ela, a mulher assala­
riada rural, constrói sua nova identidade com auto­
nomia. 

3 - Fica colocada a necessidade de ser incor­
poradas na prática sindical a mulher e suas reivin­
dicações que, neste momento de modernização da 
produção agropecuária nesta região, vive um mo­
mento de total instabilidade. Várias usinas já decla­
raram que o critério de contratação para a safra 
que está por ser iniciada (abril, 89), é o não ser mu­
lher, e que sendo comprove sua esterilidade. 

Várias mulheres têm recorrido à operação de 
trompas, cirurgia esta que neste momento está sen­
do feita gratuitamente em alguns municípios da 
região, segundo declarações das próprias mulheres. 

Como criar canais efetivos para incorporação 
da mulher nas práticas sindicais? 

O desafio fica colocado. 

13 
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••• E elas habitaratn o sindicato ... '' '' 
Maria lzabel Vieira Botelho * 

Assembléia realizada na igreja durante a ocupação do sindicato pelas mulheres 

E m março de 1985 cerca de 300 mulheres que, 
em revezamento, acamparam no Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Nova Timbotéua 

(Pará), e aí permaneceram por 10 dias juntamente 
com seus companheiros e filhos, receberam parecer 
favorável emitido pela DRT, a qual reconhecia-lhes 
o direito à sindicalização. Esta era a luta central 
deslanchada pelas mulheres que sendo trabalhado­
ras reivindicavam o reconhecimento social e legal 
em seu meio social. 

Esta luta pela sindicalização que culminou 
com a ocupação do sindicato foi gestada durante 
uma longa preparação donde se tentava trazer todo 
o conjunto da categoria e dessa forma mulheres e 
jovens para a participação no movimento de oposi­
ção sindical que recebeu a denominação de Corren­
te Sindical Lavradores Unidos, que foi criada em 
junho/84. A organização desta corrente "represen­
tou a primeira iniciativa com conteúdo classista, 
possibilitando ao campesinato continuar a resistir 
de forma organizada ao processo de expropriação e 
a conseguir se manter crescendo nos enfrentamen­
tos sindicais, ampliando cada vez mais seu lado de 
influência interna no município e a se constituir re­
ferência para outras parcelas do campesinato na 
região". 1 A necessidade de articulação deste movi­
mento surge dentro de um quadro de lutas que vi­
nham se travando no município pelos lavradores­
a luta pela terra, a luta de resistência às pressões 
dos grandes proprietários, comerciantes e grileiros, 
a luta pela melhoria das condições de vida. 

*Com a colaboração da equipe 'FASE- Capanema (PA). 
1 Relatório Anual elaborado pela equipe FASE- Capanema (PA) em 1985. 

Dentro deste referencial de lutas forjadas coti­
dianamente é que se concretiza a oposição sindical 
que neste momento buscava a conquista de seu ór­
gão de classe que até então tinha uma prática total­
mente descomprometida com os lavradores. "O 
quadro era o de um sindicato de trabalhadores ru­
rais profundamente inoperante e comprometido 
com os interesses de grandes proprietários, de polí­
ticos da situação, de comerciantes. Além disso, era 
um organismo que servia como meio de vida e cabi­
de de empregos. O Sindicato de Trabalhadores Ru­
rais de Nova Timbotéua foi fundado em 1972, por 
iniciàtiva do prefeito da época (da Arena) , dentro 
da política de implementação de convênio com o 
Funrural, que, como Se sabe, foi estratégia governa­
mental no sentido da promoção de um sindicalismo 
assistencialista e despolitizado". 2 Estava colocada a 
urgência da tomada do sindicato e o desvincula­
menta da diretoria pelega. 

Importante assinalar nesse processo que a 
FASE em sua intervenção educativa junto aos seto­
res populares e particularmente neste contexto, 
junto aos camponeses, vinha atuando nesta área 
desde 1977, contribuindo na organização de impor­
tantes núcleos de trabalhadores constituídos a par­
tir de lutas de resistências para a permanência na 
terra, grupos de jovens e de mulheres e de outros 
que surgem a partir das reflexões bíblicas, incenti­
vados por membros da Pastoral da Igreja de Nova 
Timbotéua. 

2 Revista Proposta n9 34- "A luta e organização camponesa - balanço de um trabalho educativo". 



Já em abril de 1983, o grupo de mulheres rea­
lizou na localidade de Mocajubinha um encontro 
que contou com a participação de 170 mulheres. 
Neste encontro foram definidas algumas atividades 
a serem desempenhadas pelo grupo: realização de 
abaixo-assinados pedindo a volta de 31 trabalhado­
res expulsos do sindicato de trabalhadores rurais 
em 1982, maior atuação nas assembléias sindicais, 
mobilização em torno do problema de água de 
Nova Timbotéua, reuniões mensais para avaliação e 
planejamento, definição de atuação nas próprias 
comunidades ou bairros. 

No entanto este trabalho que vinha sendo de­
senvolvido com os diversos grupos não possibilitava 
uma maior articulação entre os mesmos. Era neces­
sário uma redefinição dos pressupostos e da meto­
dologia de trabalho da equipe FASE na área que 
possibilitasse um avanço no processo de organiza­
ção dos trabalhadores. 

Esta redefinição é feita a partir de 84. Consta­
ta-se a ausência de "um canal organizativo de cará­
ter permanente que, aglutinando amplas parcelas 
dos trabalhadores rurais, conseguisse organizar seus 
esforços de resistências econômica, política e cul­
tural e rompesse o isolamento dos grupos existen­
tes face ao conjunto da categoria". 3 Neste contex­
to nasce a proposta, elaborada pelos próprios téc­
nicos da FASE em conjunto com algumas das prin­
cipais lideranças, da criação da Corrente Sindical 
Lavradores Unidos. Mulheres em Traguatena- NovaTirnbotéua/PARA 

Como ampliar a participação das mulheres 

Dentre outras iniciativas levadas à frente pela 
Corrente, constata-se a necessidade de ampliar a 
participação das mulheres camponesas dando ênfa­
se à luta pela sindicalização. 

Este texto busca registrar esta luta travada pe­
las mulheres. Busca relatar esta experiência através 
da narrativa das próprias mulheres envolvidas e des­
ta forma tenta trazer à tona questões vivenciadas 
cotidianamente neste movimento de participação 
social, resgatando a maneira específica de seu en­
volvimento e a riqueza da contribuição por elas 
dada. 

O que garantiu que esta proposta encaminha­
da pela Corrente Sindical Lavradores Unidos - a 
de trazer a mulher para a luta -conseguisse ser vi-

toriosa? Todos sabemos que a autenticidade de 
qualquer iniciativa só alcança a sua legitimidade 
quando a população envolvida se identifica com a 
proposta elaborada e mais: que esta iniciativa esteja 
colada no dia-a-dia. 

Quais foram os motivos que levaram a Corren­
te a encaminhar essa luta específica? 

Um dos motivos foi de que a luta pela sindica­
lização das mulheres inseriu-se numa ampla campa­
nha de sindicalização como estratégia utilizada pela 
oposição sindical desencadeada a partir de agosto 
de 1984. Neste sentido buscava-se sensibilizar os 
trabalhadores para a necessidade de participarem 
da vida sindical e desta forma aumentarem o poder 
de pressão dos trabalhadores no embate eleitoral. 

3 Revista Proposta n9 34- "A luta e organização camponesa- balanço de um trabalho educativo". 
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Sindicalização das mulheres: 
uma luta político .. ideológica 

No entanto a sindicalização de mulheres re­
presentava não só uma luta a ser travada a nível 
polftico, mas também uma luta de cunho ideológi­
co que colocava em questão a necessidade de serem 
reconhecidas como trabalhadoras. 

O Sindicato de Trabalhadores Rurais de Nova 
Timbotéua, assim como inúmeros outros do Brasil, 
negava às mulheres o direito à sindicalização apesar 
deste direito estar garantido na Constituição brasi­
leira e nos estatutos do sindicato. "A visão do sin­
dicato como órgão assistencialista é bastante difun­
dida ainda no campo, e dela compartilhava a antiga 
direção do sindicato de Nova Timbotéua. Embora 
todo trabalhador rural, independentemente de ser 
sindicalizado, ou não, tivesse direito de acesso aos 
beneffcios da Previdência Social, aquela direção 
não só cerceava este direito aos trabalhadores como 
ainda alegava que sendo o homem (chefe de famí­
lia) sindicalizado seus direitos estariam estendidos 
para as mulheres não havendo mais necessidade de 
elas sindicalizarem-se. Esta postura era pois dupla­
mente conservadora, pois de um lado reforçava a 
idéia de sindicato como órgão de assistência e não 
de luta e por outro lado discriminava a mulher".4 

Além de ter uma prática sustentada no assis­
tencialismo, a diretoria pelega do Sindicato de Tra­
balhadores Rurais de Nova Timbotéua demonstrava 
até 1985 um total descomprometimento com os in­
teresses dos trabalhadores. Durante sua gestão desa­
tivou uma delegacia sindical em um povoado, ex­
pulsou do quadro de associados 31 camponeses que 
iniciavam na década de 70 um movimento de opo­
sição sindical, não permitia a sindicalização das mu­
lheres, fixava as mensalidades do sindicato à revelia 
das assembléias sindicais ou mediante a manipula­
ção dos presentes, etc. 

A partir da criação da Corrente Sindical La­
vradores Unidos viabiliza-se a canalização dos an­
seios dos trabalhadores em Nova Timbotéua e dessa 
forma a luta pela sindicalização das mulheres. 

No entanto quando se fala em encaminhar 
diretrizes que visem uma maior inserção das mulhe­
res no movimento, vale assinalar as condições em 
que esta tentativa se concretiza. 

Nova Timbotéua é um pequeno município 
que tem aproximadamente 9.000 habitantes, dos 
quais 6.650 encontram-se na área rural, integrando 
a região Salgado-Bragantina. A produção é essen­
cialmente agrícola, sendo o milho, feijão e mandio­
ca os produtos mais cultivados. Dentre estes, o que 
tem maior peso é a mandioca que dela fabricam a 
farinha, o item mais importante na dieta alimentar. 

4 Revista Proposta n9 34. 
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Povoado Terreirão - Nova.Timbotéua 

Tendo um solo arenoso e empobrecido por 
dezenas de anos de cultura intensiva, as áreas traba­
lhadas pelas famílias vêm diminuindo em conse­
qüência do monopólio da terra e do crescimento da 
população, não permitindo o repouso do solo dada 
a inexistência de estoque de terras disponíveis para 
o revezamento. A baixa renda auferida por estes 
camponeses advém desta terra, que demanda muito , 
trabalho, onde as poucas técnicas agrícolas são ain-
da muito rudimentares e onde o freqüente endivi­
damento junto aos representantes do capital co­
mercial e usuário cria a necessidade de fazerem 
muitas vezes a venda antecipada, conhecida como 
"venda na folha", não tendo a menor possibilidade 
de segurar a produção para obtenção de melhores 
preços. 

Estes pequenos produtores pauperizados estão 
espalhados pelas "colônias"; muitos percorrem 
9, 10 km até a sede do município, sem nenhum 
meio de transporte. 

A saúde,dadas as condições de subsistência, é 
extremamente deficiente, onde a água nem sempre 
está em condição de ser utilizada, a alimentação 
restrita, a própria morada denuncia a precária situa­
ção de seus moradores. Junte-se a tudo isso os pou­
cos recursos financeiros que possibilitem o acesso 
aos serviços de saúde. É freqüente a prática entre 
estes camponeses do empréstimo junto aos comer­
ciantes num momento de doença na famflia quan­
do necessitam ~obrir as despesas com transporte, 
farmácia, etc. E justamente neste momento que 
ocorre a "venda na folha" . 

Estando mais presente no convívio familiar 
a mulher vivencia mais proximamente a privação. 
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A mulher, na economia e na dinâmica da vida 
camponesa, é comumente reservado o lugar de re­
produtora de filhos, cuidar das crianças, rezar pela 
família, se virar em caso de doença, cuidar da casa 
e ajudar no trabalho da produção. 5 

A luta pela sobrevivência se coloca a todo ins­
tante. 

Embora a natureza das condições objetivas 
fossem já suficientes para uma maior organização 
desta população, visando uma melhoria de sua si­
tuaÇão concreta, é imprescindível apreendermos 
também neste processo as questões subjetivas. 

Aos homens lavradores, dada a sua forma de 
inserção no cotidiano da unidade produtiva e tam­
bém pela posição assumida historicamente na socie­
dade, a qual lhe delega outros espaços que extrapo­
lam a casa e o roçado, coube a tarefa de criar for­
mas concretas de possibilitar a maior participação 
da mulher no movimento. Isto o obrigaria inclusive 
a assumir afazeres domésticos até então realizados 
somente pelas mulheres. 

O que possibilitava essa mudança que trans­
cendia inclusive a valores culturais e morais tão ar­
raigados na economia camponesa? 

A resposta a essa questão passa pela conscien­
tização de que aquela "estrutura dada" poderia ser 
de alguma forma modificada e que, de maneira or­
ganizada, os camponeses juntamente com suas mu­
lheres e filhos poderiam conquistar seus direitos e 
novos espaços para o exercício da cidadania. 

A inserção das mulheres 
no movimento 

Algumas mulheres vinham há algum tempo 
participando do movimento desencadeado pela 
Corrente Sindical. Estas mulheres e também os ho­
mens, que eram a grande maioria, foram encarrega­
dos de trazer as mulheres até então ausentes para 
participarem e de levar às suas companheiras a acre­
ditarem que o se "jogar na luta iria valer a pena", 
isto porque: 

" ... - Tu já pensaste o que é uma mulher 
ter que cuidar dos filhos, ter que fazer comi­
da, ter que estar ali também ajudando no ro­
çado; porque a situação é difícil mesmo, tem 
que ajudar, até os filhos menores porque se­
não não dá conta do que é preciso fazer para 
viver; então ela tem que enfrentar mesmo, é 
um desafio para ela na medida em que se 

5 Relatório Anual elaborado pela equipe FASE- Capanema -1985. 
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Reunião de trabalhadores 

conscientiza do que de fato vai valer a pena 
fazer este esforço. (Está se referindo à mobili­
zação das mulheres.)" 

Selma -São Pedro 6 

Janeiro/1989 

O se "jogar na luta" acarretaria para a mulher 
uma série de atropelos. Teria mesmo que repensar a 
dinâmica da casa e do roçado; exigiria inclusive o se 
colocar publicamente, se pronunciar perante pes­
soas desconhecidas. Ela iniciaria uma prática que 
lhe era totalmente nova. 

" - Ah, eu não gostava de ir nas reu-
niões que eles organizavam (equipe FASE). 
Eles mandavam bilhete convidando e eu ia 
mas ia com raiva; eu não gostava daquilo tu­
do: deixar as crianças sozinhas, e voltar só à 
noite, com tudo pra fazer . . . " 

Maria - São Pedro 

Ou então: 

" . . . - Era aquela coisa que a gente não sa­
bia muito bem o que ia falar. A gente ainda 
não tinha muita consciência. E quando dava a 
vez da gente falar , dava aquele branco." 

Alice- São Pedro 

6 Todos estes depoimentos foram colhidos em Janeiro de 1989, em São Pedro, colônia situada a 12 km da sede do municfpio de Nova Timbotéua, 
onde as mulheres vindas de outras colônias se reuniram para falar um pouco de suas experiências. 



Algumas mulheres sentiram a necessidade de 
começar a participar no movimento, quando busca­
vam no sindicato apoio (negado), para alguns pro­
blemas que estavam enfrentando. Sentindo-se lesa­
das em seus direitos iniciam um processo de ques­
tionamento da prática sindical então vigente e co­
meçavam a discutir possíveis formas de atuação, 
visando a saída da diretoria pelega. 

" ... - Eu comecei em 84. Eu não partici­
pava não, eu não acreditava quando falavam 
assim em organização, eu sempre duvidava da 
organização, sabe? 

Primeiro começou meu marido; eu fui mui­
to contra mas porque eu não tinha ainda cons­
ciência, tava custando a entrar na minha cons­
ciência que a gente tinha que se organizar. 

Primeiro foi meu marido se organizando 
com os outros. 

O problema que eu enfrentei mais, que eu 
achei muito doído foi eu ir no sindicato .com 
um menino meu doente e eles me negarem 
uma guia. O menino já ia morrendo. Eles di­
ziam que meu marido não tinha o direito por­
que ele era expulso do sindicato e ele tava ex­
pulso mesmo, em 73 ele foi expulso do sindi­
cato, sabe? Queriam aumentar a mensalidade 
e eles não aceitaram e aí foram expulsos, fo­
ram 31 expulsos do sindicato. 

Naquele dia não tinha pra onde correr e ele 
(o marido) disse assim: tu que não é muito 
manjada lá, tu vai. Aí eu cheguei lá, eles (os 
pelegos) disseram: ah! essa é a mulher de um 
dos sócios que tá expulso, você não tem direi­
to mesmo. 

Aí eu fui pra Capanema e fui atendida com 
a ficha de lá, do sindicato de Capanema. 

A mamãe tinha um problema de terra, e foi 
no sindicato e ele (o pelego) fez do mesmo jei­
to: você não tem direito, saia, deixa a terra do 
homem. · 

Tudo aquilo foi se colocando junto e quan­
do foi pra botar esse presidente pra fora, eu 
senti aquilo. Eu disse: eu tenho que ajudar pra 
botar esse homem pra fora. Poxa! ele fez co­
migo, fez com meu filho, fez com minha mãe, 
tudo num ano só. Jogou minha mãe fora. Eu 
disse: eu tenho que fazer alguma coisa e eu só 
ajudo se eu votar. Aí eu me juntava com ele 
(o marido). 

Por isso eu comecei a participar com ele e 
quando eu participei mais foi na sindicaliza­
ção das mulheres. Eu fui e nós enfrentamos o 
pelego lá. 
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Aí eu vi que a gente só botava ele pra fora 
de lá (do sindicato) era se organizando, por­
que de outras maneirps não tinha. Porque em 
toda eleição era assim: quando o presidente 
saía, entrava o vice no lugar e assim vice-versa. 

O sindicato era uma casa que a gente não se 
sentia bem lá dentro. 

A gente era malvisto. Aí nós tentamos a 
primeira eleição, não conseguimos, tentamos 
a segunda não conseguimos, fomos ganhar a 
terceira com esse esforço todo de trezentas e 
poucas mulheres no sindicato." 

Aurea - São Pedro 

As dificuldades para a participaçao 
Se para o homem a participação implicava em 

caminhadas de vários quilômetros, noites maldor­
midas, atrasos nos cuidados com a criação, com o 
roçado, para a mulher além de ter que dar conta 
daquelas atividades das quais o homem se encarre­
gava, se acrescenta também a dificuldade em come­
çar a lidar com situações que até então lhe eram 
desconhe~idas: os cuidados da casa e dos filhos a 
encargo dos maridos, as inúmeras reuniões em gru­
pos em outros povoados, o contato com compa­
nheiras de outros povoados. 

Assembléia de trabalhadores no STR de Nova Timbotéua 

" ... - Tinha vez que pintava aquele monte 
de gente e fazia um círculo e todo mundo ia 
falando e quando chegava a vez de uma mu­
lher falar, pronto! Teve gente que dava ago­
nia ... " 

Lucy - São Pedro 
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" ... - A gente não era acostumada e dava 
aquele nervoso e achava que ia errar ... " 

Alice -São Pedro 

" ... - A gente era mais tímida, não falava 
quase nada ... " 

Aurea - São Pedro 

Além disso o ir e vir dos companheiros gerava 
uma série de questionamentos por parte das mulhe­
res. Elas queriam saber o que acontecia fora, nas 
reuniões, nos estudos dos quais os homens faziam 
referência. Estes por sua vez também encontravam 
dificuldades em descrever para suas companheiras e 
filhos o que estava acontecendo. Como dizem algu­
mas mulheres: 

" ... -Ele não sabia me explicar direito ... " 

Aurea 

" ... -A gente brigava muito também, por­
que você sabe, o serviço da roça é um serviço 
que nunca falta, quanto mais trabalha mais 
tem serviço. E empalhava tudo que ele saía as­
sim dois, três dias. Tem dez anos que ele co­
meçou nessa luta: daquelas colônias o primei­
ro que começou foi ele. 

A gente brigava muito porque ele deixava o 
serviço de mão, só pra gente trabalhar e eu di­
zia que deixasse aquilo, que aquilo não tinha 
futuro. .. 

Depois eu comecei a participar, a ir na reu­
nião dos meninos (equipe FASE) e comecei a 
ver que eles trabalhavam a favor de todos e 
que tinha futuro né? 

Lá em casa era tudinho contra. Tinha os 
dois rapazes, as duas moças grandes e eu, ele 
teve que enfrentar tudinho. 

A gente achava que só trabalhar é que era 
bom, que lutar pelo sindicato, outras coisas, 
não tinha futuro. 

E ele dizia:- Um dia vocês vão saber! 

Aí eu fui pra reunião e vi que eles explica­
vam tudinho e eu vi que estava certo e aí eu 
fui colocando. Porque ele ia pra reunão tudi­
nho e não colocava para os meninos (filhos) e 
eu dizia: - Como é que tu quer que eles sa­
bem das coisas? Ele só sabia brigar dizendo: 
-Vocês não sabem de nada. E eu dizia:- Te­
mos que explicar pra eles, temos que falar; aí 

eu fui colocando pra eles e então começaram 
a compreender. 

Porque ele (marido) começava a falar e se 
zangava com os meninos e eu dizia:- Nenê, 
não tem que ser assim e fui explicando direi­
tinho. 

Hoje todo mundo trabalha junto. 

Maria do Nenê- São Pedro 

Vale ressaltar que hoje todos os filhos maiores 
desta famflia estão engajados no movimento, seja 
nas cantinas comunitárias7

, seja nas delegacias sin­
dicais dos povoados -e coube à mulher informá-los 
sobre tudo o que ocorria e de achar uma maneira 
adequada de convencê-los a participar, e criando 
neles a necessidade de se identificarem com a pro­
posta que estava em andamento. 

Processo de organização das mulheres 

No momento de inserção da equipe na região, 
levantaram-se inúmeras queixas das trabalhadoras 
quanto à proibição do pelego à sindicalização das 
mulheres. Várias foram as iniciativas visando sensi­
bilizar a diretoria sindical e as assembléias desse di­
reito constitucional que lhes era negado. No entan­
to nenhuma surtiu o efeito desejado. 

Nova Timbotéua/PARÁ 

A equipe FASE, em discussão com a coorde­
nação da Corrente que neste momento se apresen­
tava com um razoável grau de organização e pene­
tração junto aos camponeses, resolveu deslanchar 
um processo que incorporasse essa necessidade co-

7 ~stas cantinas caracterizam~St! por um grupo ~e camponeses que se juntam para formar um capital coletivo com o qual se abastecem de mercado­
nas que nâ"o pr~duzem, ass!m como para real!za~m co~perativamente -venda dos produtos que cultivam em condições de preço mais vantajoso. 
Esta é uma prática alternativa de caráter econom1co genda pelos lavradores e que toma maior vulto a partir da atuaçâ"o da Corrente Sindical Lavra· 
dores Unidos (cf. Revista Proposta n9 34). 



locada às mulheres. Era também o momento de tra­
zer novos trabalhadores para integrar e fazer avan­
çar as propostas da Corrente. Criava-se então em 
1985 a Ala Feminina da Corrente Sindical Lavrado­
res Unidos. 8 

A metodologia utilizada no processo de orga­
nização das mulheres foi traçada pelos técnicos da 
FASE juntamente com a direção da Corrente Sin­
dical. Inicialmente selecionou-se um coletivo de 5 

mulheres que já vinham demonstrando capacidade 
de liderança nos vários povoados. Com elas elabo­
rou-se um plano de discussão e aprofundamento 
que visava um melhor desempenho das atribuições 
diretivas e de coordenação: o que é, para que serve, 
como se organiza a Corrente Sindical; o que são in­
teresses de classes, o que é e para que serve o sindi­
cato, qual o papel da DRT, dos órgãos de Estado. 
Como coordenar uma reunião obedecendo a um 
planejamento e como avaliar o trabalho. 

INFORMATIVO DA CORRENTE SINDICAL LAVRADORES UNIDOS 
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8 A criaçâ'o da Corrente Sindical Lavradores Unidos com Ala Feminina e Ala Jovem baseou-se numa experiência desenvolvida pela FASE em outro 
municfpio, o de Santarém, também no Estado do Pará, em 1979. 
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Com o grupo das cinco se planejou um ciclo 
de reuniões nos povoados onde já existiam núcleos 
da Corrente. Nestes encontros reuniam-se de 20 a 
30 mulheres, as quais mostravam estar mais com­
prometidas com as propostas da Corrente Sindical. 
Estas mulheres constituíram o grupo de apoio da 
Ala Feminina. Durante estas reuniões as mensa­
gens-base transmitidas pelo coletivo de coordena­
ção eram: 

- O que é Corrente Sindical, o porquê da 
constituição da Ala Feminina, quais as bandeiras de 
luta da Corrente, e também a questão referente à 
proibição da sindicalização das mulheres e as possí­
veis formas de atuação. 

A articulação da coordenação com o grupo de 
apoio implicou em diversas idas aos diversos povoa­
dos possibilitando um maior conhecimento da rea­
lidade do município. 

Após o término deste ciclo de reuniões ava­
liou-se que existia a disposição entre as companhei­
ras de lutar pelo direito à sindicalização. Dentro 
deste contexto a equipe FASE constatou a necessi­
dade de aprofundar as discussões do significado 
das medidas jurfdicas e de se manter, paralelamen­
te, a mobilização não só das companheiras, mas de 
toda a Corrente Sindical. Desta forma, desenvol­
veu-se um plano de ação que visava a sensibilização 

- da opinião pública e também de todos os sócios do 
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. Sindicato de Trabalhadores Rurais de Nova Timbo­
téua. Através de material elaborado pela equipe, fo­
ram denunciadas todas as irregularidades cometidas 
pela diretoria sindical, tais como: a violência contra 
o direito da mulher em se associar; a manutenção 
da decisão arbitrária de 31 lavradores do quadro so­
cial do sindicato; proibição aos aposentados de par­
ticiparem das assembléias sindicais; cobranças de 
taxa para se associar, além da mensalidade; negação 
de guia para atendimento médico; a negação ao di­
reito dos sócios de criar delegacias sindicais; o 
abandono do recinto das Assembléias Gerais quan­
do as propostas da diretoria nâ'o eram aprovadas 
pelos sócios e abandono da categoria à sua própria 
sorte sem oferecer alternativas para a defesa da ter­
ra e da produção. 

Além deste material a equipe assessorou a ela­
boração de um documento que registrava todas es­
sas denúncias e exigia um parecer do delegado re­
gional sobre o caso. Este documento foi entregue à 
DRT em Belém por uma comissão de 10 trabalha­
dores sindicalizados. Este foi também o momento 
de se denunciar através de jornais, rádio, televisão, 
todas as irregularidades cometidas pelo Sindicato 
de Trabalhadores Rurais de Nova Timbotéua, como 
forma de pressionar tanto a DRT como a diretoria 
sindical. 

A ocupação do sindicato 
Como a resposta da Delegacia Regional do 

Trabalho já demorava mais de um mês, o coletivo 
de coordenação do movimento das mulheres jun­
tamente com o grupo de apoio resolveram ocupar o 
sindicato para pressionar tanto a DRT como a dire­
toria sindical. 

A intensa participação dos homens no desen­
rolar desta ocupação foi de fundamental importân­
cia não só porque engrossava o número de ocupan­
tes no sindicato, mas principalmente porque refor­
çava o projeto da Corrente que era de mobilizar 
não só as mulheres mas também os companheiros 
homens e seus filhos. Era evidente a percepção dos 
trabalhadores de que a ocupação era o último re­
curso do qual se utilizariam para o cumprimento 
do direito à sindicalização e que para isto era neces­
sário inclusive o abandono temporário de seus roça­
dos. Na dinâmica da produção familiar onde não 
existem máquinas agrícolas que agilizariam a pro­
dução, toda a mão-de-obra do grupo é de extrema 
necessidade; a ausência de um membro já desestru­
tura o ritmo da unidade produtiva, e este momento 
quando todas as mulheres, homens e crianças esti­
veram presentes na ocupação implicou num desar­
ranjo total, incluindo até a perda da queimada e 
atraso no plantio. 

Como diz uma camponesa: 

" ... - Nós passamos 10 dias e eu não arre­
dei o pé, dia e noite, dormindo no chão; quan­
do dava certo a gente armava a rede e quando 
não dava a gente dormia no chão. 

Mulheres em frente a sede do sindicato 



De manhã vinha um ou dois até em casa e 
dava coisa pros bichos, às vezes perdia até a 
mandioca na água porque a gente abandonou 
tudo, ficou tudo lá. 

Porque neste tempo de luta sindical eram 
todos que lutavam: a gente, marido, filho e 
tudo. 

Cada um levava um pouco de arroz, feijão, 
farinha e a gente comia lá mesmo ... " 

E mais: 

Maria - São Pedro 
Janeiro/89 

11 
• •• - Foi tão bonita essa luta nosssa aqui 

dentro do São Pedro (povoado situado a 9 km 
de Nova Timbotéua), a gente conseguiu orga­
nizar esse povo todinho; que eles deixaram 
criação, roçado, tudinho. Foi pouca gente da­
qui não! As vezes só os homens voltavam pra 
dormir. Mas no outro dia tava tudo lá de no­
vo ... " 

Lucy - São Pedro 

11 
- Naquela época nós passamos uma 

crise meio ruim, porque era época de queimar 
roçado. 

Nós ficamos aqueles dias todos lá e quando 
a gente voltou pra nossas casas e não pôde 
mais queimar ... " 

Alice- São Pedro 

- Quando os companheiros voltaram 
pra recuperar seu trabalho foi bastante difícil 
assim a nível econômico; já não sabiam mais 
como recuperar." 

Selma - São Pedro 

11 
- Nós aqui agüentamos foi com a 

cantina, que nós já tínhamos. Era de onde a 
gente tirava o alimento. Quando nós fomos 
ver a gente tava devendo era mui to. 

Pra gente recuperar foi de pouco, mas re­
cuperou .. . 11 

Lucy- São Pedro 

Foram planejados diversos detalhes da ocupa­
ção. Era necessário que este movimento resultasse 
numa resistência organizada dos trabalhadores e 
que enquanto processo educativo, como se preten­
dia, houvesse a possibilidade de participação e de­
senvolvimento da consciência de classe. 

Interior de uma cantina comunitária, São Pedro 

Reforçando essa expectativa foi constituído 
um com~ndo de "greve" formado por 7 mulheres 
e a direção da Corrente Sindical. Era essencial que 
este comando adquirisse a prática de avaliar cada -
nova situação que fosse surgindo, de planejar res­
postas a estas situações, de enfrentar a d iretoria 
sindical e os órgãos estatais. Promovia também a 
animação e o esclarecimento das companheiras. 
Mantinha constantes as informações sobre todos os 
encaminhamentos jurídicos e resoluções que toma­
vam. Quando se fazia necessário as mulheres eram 
chamadas a se reunir no salão paroquial enquanto 
os homens garantiam a ocupação da sede sindical. 

Fez-se necessária também a organização de 
um comando de segurança, onde os homens se dis­
tribuíram entre os postos necessários e se organiza­
ram em revezamento. Além destas comissões, pro­
videnciou-se um esquema de transporte facilitando 
o acesso dos trabalhadores entre as colônias e a 
sede do município no momento em que se fazia ne­
cessária a presença de maior número de pessoas. 
Panfletos e jornais Farinhada foram amplamente 
distribuídos em todo o município, esclarecendo a 
população e denunciando as atitudes do pelego. 

Alguns impasses foram se colocando no decor­
rer do processo. Após sucessivas recusas em aceitar 
a sindicalização das mulheres, o presidente do sin­
dicato se compromete em associar as mulheres, mas 
somente perante comprovante do pagamento da 
contribuição sindical. Este momento gerou muita 
hesitação por parte da diretoria da Corrente e de 
toda a equipe FASE. Num primeiro momento, 
aceitando a imposição, começaram a preparar os re­
cibos de pagamento. Esclarecida a ilegalidade desta 
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exigência, a Corrente se posicionou em não aceitá­
la, tornando-se necessário convocar as mulheres 
para nova assembléia no sentido de esclarecer sobre 
a postura assumida e preparar o comando para 
transmitir a decisão ao presidente sindical. 

Durante 10 dias foi mantida a ocupação, até 
que a DRT expediu parecer favorável à sindicali­
zação. Neste dia em assembléia foi tirada a propos­
ta de desocupar o sindicato, mas como a diretoria 
pelega se negava ainda a fazer a sindicalização, foi 
tirada também em nova reunião a proposta de uma 
caravana de mulheres que deveriam se deslocar a 
Belém e pressionar a O RT a uma posição que obri­
gasse a diretoria sindical a efetuar a sindicalização 
das mulheres. Em Belém este grupo de 30 mulhe­
res que estavam dispostas Inclusive a fazer nova 
ocupação na DRT, caso fosse necessário, se con­
frontou com o presidente do sindicato e na presen-

ça do delegado regional. do Trabalho obteve posi­
cionamento no sentido de aceitação da sindicaliza­
ção das mulheres. 

Esta vitória significou um momento educati­
vo riquíssimo, pois criou na prática canais efetivos 
de participação de toda a categoria, onde se dis­
cutiam os acertos e erros, as posturas assumidas pe­
los órgãos oficiais, as questões que vinham sendo 
refletidas há tempo. Mas este processo gerou tam­
bém uma disposição generalizada entre os trabalha­
dores estimulando o processo desencadeado pela 
Corrente Sindical e também possibilitando um 
maior ânimo para recuperar o roçado, os prejuízos. 

A partir daí, se acelerou o ritmo das sindicali­
zações não só de mulheres mas também de muitos 
homens. 

Os novos espaços de participação da mulher 
Vale ressaltar que após algumas derrotas nas 

tentativas de "tomar o sindicato", em decorrência 
de fraudes exercidas pela diretoria sindical pelega 
apoiada pela oligarquia tradicional da região - o 
prefeito, vereadores com seus cabos eleitorias- em 
Maio de 86 foi eleita a chapa de oposição, contan­
do com a participação de urna mulher na atual dire­
toria. Após esta vitória, a nova diretoria eleita se 
viu em apuros para organizar a burocractia sindical. 

Lucy no balcão da cantina de São Pedro- NovaTimbotéua/PARA 

Muito tempo se gastou para cobrir todas as dívi­
das, pois a antiga diretoria, comprometida com os 
interesses dos políticos locais, recebia dos mesmos 
dinheiro, garantindo desta forma uma boa situação 
econômica. Esta reorganização demandou uma cen­
tralização do trabalho dificultando a continuidade 
da participação da grande maioria das mulheres. 

O reconhecimento social e legal das mulheres 
trabalhadoras suscitou nelas a necessidade de con­
tinuarem criando espaços nos quais pudessem exer­
cer seus direitos à cidadania. Incrementou-se neste 
processo a inserção das mesmas nas cantinas e nas 
delegacias sindicais dos vários povoados. 

No entanto, "assumir o balcão" de uma canti­
na, ou se tornar uma sócia, demanda um longo tra­
balho que coloca em questão valores morais muito 
fortes entre os camponeses. Só recentemente du­
rante as campanhas eleitorias municipais é que as 
mulheres assumiram efetivamente a coordenação 
dos balcões. Isto porque os homens, participando 
mais intensamente das últimas eleições municipais, 
acabavam por retardar o andamento das cantinas 
na medida em que freqüentemente tinham que se 
deslocar de um povoado a outro. 

As mulheres, conscientes da necessidade de 
continuar participando, e sendo as cantinas e as de­
legacias sindicais um espaço de fato, onde se con­
cretizam algumas propostas do sind icato, têm in­
crementado estas duas práticas. Esta participação 
que implica em compras em outros muniCípios, 
lidar com a contabilidade, tem gerado nas mulheres 
um sentimento de que também são capazes de 
exercer at ividades até então desconhecidas : 



" ... - A gente dá conta direitinho, as mu­
lheres fazem tudo direitinho. Quando o com­
panheiro vai fazer a compra na cidade, eu fico 
no balcão. Esses dias eu tô assumindo junta­
mente com o marido da outra ... " 

Lucy, sócia da cantina em São Pedro 

Hoje a grande questão colocada pelas próprias 
mulheres que estiveram presentes durante a ocupa­
ção do sindicato e que de alguma maneira conti­
nuam engajadas é de viab'ilizar um projeto voltado 
para a problemática específica da mulher. Desta 
forma, acreditam que trariam de volta a grande 
maioria das mulheres que estiveram presentes no 

. movimento de sindicalização e que ·hoje está 
dispersa. 

Como diz uma trabalhadora: 

" ... . - Nas assembléias é que a gente vê a 
grande participação das mulheres, é em peso. 

Hoje tá asssim: as mulheres estão partici­
pando das assembléias, das delegacias sindi­
cais, das cantinas comunitárias, mas a gente 
sente a necessidade de formar, nós mulheres, 
coisas concretas que nós mesmos podemos de­
senvolver." 

Selma, da diretoria do Sindicato 

E muito forte entre estas mulheres trabalha­
doras a identificação com o sindicato. A ocupação 
e a conquista do direito à sindicalização significa­
ram um momento de esclarecimento e o entendi­
mento de que o sindicato é um espaço do trabalha­
dor e que está à sua disposição para defender os 
seus direitos. Assim "como sua casa, o sindicato 
protege toda a famflia sem discriminação. Todos, 
homens e mulheres, sâ'o reconhecidos como cida­
dãos". 

Foi possível a desmistificação da prática sindi­
cal. Através da discussão e reflexão as mulheres co­
meçaram a deter o conhecimento de uma estrutura 
até então sob o domínio dos homens. 

Abriram-se novos caminhos. Muitas mulheres 
começaram recentemente a questionar a visão que 
reduz o significado de sua participação à soma de 
forças nos momentos dos grandes embates. Interes­
sa-lhes buscar a ampliação do exercício da cidada­
nia nos espaços conquistados. No povoado de Sa­
maúma, reunidas em torno de um projeto de horta 
comunitária, um dos módulos de produção do can­
tinão comunitário9

, as mulheres têm aprofundado 
a discussão sobre seu reconhecimento social como 
trabalhadora, contestando a concepção que tanto 
no interior das famílias como na sociedade em ge­
ral relega-as à posição de "elementos de apoio" na 
produção. 

Está em curso a preparação para o 1 ~ Con­
gresso de Trabalhadores do Município de Nova 
Timbotéua, em julho/89, que terá como finalida­
des: analisar a situação real da categoria de traba­
lhadores rurais'Tla região, definir o programa de tra­
balho do sindicato e eleger a nova diretoria do sin­
dicato, conforme rezam os estatutos recém-modifi­
cados. Neste processo, as mulheres daquele povoa­
do constituíram uma comissão para percorrer ou­
tras loca1idades, promovendo debates sobre a parti- . 
cipação da mulher a partir das seguintes questões: 

- Quantas trabalhadoras dos respectivos po­
voados passarão a atuar diretamente como sócios 
da delegacia sindical e das cantinas comunitárias a 
partir do Congresso? O que motiva as mulheres a 
participar nestes espaços? 

- De que forma tem se dado a participação 
das mulheres nas reuniões e encontros promovidos 
pelo sindicato? 

- As mulheres gostariam de ter outro tipo de 
participação? Quais e por quê? 

A sistematização dos resultados desses debates 
nos diferentes povoados será canalizado em um en­
contro de mulheres durante o qual serão definidas: 
a questão da representação no Congresso e as ban­
deiras específicas das mulheres. 

Há uma grande expectativa em torno da reali­
zação do Congresso e as mulheres pretendem dar 
mais um passo na história de sua luta e participa­
ção, ampliando a representação formal na direção 
do sindicato, espaço até então com 90% de partici­
pação dos homens. 

9 Cantinão comunitário é um projeto do sindicato de trabalhadores rurais que reúne 105 famflias participantes das cantinas comunitárias. Tem por 
objet ivo o apoio à produção, comercializaçéfo e abastecimento como forma de resistência à exploraçéfo a que estão submetidos os trabalhadores na 
complexa rede de comercializaçéfo. Constitui·se igualmente em éspaço de debate o questionamento do modelo agrfcola vigente, buscando-se a for­
mulaçéfo de propostas alternativas para a reproduçéfo social dos camponeses da regiéfo. 
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Associações de moradores 

Contra a humilhação, pela participação 
Maria da Assunção Calderano * 

Situação dos bairros de Imperatriz 

Apresentação 

No momento em que nos dispusemos a refletir 
aqui nossa experiência junto às associações de 
moradores de Imperatriz, nós o fizemos não 

pela relevância educativa que esta experiência 
acumula, pois ela se encontra ainda num estágio 
inicial. Fazemo-nos presentes aqui pelo interesse 
em analisar permanentemente esta prática com o 
propósito de contribuirmos no processo de refle­
xão sobre a educação popular. 

Ao tratar coletivamente nossas dúvidas e con­
vicções, nossa compreensão atual e nossa busca de 
um maior entendimento ... julgamos ser possível 
contribuir também com uma reflexão necessária e 
urgente sobre a problemática da participação efeti­
va, tanto das mulheres quanto dos homens, nas di­
versas instâncias da estrutura social, objetivando 
sua transformação. 

Buscando uma melhor compreensão do que 
pretendemos expor, distinguimos neste texto, cin­
co partes: 

1. Dados sobre o contexto social de Impera­
triz. 

2. Indicações sobre o processo de intervenção 
educativa junto às assoc iações de mora­
dores. 

3. Referências sobre a prática desenvolvida, 
seus principais sujeitos e os desafios encon­
trados. 

4. Considerações sobre a atuação da mulher a 
partir de alguns depoimentos. 

5. Reflexão sobre a co-participação mulher & 
homem no processo de transformação 
social. 

• Educadora da equipe FASE/Imperatriz (MA). Colaborou lvany Francisca Silva, membro da mesma equipe. 



Neste texto está presente a contribuição de 
Amparo Cardoso -educadora do MEB/Imperatriz 
- através de suas reflexões sobre a realidade vivida 
pelo grupo de mulheres com o qual trabalha. Con­
tamos também com a colaboração de homens e 

mulheres - moradores dos bairros da periferia de 
Imperatriz - que nos ajudaram a refletir sobre si­
tuações cotidianas de grande importância para o 
processo de transformação social. 

Contexto social 

Alguns dados sobre Imperatriz 
A população de Imperatriz nos últimos 19 

anos cresceu em torno de 370%. Atualmente conta 
com 350 mil habitantes, aproximadamente. A 
maior parte destes imigrantes instalou-se na perife­
ria da cidade, vindos, principalmente, de outros 
municípios rnaranhenses, expulsos da zona rural. 

Dentro do contexto sócio-econômico de I m­
peratriz, esta massa populacional, concentrada nos 
bairros de periferia, constitui um exército de reser­
va de mão-de-obra. 

terizam-se pelas instalações inadequadas, pela falta 
de recursos materiais pedagógicos e contam com 
professores extremamente mal pagos (um grande 
número de funcionários públicos municipais, inclu­
sive professores, estava recebendo NCz$ 15,00 em 
abril de 1989). 

O transporte coletivo é caro e deficitário. 

Quanto à moradia, uma parte significativa da 
população da periferia é proprietária de suas 
casas.* Mesmo sendo, em geral, muito precárias, re­
presentam muitas vezes a única alternativa de so­
brevivência. E comum a venda da casa, ou de parte 
do lote como forma de se adquirir algum dinheiro. 

Outra preocupação é a da segurança. As pes­
soas vivetn aterrorizadas com os freqüentes roubos 

As atividades ocupadas pela maioria dos traba­
lhadores são a construção civil (mão-de-obra flu­
tuante) e serviços (pequenos comércios e oficinas). 
Porém, uma das principais características da cidade 
é a forte presença do setor informal (vendedores 
ambulantes, biscateiros, garimpeiros, entre outros). 
. E muito significativo ainda o número de pessoas 
que alternam o trabalho na cidade com a atividade 
de diarista ou arrendatário mantendo ainda uma re­
lação com o campo. Deste modo, grande parcela 
desta população não possui renda fixa e, no coti­
rd iano das famílias, a batalha pela alimentação do 
dia está presente. Os baixos rendimentos familiares 
somam-se a esta situação. Pesquisa realizada pela 
CBI (Comissão de Bairros de Imperatriz) -no iní­
cio do ano de 1988, feita em quatro bairros de 
maior peso populacional em Imperatriz - indicou 
que, nestes locais, 58% dos habitantes possuem ren­
da familiar inferior a um Piso Nacional de Salário. 

e assassinatos. Esta insegurança não se reduz aos , 
bairros, mas toda cidade é marcada pela violência . 

Outro aspecto que caracteriza a periferia de 
Imperatriz é a falta de infra-estrutura. Na maioria 
dos bairros, inexiste pavimentação nas ruas, muito 
menos saneamento básico, formando áreas total­
mente insalubres e intransitáveis, principalmente 
no período das chuvas. 

Além de reduzidos, os postos médicos, que 
existem, não funcionam: não há médicos, nem me­
dicamentos. 

No setor da educação, na área urbana, as esco­
las, tanto as públicas quanto as particulares, carac-

• Em geral sá'o compradas a parti r da venda dos bens que possulam no campo. 

Em se tratando dos benefícios públicos, estes 
só chegam à periferia nas proximidades das eleições 
quando um político resolve investir em obras pro­
curando conquistar a simpatia e adesão dos mora­
dores. 

Por outro lado, a cidade vem se modernizando 
aceleradamente para atender a uma parcela da po­
pulação que chega do Sul e Sudeste do país, com o 
objetivo de implantar firmas e/ou investir em terras 
na região. Projetas como Carajás e Ferrovia Nor­
te-Sul têm provocado o deslocamento de muitas 
empresas, principalmente construtoras, dos grandes 
centros do país, trazendo consigo profissionais es­
pecializados de nível médio e superior.** Em vista 
disto, Imperatriz possui uma rede bancária onde es­
tão representados quase todos os grupos financei­
ros nacionais. O comércio local é bastante diversifi­
cado. Os trabalhadores deste setor constituem a 
maior categoria de Imperatriz. Multiplica-se o nú­
mero de escritórios, hotéis, restaurantes. 

Mesmo não sendo possível observar de imedia­
to grandes alterações no setor de infra-estrutura ur­
bana, algumas obras de peso estão sendo implanta-

•• Estados de onde Imperatriz recebe mais imigrantes: Minas Gerais (destacando-se Triângulo Mineiro) , Goiás (sobretudo Goiânia), Rio Grande do 
Sul, São Paulo, Esplrito Santo. 
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das pelo governo estadual: ampliação da rede de 
água e do sistema de esgoto. A qualidade do servi­
ço não é satisfatória. 

E no setor imobiliário que se sente o maior 
impacto das transformações pelas quais passa a ci­
dade: a grande valorização dos terrenos urbanos, a 
construção de inúmeros edif(cios residenciais de 

luxo e comerciais, e, ainda, o surgimento de áreas 
nobres. 

Desta feita percebemos que as contradições 
sociais ficam cada vez mais evidenciadas em Impe­
ratriz, reforçadas pelos projetas desenvolvimentis­
tas que não levam em conta a necessidade de mu­
dança real das condições de vida da maioria da 
população. 

As organizações populares 
De maneira geral, os movimentos que surgem 

carregam uma dificuldade comum: a dispersão das 
pessoas que são marcadas pelo medo - fruto da 
repressão passada e atual e pela instabilidade de 
moradia e de emprego. As iniciativas que surgem, 
na maioria das vezes, são isoladas e descontínuas. 
Mesmo com certas dificuldades, vão surgindo, pau­
latinamente, grupos que têm se tornado expressi­
vos no processo de organização sindical. Nesta pers­
pectiva pode-se destacar a participação dos bancá­
rios, professores, urbanitários, costureiras, gráficos. 
Uma parte significativa dos trabalhadores rurais 
tem também forte atuação apesar das dificuldades 
próprias a uma região de constantes ameaças. 

As associações de moradores tiveram seu iní­
cio em 1983, desde já com práticas distintas. Há 

- aquelas que são marcadas pelo atrelamento ao po­
der público e há outras que se definem pela auto­
nomia. Atualmente são em número de 47 e cinco 
respectivamente. 
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Além dos sindicatos e associações, existem, 
também em Imperatriz, organizações como MOPS 
(Movimento Popular de Saúde) e o Movimento dos 

Situação das ruas dos bairros de periferia 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. Existem ainda 
grupos como as CEBs (Comunidades Eclesiais de 
Base) caracterizadas como espaço de organização 
das pessoas de fé religiosa que procuram atuar no 
processo sócio-político. 

Quanto à atuação da Igreja junto às organiza­
ções populares, observa-se uma dupla posição. Há 
uma pequena, mas significante, parte que se identi­
fica com a Teologia da Libertação. Há também ou­
tra que atua como defensora do tradicionalismo e 
da situação vigente. Vale ressaltar que até 1984, 
embora muito pequena, a Igreja era a única entida­
de que possuía uma parcela de si, preocupada em 
contribuir efetivamente com a organização po­
pular. 

Imperatriz conta também com entidades que 
assessoram sindicatos, associações e outras organi­
zações populares. A CPT (Comissão Pastoral da 
Terra) atua na região desde 1978; a FASE chegou 
nesta cidade no início de 1984; CENTRU (Centro 
de Educação e Cultura do Trabalhador Rural) e 
MEB (Movimento de Educação de Base) chegaram 
no final deste mesmo ano. 



Intervenção educativa no processo de formação 
das associações de moradores 

Desde fins de 1980, a equipe de educadores 
da FASE, que prestava assessoria noutra região do 
mesmo estado, esteve presente no município de 
Imperatriz do Maranhão, fazendo contatos espo­
rádicos com seus moradores. Mas foi em 1984 que 
a atuação da FASE se deu de forma sistematizada 
na cidade de Imperatriz. Nesta ocasião, iniciava-se 
um processo de formação de três associações de 
moradores caracterizadas pela busca de autonomia. 

A fim de contribuir com o crescimento da or­
ganização que se iniciava, foram desenvolvidas duas 
formas de intervenção educativa: 

a) trabalho direto junto às associações de mo­
radores, assessorando-as em seu processo de 
organização interna e encaminhamento de 
propostas; e 

O deslanchar do processo organizativo exigiu 
da equipe urna intervenção educativa mais sistema­
tizada junto aos diversos campos de atuação que 
foram se configurando: 

a) grupo de militantes: formado por alguns 
moradores de bairros, participantes da asso­
ciação que demonstram, através da prática, 
um grande interesse pelos problemas vivi­
dos pela associação; uma acentuada preo­
cupação em se atualizar, em conhecer me­
lhor a realidade vivida: uma capacidade de 
participar de trabalho colegiado e ainda 
apresentam condições de desempenhar o 
papel de direção frente ao movimento po­
pular. Com estes, têm sido desenvolvidas 
atividades de estudo que são o espaço de re­
flexão sobre a prática da associação como 
forma de compreender esta prática e a reali­
dade social onde se vive, buscando cons­
truir coletivamente uma intervenção eficaz 
np contexto social. b) organização de atividades de formação, de­

senvolvidas eventualmente com o objetivo 
de criar um espaço para se refletir a práti­
ca, buscando o seu aprimoramento. 

b) CBI - Comissão de Bairros de Imperatriz: , 
está estruturada da seguinte forma: 

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA CBI 

Composição Formado por Função 

Coordenação Quatro pessoas eleitas em • coordenar os trabalhos, discussões, encaminha-
congresso. mentos; 

• dinamizar os encontros e seus desdobramentos; 

Equipes por frente de tra- Cada equipe é formada • conhecer a realidade específica de cada setor; 
trabalho: educação, co- por pessoas dos diferen- • socializar informações; 
municação, transporte e tentes bairros. • buscar alternativas; 
trabalho, saúde* • viab ii izar propostas; 

Representantes das asso- Do is participantes de cada • ligar organicamente a associação da qual parti-
ciações de moradores. bairro que pertence à CBI. cipam ao conjunto dela (CBI); 

• dinamizar as informações; 
• discutir os problemas e propostas; 
• contr.ibuir na condução dos encaminhamentos . 

* Neste setor nâ"o há uma equipe especifica dentro da CBI. O trabalho desenvolvido nesta área é integrado ao MOPS (Movimento Popular de Saúde). 

A assessoria dada à CBI é no sentido de forta­
lecê-la enquanto referência para o movimento po­
pular, reconhecendo-a como um espaço de articula­
ção dos moradores da periferia urbana, onde são 
debatidas e encaminhadas as propostas coletivas. A 
CBI reúne-se mensalmente em assembléia e anuah 
mente em congresso. 

c) Associação de moradores: o vínculo direto 
entre educadores e associação de moradores 
se dá como forma de buscar uma melhor 
compreensão de sua realidade e uma conse­
qüente contribuição no que se refere à bus­
ca de alternativas, organização e ampliação 
do movimento. Na associação, há um empe-
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nho em socializar informações e buscar pra­
ticamente uma ação coletiva combinada 
com as necessidades sentidas pelos morado­
res da cidade. E no dia-a-dia da associação 
que vão sendo explicitados seus próprios 
objetivos e sua potencialidade. 

Estes três campos se relacionam diretamente 
pois que tanto o primeiro grupo, militantes, quan­
to o segundo, (CBI), são formados por pessoas dos 
diferentes bairros, exatamente com o objetivo de 

fazer a ponte de mão dupla entre esses dois campos 
e a própria associação. Esta, por sua vez, além de 
estar ligada organicamente aos dois primeiros, ela 
faz parte do prõcesso de formação e desenvolvi­
mento tanto das lideranças que surgem, quanto da 
CBI. Mais do que isto! A associação é, em si mes­
ma, uma forma de organização popular que pode 
propiciar a transformação do meio em que vive, 
transformando também a vida das pessoas. Ela é o 
espaço onde as necessidades são expressas, as pro­
postas apresentadas, avaliadas e materializadas pe­
los seus componentes. 

Associação de moradores e sua prática * 

O papel das associações de moradores é, em 
geral, entendido como sendo o de lutar pela melho­
ria das condições de vida. O nível de entendimento 
desta luta e a sua concretude é que são diferencia­
dos entre os participantes de cada associação. 

Enquanto alguns reduzem a prática da associa­
ção ao ato de reivindicar as coisas para o bairro, 
outros entendem que o seu papel é o de contribuir 
para a transformação da sociedade à medida que as 
pessoas vão se organizando em torno dos interesses 
comuns. Esta é uma questão crucial na prática da 
associação: até quando ela serve aos interesses ime­
diatos, aos problemas emergentes e até quando e 
como eia pode contribuJr para a superação destes 
problemas, podendo interferir na estrutura que os 
cria e mantém? · • 

A urgência de uma prática condizente com os 
dois níveis de necessidade é inegável. Entendemos 
que a construção de uma nova sociedade passa tam­
bém pela construção de um bairro de novo tipo e 
de uma nova cidade. Neste sentido, a luta localiza­
da, por objetivos imediatos, carrega uma riqueza de 
conteúdo transformador à medida que for gerada e 
realimentada constantemente pela busca de trans­
formações efetivas da estrutura social. 

No cotidiano das associações, as reuniões são 
espaços que possibilitam o reconhecimento da rea­
lidade objetiva, bem como um momento onde são 
criados laços de solidariedade, compreensão e com­
promisso pessoal e coletivo frente aos problemas 
sentidos individual e coletivamente. As reuniões 
por quarteirões, caracterizadas pelo maior entrosa­
mento da vizinhança, proporcionam o exercício da 
direção e da descentralização das decisões, sendo 
também um estímulo à participação ampliada. Es­
tes aspectos vão definindo, de certa forma, a dinâ­
mica e a abrangência da organização popular que 
vai sendo forjada por esses moradores da periferia 
urbana. 

Para que os objetivos da transformação social 
se concretizem desde já, e para que as reivindica­
ções referentes a questões imediatas representem a 
possibilidade da continuidade do processo transfor­
mador, uma avaliação contínua da prática se faz 
necessária. Neste processo de reconhecimento e 
aprimoramento da prática, as atividades de estudo 
sobre o conteúdo de interesse coletivo são funda­
mentais como forma de estimular e propiciar a am­
pliação cultural das pessoas, possibilitando, ao mes­
mo tempo, a construção coletiva de instrumentos 
de intervenção na associação, estendendo-a ao bair­
ro, ã cidade ... Nestas atividades de estudo busca-

Participar: uma questão de sobrevlvtnclel 

• ~ reflexões que se seguem sa'o parte do estudo sobre o trabalho pol ftico-educativo desenvolvido em Imperatriz por educadores populares junto às 
associações de moradores- conteúdo da dissertaça'o de mestrado de Calderano (1988). 



mos como referência tanto a realidade imediata 
quanto a realidade abstrata que queremos cons­
truir. Ou seja, a partir da realidade imediata atual 
existentes buscamos atingir uma nova realidade que 
vai sendo elaborada neste processo de transforma­
ção social. Sabemos que as atividades de estudo te­
rão significado teórico-prático à medida que essas 
atividades romperem com a dicotomia entre pensa-

mento e ação, liderança e massa, educador e movi­
mento popular. 

Neste sentido, podemos observar um grande 
esforço por parte dos militantes da associação em 
ampliar seu conhecimento e aprimorar sua prática 
tendo em vista a organização popular. Entretanto, 
há ainda muita dificuldade em traduzir os ideais 
transformadores através da prática cotidiana. 

Desafios encontrados 
Os principais desafios encontrados por estas 

associações assemelham-se ao bloco de dificuldades 
enfrentadas pelas diferentes formas de organização 
popular. 

Se não pela singularidade, é pelo entrelaça­
mento dos desafios entre si que julgamos ser de 
fundamental importância refletir coletivamente 
sobre eles, na busca de alternativas também arti­
culadas. 

A instabilidade de moradia e de trabalho difi­
culta a organização popular, desestimulando as 
pessoas que perdem o referencial básico de sobrevi­
vência. Suas condições de vida lhes são roubadas. 

Nesta situação de miséria, Imperatriz é marca­
da por políticos cujas práticas clientelistas simulam 

. o atendimento às necessidades básicas da popula­
ção. Tal realidade nos revela o grau de adequação 
entre miséria e ideologia dos setores dominantes. 
A urgência de resolver determinados problemas, 
torna nublada a visão da totalidade. O imediatismo 
e a parcialidade vão tomando conta das pessoas que 
não conseguem enxergar as causas comuns dos pro­
blemas, não conseguem identificar as questões cen­
trais que originam a realidade imediatamente obser­
vável. 

Há, portanto, aí, um desafio: como tratar dos 
problemas centrais, causadores da situação sócio­
econômica-política que vivemos sem criar dicoto­
mias entre seus componentes estruturais e conjun­
turais? Como cuidar das questões amplas sem igno­
rar suas manifestações cotidianas? Como tratar das 
situações cotidianas sem perder de vista a transfor­
mação global? 

Ao detectar tais impasses, esbarra-se noutra 
dificuldade: o de como enfrentar tais conflitos. 
Muitas vezes privilegia-se a via do confronto direto 
com o Estado (no sentido restrito) subestimando as 
diversas instâncias da sociedade civil. Discute-se e 
enfatiza-se mais os relacionamentos polarizados, 
enquanto que a ampliação da participação e acu­
mulação de forças no interior das organizações po­
pulares são secundarizadas. A dificuldade em am­
pliar a participação efetiva das massas é também 
um indício do nível de entendimento quanto a im-

portância da luta pela adesão das pessoas. Isso, en­
tn~tanto, não se deve apenas a um descuido das or­
ganizações populares, não consiste numa negação 
da importância da participação ,coletiva ou numa 
simples ausência da vontade transformadora por 
parte dessa coletividade. Este dilema aponta as con­
seqüências da ideologia dos setores dominantes dis­
seminada em larga escala nos diversos espaços dos 
dominados. 

Nesta forma contraditória de situar-se na so­
ciedade - os dominados pensando com a cabeça 
dos dominantes - vão surgindo práticas também 
contraditórias e confusas. Neste sentido, as pró­
prias associações combativas tornam-se vítimas e 
reprodutoras de práticas tradicionais, contribuindo. 
também, algumas vezes, com o crescimento de di- _ 
cotomias entre o pensar e o agir. Assim, cria-se um 
bloqueio no momento da execução e não se chega 
a viabilizar alternativas. 

A dominação econômica e ideológica associa­
da à falta de informação sobre fatos que interes­
sam aos moradores da periferia é o que sustenta 
reações esfaceladas, sem criatividade nem forças pa­
ra romper com o constituído. Parece conc)mtrar 
nesta questão um dos principai·s motivos da não 
participaçãO'· de centenas e milhares de pessoas em 
organizações populares. Alguns moradores dos bair­
ros da periferia de Imperatriz fazem uma análise 
dessa situação: 

"E se você não participa de nada, você não 
sabe de nada. A (fica desanimado porque você 
já tem a cabeça feita com aquilo que o pró­
prio poder colocou: que a gente não vai mu­
dar esse mundo, que a gente é pobre mesmo e 
pobre tem que ser pobre toda a vida ... E, 
com isso, a pessoa fica lá ... e acha que não 
vale a pena lutar. Por ele não estar participan­
do, está desinformado e não tem ânimo para 
lutar." 

"As idéias que os poderosos colocam na cabe­
ça de todo mundo" são um forte obstáculo para se 
criar uma nova mentalidade pautada na participa­
ção coletiva popular. 
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"Tem muita gente que diz: ah!, ninguém al­
cança isto.! Isso é besteira! Ninguém vai endi­
reitar o mundo não! Nem Deus endireitou o 
mundo! Esse negócio é só para chamar os pa­
dres, chamar os padres pra entrar nisso e 
morrer.* Quantos padres já morreram? O po­
vo começa com esta luta, vai incentivando os 
padres, eles entram e, no fim, eles é que mor­
rem." 

Se a falta de participação está relacionada à 
ausência de resultados animadores, ela é sobretudo 
fruto do massacre dos direitos sociais que estran­
gula inclusive a manifestação do desejo de alcançá­
los. Portanto, esta "apatia" aparente está intrinse­
camente pautada no sentimento de impotência do 
enfrentamento já que "a estrutura é maior e mais 
forte que a pessoa". 

"O pessoal só participa quando for do inte­
resse dele. Aí quando ele consegue aquilo que 
ele precisava, ele se afasta. Ele só volta a parti­
cipar de novo quando está sentindo um outro 
problema na pele." 

Esta afirmação não reflete apenas a realidade 
de Imperatriz. Ela aponta uma problemática pre­
sente nas diversas formas de organização popular. 
A oscilação de interesses, associada à diferenciação 
das concepções teórico-práticas fragiliza a organiza­
ção popular. E comum, por parte da associação, a 
interdição de lutas quando ainda se tem muito por 
fazer. Basta atingir uma pequena parcela das reivin-

- dicações mais imediatas para interromper uma de­
terminada luta. A ausência de uma visão da totali­
dade dos problemas relaciona-se, desta •forma, a 
reações imediatas e a lutas isoladas que não têm, 
entre si, um comando que permita uma continui­
dade crescente. 

Neste momento, enfatizamos a importância 
de descobrir o elo entre as necessidades e interesses 
das pessoas. Disto entendemos que o fato de as pes­
soas lutarem só quando estão interessadas em algu­
ma coisa não deveria constituir um problema. Lu­
tar sem interesse, sem vislumbrar algum tipo de be­
nefício parece ser tão sem sentido quanto estranho 
é - ao sentir um determinado problema - nada fa­
zer para resolvê-lo. A busca de resolução e o impul­
so à conquista estão exatamente no interesse afeta­
do. Parece-nos, então, que o desafio está em atingir 
as pessoas em seus interesses e necessidades. E pre­
ciso conhecer aqueles com quem convivemos, e 
despertar-lhes o desejo de transformação. 

Desta forma, buscar a participação de novas 
pessoas constitui um desafio. Entretanto, a própria 
participação também é mais um desafio quando 

não há partilha em casa desse tipo de interesse. De­
poimentos como os que se seguem revelam tal difi­
culdade enfrentada pela grande maioria dos partici­
pantes das associações. 

"Meu marido nunca gostou destas coisas 
não. Aí eu sempre ia pra reunião no horário 
que ele trabalhava fora. "** (M) 

"Eu chamo ele pra ir e ele fala que isso é 
coisa só de mulher." (M) 

"Eu já cansei de chamar meu marido pra 
reunião e ele diz que não vai porque isso é só 
besteira." (M) 

"Eu fico humilhado na associação porque 
a minha mulher não participa . . . O homem 
vai, mas se a mulher não vai com ele, ele acaba 
desvanecendo." (H) 

Entendidas, na maioria das vezes, como um 
problemas pessoal, individual - portanto uma si: 
tuação que cada um, isoladamente, é que deverá re­
solver - estas questões não são discutidas associa­
damente. São como que extravasadas em conversas 
do cotidiano, como que num desabafo. Algumas 
tentativas isoladas são feitas no sentido de conven­
cer o{a) companheiro{a) da importância da partici­
pação substantiva. 

Se a ausência do{a) companheiro{a) é proble­
ma para quem participa, este problema é ainda 
maior quando se trata de mulher pois que associa­
da à relação de interesses contrários, da mulheres­
pera-se a submissão aos desejos do marido enquan­
to que ao homem é conferido o "d ireito" de nela 
mandar. E, inegavelmente, esta situação traz sérias 
conseqüências para a associação que acaba se trans­
formando num espaço de encontro entre pessoas 
descontentes com sua realidade subjetiva e que, 
muitas vezes, não vêem perspectivas de mudança. 

As relações de dominação entre homem e mu ­
lher são, pois, mais um desafio a ser enfrentado 
pois que tal relação é contrária a qualquer indício 
de luta pela transformação da sociedade, pela trans­
formação da configuração humana. 

* Imperatriz faz parte de uma região de conflitos agrários. Inúmeras mortes af já ocorreram por esta questâ'o. Foi em Imperat riz que, em 1986, Pe. 
Josimo Tavares fo i assassinadô. 

•• Para identificar os depoimentos de homens e mulheres, usaremos (H) e (M) respectivamente. 
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LL. 

Atuação da mulher 
A presença efetiva nas associações 

Embora ainda existam vários movimentos de 
bairros, cuja direção é marcada pela atuação mas­
culina, mesmo que os participantes, em sua maio­
ria, sejam mulheres,* esta realidade contraditória 
já não é mais passiva. Há fortes indícios de mudan­
ça. !: o que observamos também em Imperatriz. 

Apesar da submissão imposta à mulher, ela, 
no entanto, é quem participa mais na associação de 
moradores. Nas associações que compõem a CBI, 
temos os seguintes dados: a média da participação 
das mulheres é de 70% nas assembléias e na direto­
ria é de 78%. A coordenação da CBI é formada em 
100% de mulheres. 

Buscando compreender melhor sua participa­
ção, indagamos às mulheres sobre os objetivos e in-

teresses que as impulsionam a fazer parte da asso­
ciação: 

"Eu esperava mesmo um plano de luta a 
favor dos moradores do bairro pra gente ver 
se melhora o bairro, as ruas." (M) 

"Quando eu cheguei aqui eu não conhecia 
ninguém. Aí, eu fui fazer o meu conhecimen­
to com as pessoas." (M) 

"Eu entendia que a associação servia pra 
reivindicação, pra ajudar o bairro. E eu, como 
moradora do bairro, achei que devia participar 
porque estava ajudando a mim e também aos 
outros." (M) 

" Continua existindo uma grande dificuldade: conciliar os espaços de dona-de-casa, de esposa, de mãe junto com os trabalhos do movimento" 

• Em Recife, o movimento de ba irros conta com a participaçâ'o dá mulher em mais de 50%. No entanto, somente 22% delas ocupam cargos de d ire­
ção. (Silvia 1988, p. 27 e 28.) 
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"As dificuldades, a pobreza, a necessidade 
que o bairro sofre faz a gente participar. Se a 
gente fica de braços cruzados, não resolve 
nada." (M) 

"A associação tem um papel importante. 
Em primeiro lugar vem o papel da organiza­
ção, da gente conhecer as pessoas. E através 
desse conhecimento, a gente aprende muita 
coisa porque surge a troca de experiências e, 
juntos, a gente vai descobrindo as maneiras 
de procurar resolvê-las." (M) 

"Comecei a part icipar da associação a par­
tir da amizade que eu tinha com algumas pes­
soas. Elas me convidaram e eu vim." (M) 

Através destes depoimentos, observamos vá­
rias motivações da participação efetiva. Se algumas 
são impulsionadas pelo desejo de resolver -ainda 
que parcialmente - as próprias necessidades econô­
micas, outras se dispõem ao trabalho coletivo a par­
tir da solidariedade sentida, compreendendo que o 
problema vivido pela maioria das pessoas não é ape­
nas uma questão individual, mas somente será re­
solvido quando as pessoas estiverem unidas. Há ain­
da outras que vão à busca exatamente desta solida­
riedade, desse companheirismo: querem fazer 
amigos. 

Estes três aspectos - resolver os problemas 
imediatos, buscar a organização popular e fazer 
;:~migos - vão se inter-relacionando e se mesclando 
~ medida da intensidade desta participação con-
~n~. ' 

No entanto, se há quem confirme a importân­
cia da associação enquanto espaço de organização 
popular em busca da transformação da sociedade, 
nenhuma delas diz da importância da transforma­
ção das pessoas e suas relações entre si. Mesmo vi­
vendo, em sua maioria, relações indesejadas em 
casa, nenhuma fala da necessidade de mudar o re­
lacionamento entre homem e mulher, como luta a 
ser travada também pela associação. A transforma­
ção social ou a busca da melhoria das condições de 
vida parece, assim, não estar ligada à transformação 
da forma de vida dentro de casa, com o companhei­
ro, com os filhos. 

Há, porém, um esforço em cha'mar o marido à 
participação nas atividades da associação. Mas pou­
co se consegue: "Ele só vai quando quer e mesmo 
assim está sempre disposto a colocar o cabresto na 
mulher." Certas conquistas, no entanto, vão sendo 
avistadas. Alguns chegam a participar freqüe_nte­
mente da associação. "Mesmo assim continua exis­
tindo uma grande dificuldade: conciliar os espaços 
de dona-de-casa , de esposa, de mãe junto com os 
trabalhos do movimento." 

Como buscar a sintonia entre os campos de 
atuação das pessoas? Deixando de lado este aspec-

to, propicia-se ainda mais novas dicotomias: vida 
pessoal e vida coletiva. Não construindo o elo entre 
esses aspectos da vida, como lutar - fora de casa -
pela transformação social, se, em casa, sustenta-se 
um relacionamento de propriedade privada, de do­
minação? 

"A mulher participa mais." Por quê? 

Partindo da constatação de que a mulher é 
quem participa mais na associação, fomos à pro­
cura dos argumentos que sustentam tal situação. 

"A mulher tem mais tempo ... Eu acho im­
portante a associação mas sempre aparece ser­
viço e acaba ficando difícil de eu participar." 
(H) 

Há um dado objetivo: numa associação onde a 
diretoria é formada por cinco mulheres e quatro 
homens, só 1 (um) trabalha como empregado: Dos 
demais, um é desempregado, e os outros dois traba­
lham por conta própria. Mediante este quadro, sur­
ge mais uma indicação: 

"O homem não participa porque ele não 
tem tempo. Ele trabalha fora e o trablho es­
craviza. Quando o pião é desinformado, ele 
trabalha até no domingo." (H) 

Estes argumentos, entretanto, começam a ser 
abalados quando se lembra que as mulheres tam- · 
bém trabalham e, às vezes, com jornadas sobrepos­
tas: fazem todo o serviço de casa, lavam, passam, 
cozinham e ainda cuidam dos filhos. A maioria ain­
da participa efetivamente na provisão dos recursos 
econômicos necessários a toda família. 

Há também uma outra justificativa para a au­
sência da participação masculina : 

I 

"O homem quando resolve ir pra associa­
ção, chega lá e encontra quase só mulher. En­
tão ele fica se sentindo por baixo . . . " (M) 

Não se identificando com o grupo de pessoas 
que compõem a associação, poucos homens part i­
cipam, fortalecendo a presença feminina. 

Na análise desta participação são indicados 
também outros aspectos: 

"A mulher participa ma is .. . Parece que ela 
tem mais garra e acredita mais nas coisas ... 
já o homem parece que não acredita nele mes­
mo . .. acha que é palhaçada partic ipar da as­
sociação." (H) 

"As mulheres são mais preocupadas em re­
solver os problemas." (M) 

O machismo é indicado como fator decisivo 
na ausência dos homens em determinados espaços. 
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"No Nordeste, o machismo é muito grande. 
Criou-se a idéia de que a Igreja, associação, 
reun ião de escola ... é coisa de quem não tem 
o que fazer. E como 'os homens têm muita 
ocupação', eles não vão nesses lugares - é o 
que os homens pensam." (M) 

Congresso da CBI 

· A partir da presença constante das concepções 
machistas, uma hipótese foi levantada por algumas 
mulheres sobre a não participação dos homens em 
certas instâncias: não haveria uma relação de signi­
ficado entre o ato de reivindicar e o de pedir? 

Explicando melhor: explícita ou implicita­
mente a associação é comumente reconhecida co­
mo o l~gar onde se luta pelas coisas do bairro, onde 
se reivindica melhorias. Numa visão distorcida, rei­
vindicar significa pedir, que, por sua vez, significa 
humilhar-se. Logo, o homem que "tem domínio do 
que quer" e "não precisa pedir nada", também 
"não precisa participar de uma associação", já que 
a prática diária dela consiste em reivindicar - "pe­
dir" - melhoria das condições de vida, "humilhan­
do-se" diante das autoridades para conquistar seus 
direitos. Este raciocínio confirma, de certa forma, 
a idéia de que "a associação não é lugar de ho­
mem", "ele não precisa reivindicar nada". 

Dentro dessa perspectiva machista, a associa­
ção parece ser entendida também como extensão 
do espaço do lar, onde a mulher, que é submetida 
a várias situações, acaba assumindo a responsabili­
dade e o controle da situação, tendo que responder 
pelas necessidades urgentes da famt'lia. A participa­
ção ativa da mulher passa a ser reinterpretada, nes­
te ponto de vista, como concessão do homem que 
lhe "confia" o "direito" de assumir sozinha re:/­
ponsabilidades que, certamente, deveriam ser com-

partilhadas entre os dois. Nesse sentido, novos en­
tendimentos são expressos: 

"Para mim, o homem acha que a mulher~ 
que tem que salvar a situação. Ela é que tem 
que fazer tudo. Eu acho que isto é um deslei­
xo da parte do homem." (M) 

Uma outra busca às raízes deste "desleixo" na 
própria formação das pessoas: 

"Isso é uma questão de formação . . . a for­
ma como a gente foi criada. A mulher se preo­
cupa com a casa, com os filhos, com a esco­
la ... Desde criança, à menina é ensinado um 
monte de coisas ligadas às tarefas domésticas. 
Com isto, ela passa a ter interesse pela coisa 
comum, por t~do o que acontece dent~o de 
casa. Ela é ma1s preocupada com o conjunto 
de coisas." (M) 

Quando adulta, esta realidade cristaliza-se 
ainda mais. 

"A mulher sofre mais com a exploração 
porque é a ela que os filhos pedem comida. 
É ela que tem que cuidar deles quando doen­
tes e sem recursos." (H) 

A cónvivência com o conjunto dos problemas 
sentidos dentro de casa e na vizinhança- saúde, es­
cola, alimentação, trabalho - e a exigência r;Je t~r -
que administrar a casa com recursos quase mex1s· 
tentes acabam provocando uma dinâmica de sobre­
vivência diante dos conflitos. A vontade de viver e 
a sua garra podem ser confirmadas nesta dinâmica. 

A "teimosia paciente" da mulher 
Ao conversarmos sobre as formas com que a 

luta cotidiana é encarada por homens e mulheres, 
registramos a seguinte consideração: 

"O homem não tem muita paciência . . . O 
homem é mais zangado ... Ele vai atrás do in­
teresse dele. Se ele não consegue na hora, ele 
se zanga e desanima e larga de mão aquilo ali. 
Já a mulher é mais teimosa ... tem mais pa­
ciência." (H) 

"A mulher sabe que tem que ter paciência 
para conseguir as coisas. Tem que ter paciên­
cia e tem que lutar!" (M) 

A participação e a luta fora de casa passam a 
ser uma condição de sobrevivência: 

"Quando a mulher se dedica só ao serviço 
de casa, ela não é capaz de fazer muita coi­
sa . . . ela não vai à luta." (H) 

"Se a mulher ficar só em casa ela não resis­
te, fica muito nervosa . .. " (M) 
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"Ela tem que ser firme naquilo que ela 
quer, ela não pode deixar de participar mesmo 
que ao chegar em casa dê um bate-boca." (M) 

Importância de participação coletiva 
Embora não constitua - para essas pessoas­

condição básica do relacionamento entre homem e 
mulher a participação conjunta nos diversos níveis 
da luta pela sobrevivência, -esta participação é dese­
jada por elas. 

"Acho a luta muito difícil. As vezes sinto 
um cansaço muito grande. Era preciso que o 
homem ajudasse." (M) 

"A luta tem que ser do conjunto dos traba­
lhadores, sem distinção de sexo. A falta da 
participação dos homens traz problemas à par­
ticipação da mulher." (M) 

Através das conversas, ficou evidenciada a im­
portância sentida por todos, de se criar eventos 
fora e dentro da associação que interessem a um 
maior número de pessoas. A divisão de tarefas e de 
responsabilidades; a participação efetiva nas deci­
sões e a avaliação de todo o processo são funda­
mentais para que as pessoas se sintam os verdadei­
ros sujeitos coletivos. "Acho a luta muito ditrcil. Às vezes sinto um cansaço muito grande. 

Era preciso que o homem ajudasse" . 

A relação entre as pessoas 
Problemas sentidos e não avaliados 

Acreditamos ser possível trazer novas pessoas 
aos encontros da associação - e fortalecer a parti­
cipação daqueles que já se fazem nela presentes -
à medida que existam propostas concretas, capazes 
de atingir os interesses dessas pessoas. Parece-nos 
então, que a participação acentuada das mulheres 
nas associações de moradores de Imperatriz está 
ligada à sua sensibilidade para com os problemas vi­
vidos e discutidos na associação, bem como sua 
preocupação em resolvê-los. Ou seja, elas se identi­
ficam com a associação à medida que lá se discute 
os problemas cotidianos gerais vividos por uma do­
na-de-casa, moradora de um bairro de periferia. No 
entanto, os problemas sentidos referentes ao rela­
cionamento homem/mulher não são tratados como 
tais. Neste campo há um bloqueio: constata-se as 
dificuldades, mas não se enfrenta a situação com a 
mesma intensidade com que se lida com os outros 
problemas cotidianos. A relação de dominação é 
ainda por demais forte para se impor efetivamente 
contra ela . Apenas aponta-se o descontentamento. 

t como Amparo Cardoso (1989) diz: 

"A mulher part1c1pa mais ... e vive com 
mais intensidade o relacionamento com o 
companheiro, com os filhos .. . assume com 
toda sua força. Elas participam mais da luta 
mas não há uma canalização pro campo de­
las ... pro eu de cada uma. Os homens conti­
nuam dominando." 

No cotidiano das associações de moradores 
observamos que as mulheres expressam verbalmen­
te seu descontentamento frente à convivência ho­
mem/mulher, mas, em sua maioria, elas não dis­
cutem esta relação com o companheiro. Mesmo 
sem desejo, ela atende aos desejos do mariélo e, 
quando deseja, tem dificuldades de manifestar-se: 

"Se a gente ficar procurando o homem, 
quando ele viaja ele pode pensar que a gente 
faz o mesmo com outro." (M) 

As próprias mulheres são vítimas e cc-autoras 
da dominação. Além de assumirem para si uma si­
tuação desagradável, repassam para os filhos as 
mesmas concepções que rejeitam em seu interior. 
Estes problemas, no entanto, não são discutidos. 
Há comentários soltos, inconseqüentes, isolados. 
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E pouco ou nada se contribui para a melhoria des­
sas relações. As pessoas envolvem-se nos diversos 
problemas e, na hora de buscar resolvê-los, focali­
zam apenas aqueles que dizem respeito ao relacio­
namento das pessoas e as coisas, das pessoas e as 
circunstâncias- saúde, transporte, iluminação, mo­
radia, educação, trabalho. O relacionamento das 
pessoas entre si acaba sendo desconsiderado, na 
maioria das vezes. O sentimento de posse, o relacio­
namento de propriedade vão tomando conta das 

pessoas e o compromisso pela transformação da 
totalidade social vai sendo dificultado pelo distan­
ciamento entre as pessoas. Os problemas de rela­
cionamento pessoal, cada um é que tem de resol­
ver, ou melhor, um tem que ceder ... e a vida das 
pessoas continua confusa, cheia de contradição. 
Buscam uma sociedade nova fora do espaço domés­
tico, fortalecendo a velha estrutura dentro da pró­
pria casa. 

Mulher em busca de sua identidade 
As mulheres com quem convivemos nas asso­

ciações de moradores - em sua maioria - é que 
sustentam a família. Quando não trabalham fora 
de casa, é no espaço doméstico mesmo que elas 
criam este sustento. Algumas são lavadeiras, outras 
vendem roupas e utilidades gerais em bancas provi­
sórias ou em botequins. Observamos, portanto, que 
a mulher enfrenta uma série de desafios para atuar 
em organizações populares. Isso indica sua vontade 
de encontrar algo novo. 

Aliada à busca de um novo espaço de partici­
pação, está subentendida a necessidade de extrava­
sar-se, de "aliviar suas tensões", de reconhecer-se 
como sujeito de sua própria vida, fazendo certas 
coisas que lhe interessa particularmente - ela per­
manece na associação mesmo que o marido não 
queira. 

Incorporada com tal intensidade a relação as­
sumida com seu marido, ela consegue manifestar 
apenas verbalmente seu descontentamento com a 
dominação. Ao fazer comentários sobre seus con-

flitos, deixa transparecer a sensação de ter expulsa­
do parte do sentimento de dominada. Alcança um 
novo nível de comunicação: manifesta, a seu modo, 
as situações pessoais; revela sua insatisfação e é en­
tendida pelas demais mulheres que se identificam 
pelos problemas semelhantes. O diálogo sem confli­
to é estabelecido fora de casa e o tempo de con­
fronto, em casa, é reduzido. Sente-se capaz de co­
municar-se, integrar-se: sente-se reconhecida pelas 
demais e faz um novo aprendizado: 

"Hoje eu tenho mais paciência. Antes eu 
achava que tinha que resolver logo tudo de 
uma "ez. Agora não. Hoje eu dou uma raba­
nada* logo no começo mas eu entendo que as 
pessoas têm que ir lutando aos poucos, conse­
guindo aos poucos ... a gente não pode é de­
sistir." (M) 

Com isto, é revelado o entendimento que se 
tem do processo transformador: exige firmeza e pa­
ciência. A visão vai sendo ampliada e a solidarieda­
de vivenciada: 

''Desde criança, à menina cabe a responsabilidade de ajudar em casa, cuidando dos irmãos menores". 

• Rabanada: forma de expressar a perda de paciência em situações adversas. 
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"Antes eu não enxergava o tanto que a gen­
te enxerga hoje. Quanto mais a gente enxerga 
longe, mais a gente tem vontade de chegar lá." 
(M) 

"Eu pensava assim 'comendo eu e o meu 
cavalo ... o resto vai pro diabo'. Agora, feliz­
mente, minha vista clareou e o negócio agora 
mudou. Foi a associação que fez com que eu 
tirasse essa cortina da minha cara." (M) 

"A mulher sempre foi reprimida, marginali­
zada, considerada inferior -é o contrário. Eu 
já me senti inferior mas, hoje, não me sinto 
mais não." (M) 

Ao buscar o reconhecimento de si mesma fora 
de casa e ao fazer uma nova aprendizagem, os resul­
tados, neste espaço, obtidos não têm significado al­
teração das relações de dominação, mas apontam 
que a dominação já não é total. A crítica a ela feita 
é o indício de que algo novo está a surgir. Isto indi­
ca também a necessidade de um fortalecimento 
dessa cdtica e criação de formas de materializá-la 
na convivência entre as pessoas. 

E aí perguntamos a nós mesmas: não seria esta 
urna das questões centrais do processo de transfor­
mação social já que não é possível construir uma 
nova sociedade a partir de pessoas com relações an­
tigas e fragmentadas? 

O significado da participação feminina 
A constatação da participação ampliada da 

mulher não é um dado regional apenas ou um fato 
isolado. A atuação da mulher no campo profissio­
nal, por exemplo, apresenta, nas últimas décadas, 
um crescimento proporcionalmente maior que a do 
homem. É o que nos indica Pimentel (1987). 

"Em 1976, a população economicamente 
ativa do país era de 51,6% de homens e 20,7% 
de mulheres, o que significa sobre a população 
total 25,7% e 10,4% respectivamente. Em 
1983 há um aumento significativo da presença 
da mulher no mundo do trabalho, 26,6%, 
55% de homens, o que significou um índice 
de 13,4% para elas e 27,3% para eles, sobre a 
população total do país (p. 67)." 

A ampliação da presença da mulher, de um 
lado, significa algumas conquistas, por outro, des­
cortina uma série de pré-conceitos que se tem con­
tra ela e que são explicitados à medida que novos 
espaços vão sendo ocupados. 

A análise da atuação da mulher reporta-nos 
também a urna dimensão do processo de transfor­
mação social. Muitas vezes, nesse processo, são ex­
cluídas parcelas significativas da população identi­
ficadas pela ausência de um vínculo explícito com 
o setor econômico ou político-partidário. Bissio 
( 1985) ao apresentar uma análise sobre a configu­
ração dos campos da organização popular, chama­
nos atenção para as limitações dos espaços ofereci­
dos pelos sindicatos e partidos: 

O trabalho nos sindicatos pressupõe que o 
trabalhador tenha emprego e, nos partidos, 
que tenha consciência política e tenha feito 
urna opção partidária. Deixaríamos de traba­
lhar então com e.normes contingentes de de­
sempregados ou de mulheres que nem sequer 
chegaram a exercer tarefas no aparelho produ-

tivo, mas que, apesar disso, têm um enorme 
potencial político ( ... ) É necessário chegar à 
mulher em seu bairro e em sua casa e mobili­
zá-la como dona-de-casa e mãe de família 
(p. 21). 

O trabalho educativo desenvolvido nos bairros 
periféricos de Imperatriz tem, como vimos, a pre­
sença marcante da mulher. Mediante isto, não po­
deríamos negar esta problemática específica como 
preocupação básica da intervenção educativa. Caso 
contrário, estaríamos negligenciando a própria ca­
racterística deste movimento popular; estaríamos 
desconsiderando a configuração própria destas as­
sociações de moradores. Entretanto, a ação educa­
tiva, entendida aqui como necessária, não aponta o 
aspecto feminista excludente, mas o da marginali­
dade. Ou seja, o cuidado dispensado à problemática 
da mulher não tem o caráter de excluir o homem 
desta reflexão ou das discussões mais amplas liga­
das ao papel da associação. Ao contrário, o que 
pretendemos é alcançar a integração necessária en­
tre homens e mulheres - a partir dos dados exis­
tentes, das pessoas presentes - para atingirmos os 
objetivos que extrapoliim o ponto de vista masculi­
no ou feminino. Para isto, ao reconhecer a partici­
pação efetiva das mulheres nestas associações, tor­
na-se necessário partir das situações experimenta­
das por elas, como forma de contribuir para uma 
reflexão mais ampla sobre os diferentes sujeitos 
que compõem o ambiente de casa, do bairro, da ci­
dade. Sim, porque as relações de dominante/domi­
nado não se restringem à relação homem/mulher. 
Neste sentido, a atenção aos desafios enfrentados 
pela mulher traz à tona a reflexão sobre os domina­
dos, os marginalizados que são jogados na periferia 
do processo social. Ao falarmos portanto das rela­
ções de dominação e das dificuldades encontradas 
pela mulher, o que pretendemos é a transformação 
destas relações como forma de contribuir com a 
ampla transformação social, ultrapassando assim as 
práticas isoladas, estanques e inorgânicas. 



Transformação social: uma luta a ser empreendida 
por homens e mulheres 

"A mulher sofre mais .. . 11 a ela que os filhos pedem comida". 

O processo de transformação social não con­
siste numa questão masculina ou feminina. E uma 
tarefa a ser desenvolvida por homens e mulheres. 
Ambos têm que dar conta da sua parcela de respon­
sabilidade. 

Poderíamos, então, perguntar1·nos: através 
do campo da educação popular, o que podemos fa­
zer, como poderemos contribuir para que homens 
e mulheres sejam atingidos integralmente pelo dese­
jo de transformação? 



A desmistificação das relações de dominação é 
uma das primeiras tarefas. Sim, porque a domina­
ção perpassa toda a rede de desafios enfrentados. 

Pode-se notar que as dificuldades articulam-se 
entre si, num valor de interferência recíproca. Os 
desafios econômicos estão ligados intimamente aos 
desafios políticos e ideológicos. Os desafios enfren­
tados pelos dominados não só estão ligados entre si 
por um núcleo gerador comum, mas eles- por isso 
mesmo - fazem parte de um único cenário. E o 
mesmo sistema que os cria e/ou fortifica. Eles com­
põem uma mesma situação. As necessidades senti­
das também não são separadas entre si, mas apre­
sentam-se entrelaçadamente numa mesma pessoa 
que tem direito à saúde, educação, moradia, traba­
lho, lazer; direito de pensar, falar, se expressar; en­
fim todas estas necessidades estão presentes numa 
mesma pessoa que tem direito de ser feliz. A distin­
ção e o descuido para com determinados aspectos 
vão, portanto, contradizer a vitalidade da ação 
transformadora global. 

Numa prática onde se privilegia a relação das 
pessoas com as coisas e se esquece das relações das 
pessoas entre si, o que ocorre é a criação de sujei­
tos com concepções teórico-práticas também deli­
mitadas. Instruídos para a luta político-econômica, 
ultrapassam, nesse nível, o senso comum e, no con­
vívio com as demais pessoas, repetem práticas ante­
riores, perpetuando velhas relações de domínio. 

Ao analisar as contradições sociais, este aspec-
- to de dominação entre homem e mulher vai sendo 

desmistificado. Há homens que dominam simples­
mente porque são dominados e nem seqÚer se dão 
conta disto. Frases como esta, exemplificam esta 
postura: 

"Eu mesmo não me impor:to que ela parti­
cipe, que ela atue mais do que eu. Eu vejo que 
ela entende melhor as coisas. Acontece que 
eu ficou pensando: o que os outros vão dizer? 
Eles vão achar que a mulher sabe ma is que o 
homem e que é ela que manda em casa." (H) 

Se o sentimento de dominador é o marco des­
ta postura, não podemos negar, porém, que este 
homem está também condenado a determinantes 
que ele mesmo desconhece. Ele acaba agindo de 
forma submissa ao que os outros poderão dizer e 
não àquilo que ele mesmo poderia pensar. Esta é 
uma forma cristalizada de dominação. E como 
Mannheim (1986) diz: 

Na verdade, o menos livre e mais profun­
damente predeterminado em sua conduta é 
aquele que ignora os fatores determinantes 
importantes, e que age sob a pressão imediata 
de determinantes que desconhece. (p. 213) 

Torna-se necessário portanto elevar sentimen­
tos e práticas individualizadas de submissão/domi­
nação para uma análise enquanto problema social 
coletivo, que afeta, portanto, a todos. E é através 
do cotidiano das organizações populares que pode­
rão ser geradas novas práticas que exercitem o com­
panheirismo, a participação ampliada e conseqüen­
te, a descentralização das decisões, a divisão de ta­
refas, a valorização das pessoas, tanto dentro, quan­
to fora destes núcleos de atuação. A cooperação 
mútua e o compromisso com o bem-estar pessoal 
e coletivo precisam, portanto, ser combinados com 
urna intervenção tanto no plano econômico, quan­
to no plano político, no aparente e no subjacente. 
Caso contrário, vão se criando lacunas entre o pen­
sar e o agir, e as pessoas passarão a desacreditar do 
próprio poder de transformação. 

Não podemos esperar que a consciência da to­
talidade surja para que seja efetivado o projeto glo­
bal de transformação. Cabe-nos burilar a consciên­
cia existente e o conhecimento disponível através 
de urna prática que indague continuamente sobre o 
porquê dos fatos e o que os sustenta. Assim pode­
remos descobrir o como agir sobre eles. Não haverá 
transformação da sociedade se não houver o com­
promisso coletivo das pessoas em refazerem-se dia­
a-dia - nas ruas, em casa, nas igrejas, nos sindica­
tos, associações, partidos. . . - construindo um 
novo mundo, recriando uma nova espécie de vida. 
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Clubes de mães e grupos de mulheres 

Resultados de Ullla pesquisa--avaliação * 

Grupo de teatro "Maria-é-Dia" 

O trabalho de investigação de campo consistiu 
numa pesquisa-avaliação dos clubes de mães e 
grupos de mulheres do municlpio de São Pau­

lo, situadas nas zonas leste e sul da capital paulista. 

Essa pesquisa-avaliação foi realizada mediante 
a constituição de uma equipe básica, que implan­
tou o projeto. Após a revisão bibliográfica, demos 
início ao trabalho de campo, procedendo ao cadas­
tramento de clubes de mães e grupos de mulheres, 
às entrevistas de reconstituição histórica, e ao trei­
namento permanente das participantes. 

A seguir, através desta metodologia participa­
tiva, foi feita a codificação e sistematização dos da­
dos, passando-se, então, à elaboração do material 
documental apresentado neste apêndice (relatório, 
audiovisual, peça de teatro, revista e caderno de 
dados). 

Além desses resultados, vale mencionar a 
constituição de um banco de dados e a ação desen­
volvida pela~ mulheres participantes, durante e 
após a pesqu1sa. 

Este texto foi extra(do da dissertação de mestrado, "O Problema não está na mulher", apresentada em março de 1989 por Moema Viezzer, na Ponti· 
flcia Universidade Católica de São Paulo. A pesquisa foi realizada pela Rede Mulher no perlodo de 1983 a 1985. 
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Banco de dados 
Uma série de materiais com características di­

ferentes, contendo informações importantes e pas­
síveis de análise posterior, de acordo com objetivos 
diversos, foi recolhida durante a pesquisa e está à 
disposição de pessoas e grupos que forneceram essa 
informação e que desejam utilizá-la e analisá-la. 

Os materiais são os seguintes:1 

- 36 fitas gravadas, com uma hora de dura­
ção cada uma; são entrevistas de reconstrução his­
tórica feitas com 23 mulheres da zona leste; 

- 1.054 páginas de transcrição das entrevis­
tas, das discussões dos dias de treinamento e das 
reuniões da zona leste, identificadas com nomes e 
datas; 

- 425 fotos tiradas durante as entrevistas e 
dias de treinamento; 

- uma série de materiais, originais ou cópias 
xerox, todos identificados com data e procedência; 

- todo o material relativo ao cadastramento 
dos clubes e grupos da zona leste, com os quadros 
e gráficos correspondentes; 

- pastas onde estão arquivados todos os pas­
sos e etapas da pesquisa (mapas, cartas, telegramas, 
materiais de apoio, entrevistas, reuniões, fotos 
etc.); 

.. 
- canções recolhidas e/ou feitas pelas mulhe-

res e cantadas durante os dias de treinamento. 

Ações desenvolvidas 
pelas participantes 
a) Durante a pesquisa: 

O trabalho de campo realizado nas três frentes 
detalhadas como cadastro, história, treinamento, 
constituiu-se num processo único para as mulheres 
organizadas que participaram da pesquisa. 

Um aspecto importante a ser assinalado foi o 
desenvolvimento da autoformação das participan­
tes. Suas lutas, seu processo pessoal para chegar a 
participar, consistiram em um distanciamento do 
passado e uma reavaliação do mesmo. 

Outro processo importante ocorrido no decor­
rer da pesquisa foi a articulação entre os grupos 
participantes que, embora divididos, tentaram en­
contrar uma certa unificação de propostas entre 
grupos de mulheres das camadas da classe popular, 
com base nas questões que lhes são comuns. 

O intercâmbio de experiências e informações 
entre os clubes de mães e os grupos de mulheres foi 
uma constante durante toda a pesquisa. 

b) Após a pesquisa 

Mulheres da zona leste decidiram fundar uma 
organização de segundo nível, reunindo grupos e 
clubes estudados. Durante o encontro para a entre­
ga dos resultados alcançados, foi proposta a criação 
de uma Associação de Mulheres da Zona Leste -
AMZOL, o que efetivamente ocorreu, depois de 
um ano. 

Da mesma forma, as mulheres, que participa­
ram da elaboração da peça de teatro "Por Ser Mu­
lher", decidiram organizar-se através do que, mais I 
tarde, tomou a forma de um grupo de teatro sob o 
nome "Maria-~-Dia" . 

A conclusão dos trabalhos foi comemorada 
durante um encontro no dia 22 de junho de 1985, 
destinado a ser, simultaneamente, a última sessão 
de trabalho, no qual fez-se a apresentação dos ma­
teriais documentais elaborados pelas diversas 
equipes. 

A partir das observações, comentários, críti­
cas e sugestões feitas, dei iberou-se, durante o en­
contro, que os materiais deveriam ser retrabalhados 
ou completados. 

Desse modo, a sua apresentação final efetivou­
se cinco meses depois. No dia 17 de dezembro de 
1985, foram feitos o lançamento e a entrega de 
exemplares dos materiais documentais aos grupos 
participantes. 

Os materiais documentais impressos tiveram 
uma tiragem inicial de 1.500 exemplares, dos quais 
750 foram distribuídos entre os grupos participan­
tes e os 750 restantes divulgados, através da Rede 
Mulher, a outros grupos no país. A revista Que 
História é Essa? já teve três tiragens, num total de 
6.000 exemplares. Do audiovisual "E Agora, Ma­
ria?", com 160 slides, foram feitas inicialmente 15 
cópias para núcleos participantes da pesquisa. Ou ­
tras 35 cópias foram solicitadas, a seguir, por enti­
dades, inclusive do exterior, o que conduziu à sua 
versão para o espanhol, alemão, francês e inglês. 

A pesquisa participante alcançou seus resulta­
dos imediatos, repercutindo também através do 
efeito multiplicador do impacto demonstrativo da 
situação das mulheres agregadas nos clubes de 
mães. 

No dia do encerramento da pesquisa - 22 de 
junho de 1985 -, cada participante recebeu uma 
pasta que continha os materiais documentais da 
mesma que apresentamos a segu ir. 

1 Enumero, aqu i, somente os materiais que se referem à zona leste, havendo alguns que sá"o comuns à zona sul. 
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Introdução 
Este texto contém um breve relatório elabora­

do para os participantes da Pesquisa-Avaliação dos 
Clubes de Mães e Grupos de Mulheres do Municí­
pio de São Paulo. Nele, procuramos descrever tudo 
o que aconteceu, desde o começo até o encerra­
mento da pesquisa. 

Para facilitar a leitura, agrupamos os dados de 
acordo com os seguintes tópicos: 

1. Quando foi feita a pesquisa? 

2. Onde foi feita a pesquisa? 
3. Quem fez a pesquisa? 
4. O que foi pesquisado? 
5. Corno foi feita a pesquisa? 

6. Para quem foi feita a pesquisa? 
7. Quais os resultados alcançados? 

Neste relatório encontra-se urna série de do­
cumentos que são parte do nosso trabalho: 

Documento n9 2: Texto do audiovisual "E 
Agora, Maria?" 

Documento n9 3: Texto da peça de teatro 
"Por Ser Mulher ... " 

Documento n9 4: Resumo da proposta de tex­
to para a revista Que História é Essa? -
Clubes de Mães e Grupos de Mulheres de 
São Paulo. 

Documento n9 5: Caderno de Dados: "Retra­
to dos Clubes de Mães e Grupos de Mulhe­
res da Zona Leste". 

Quando foi feita a pesquisa? 
Esta história já tem um tempo. Remonta a 

1982. Após vários conta tos com mulheres de ba ir­
ros de São Paulo, sugeri a realização de um estudo 
que trouxesse à luz tudo aquilo que as mulheres já 
fazem e vivem, mas que ainda não havia sido levan­
tado. Em 1983, com a idéia da pesquisa aceita por 
vários clubes e grupos, o projeto elaborado, e con­
seguido o apoio financeiro para a mesma-, pusemos 
mãos à obra. 

Durante o ano de 1984, realizamos todas as 
etapas necessárias para o levantamento dos dados. 
No primeiro semestre de 1985, trabalhamos para a 
produção dos primeiros resultados, que foram apre­
sentados no encerramento da pesquisa no dia 22 de 
junho do mesmo ano. 

Onde foi feita a pesquisa? 
Essa é uma pergunta importante para enten­

der tudo o que vem depois. Primeiro precisamos 
nos localizar, ou seja, saber onde estão os clubes e 
grupos com os quais lidamos na pesquisa, porque a 
maneira de trabalhar é muito diferente se fizermos 
uma pesquisa numa rua, num bairro ou numa cida­
de ou reg ião. 

Além disso, há diferenças entre os clubes e 
grupos de capital e do interior, da cidade e do cam-

po, os que começam e os que já têm mais tempo, 
os que são autônomos ou dependentes de outros, 
etc. 

Enfim, quando se fala em São Paulo, é preciso 
logo acrescentar de que lugar de São Paulo estamos 
falando, a fim de se ter uma idéia mais clara e se lo­
calizar num município tão grande. 

Quem fez a pesquisa? 
Muitas pessoas estiveram envolvidas neste tra­

balho, de diversas maneiras, atuando em níveis dis­
tintos e em diferentes oportunidades. 

A rede mulher 
- projetou a pesquisa; 

- contatou os clubes e grupos; 

- buscou apoio financeiro; 

- assumiu todos os encargos do projeto; 

- coordenou todas as atividades, desde a im-



plantação do projeto até a elaboração dos 
resultados e a entrega dos mesmos aos clu­
bes e grupos. 

Os clubes de mães e grupos de 
mulheres da zona leste e 
da zona sul 

Participaram, através de algumas mulheres: 

a) durante o trabalho de campo, dando entre­
vistas pessoais, indicando outros clubes e 
grupos, aplicando o questionário (ficha) de 
identificação dos clubes e grupos. 

b) na primeira leitura dos dados, tomando par­
te nas reuniões quinzenais na zona leste, e 
nos treinamentos; 

c) na elaboração dos resultados, e na prepara­
ção para serem apresentados sob a forma de 
audiovisual, peça de teatro, o caderno de 
dados dos clubes e grupos da zona leste, e a 
revista de reconstituição histórica. 

Cada urna das mulheres que aceitou participar 
do projeto contribuiu com o que quis ou com o 
que pôde. Algumas só deram entrevistas; outras 
participaram apenas dos treinamentos; outras de­
ram entrevista, participaram dos treinamentos e in­
tegraram as equipes de trabalho; outras ainda parti­
ciparam dos treinamentos e preencheram as fichas. 
O importante é que, apesar dessas diferenças de 
grau de contribuição, pudemos chegar ao final da 
pesquisa com mulheres representativas de todos os 
clubes e grupos que foram incluídos nela. 

Outros participantes 
a) colaboradoras, voluntárias: na etapa inicial 

e na etapa final do projeto, contamos com 
a colaboração valiosa de algumas r.eligiosas, 
assistentes sociais, psicólogas, líderes políti­
cas, colegas e amigas da equipe da Rede 
Mulher ou das mulheres dos clubes e grupos 
que, através do seu apoio, facilitaram o en­
contro com alguns grupos de mulheres, em­
prestaram material bibliográfico ou visual, 
colaboraram no transporte aos bairros, con­
seguiram empréstimo de salas para reuniões, 
compuseram músicas para o teatro, fizeram 
a iluminação, ajudaram nos treinamentos; 

b) profissionais: na etapa final do projeto, 
quando deveriam ser elaborados e aplicados 
os primeiros resultados da pesquisa, a Rede 
Mulher solicitou a colaboração de pessoas, 
que foram selecionadas em função do tra­
balho profissional que desenvolvem na área. 
Para formar o grupo de teatro, contamos 
com profissionais desse setor; para a prepa­
ração do audiovisual, temos fotógrafos e es­
pecialistas em montagem de audiovisuais; 
para ilustrar o caderno de dados dos clubes 
e grupos, dois desenhistas; para reconstituir 
a história dos clubes e grupos, colegas que 
trabalham, há anos, em montagem de de­
po1mentos. 

Essas pessoas não trabalharam sozinhas: inte­
graram as equipes de trabalho formadas com algu­
mas mulheres dos clubes e grupos e com a equipe 
da Rede Mulher. 

O que foi pesquisado? 
Os clubes de mães e grupos de mulheres po­

dem ser objeto de muitas pesquisas sociais. O nosso 
trabalho se desenvolveu em duas frentes: 

Os clubes de mães e 
grupos de mulheres, hoje 

Este trabalho foi iniciado através de um cadas­
tramento dos clubes e grupos existentes. 

Saber quantos existem, onde ficam, o que fa­
zem, é uma informação básica para este tipo de tra­
balho coordenado. Quando começamos nossa pes­
quisa, esta informação não existia. Por isso, decidi­
mos que este seria o primeiro passo. 

Aplicamos um questionário pequeno, simples, 
que funciona como uma ficha de identificação dos 
clubes e grupos. Esse questionário foi aplicado pe­
las próprias mulheres dos clubes e grupos, que se 

ofereceram para isso. Na zona sul foram preenchi­
das 36 fichas. Na zona leste, 94. Por isso fizemos, 
por enquanto, só um caderno de resultados: o da 
zona leste. Para fazer o da zona sul, necessitaría­
mos efetuar o levantamento de clubes em cada 
setor. 

Através desse trabalho procuramos nos infor­
mar sobre: 

a) todos os clubes e grupos existentes. Isso é 
importante porque, em geral, os grupos não 
se conhecem. Os que estão ligados à Igreja 
não tomam conhecimento de outros, os da 
LBA nem sabem onde estão localizados os 
demais, os que estão ligados a partidos não 
se interessam pelos da Igreja, e assim por 
diante. Através desse levantamento, as mu­
lheres entraram em cantata com todo e 
qualquer tipo de clube ou grupo, ligados ou 
não a alguma igreja. Isso nos deu uma idéia 
de como a questão dos clubes de mães e 

45 



46 

grupos de mulheres é complexa. Mostrou­
nos também que precisamos conhecer e es­
tudar muito mais para compreender o que 
acontece com as mulheres que freqüentam 
os clubes e grupos; 

b) sua coordenação: por intermédio da ficha 
ficamos sabendo quantos clubes têm ou 
n·ão coordenação, quem os coordena, quem 
escolhe o tipo de coordenação, por quanto 
tempo as mulheres atuam nela. Isso nos 
permitiu verificar que as mulheres atuam 
muito a nível do seu pequeno grupo, mas 
não contam com uma coordenação que per­
mita articulação entre elas, enquanto gru­
pos de mulheres, a nível de setor ou região. 
Um dos comentários mais freqüentes nas 
reuniões, quando se falava ~obre coordena­
ção, era que as próprias mulheres têm que 
assumi-la, em todos os níveis; 

c) suas reuniões: através do cadastramento dos 
clubes e grupos ficamos sabendo com que 
freqüência são realizadas, o objetivo das 
mesmas, e quais as principais atividades de­
senvolvidas pelas mulheres nessas reuniões; 

d) os clubes de mães e grupos de mulheres e os 
outros grupos e organizações existentes nos 
bairros: pudemos verificar que as mulheres 
atuam muito em conjunto com as comuni­
dades de base ou com as sociedades de ami­
gos de bairros. Percebemos que a articula­
ção com outros grupos de mulheres, tanto 
no próprio bairro como fora dele, ainda é 
pequena. 

História dos clubes de mães e 
grupos de mulheres 

Essa foi a nossa segunda frente de trabalho na 
pesquisa. Sabemos que uma parte importante da 
história dos movimentos sociais foi feita pelas mu­
lheres. Mas, quem a conhece? 

Através de depoimentos das mulheres que já 
estão organizadas em grupos há anos, procuramos 
saber: 

- como começaram os clubes e grupos; 

- como as mulheres foram se integrando a 
eles; 

- que dificuldades encontraram para organi-
zar-se, "por serem mulheres"; 

- as principais lutas que precisaram enfrentar; 
- os principais êxitos ou limitações; 
- a situação atual dos clubes de mães e gru-

pos de mulheres; e 

- o que pensam as entrevistadas a respeito da 
situação das mulheres em geral e, mais espe­
cificamente, dos grupos de mulheres que 
conhecem. 

Os depoimentos foram dados por mulheres da 
zona leste e da zona sul. Algumas, a convite da 
Rede Mulher, e a maioria indicadas por outras mu­
lheres dos próprios clubes e grupos. Na zona sul to: 
ram entrevistadas 27 mulheres, e na zona leste, 28. 
Algumas dessas mulheres deram só uma entrevista; 
outras deram duas ou três, para completar todos os 
dados previstos no roteiro. 

Resumindo, isto foi O QUE pesquisamos: 

- O que são, hoje, os clubes de mães e grupos 
de mulheres. Conseguimos fazer isso na zo­
na leste. 

- Qual é a história dos clubes de mães e gru­
pos de mulheres da zona leste e da zona sul. 

Isto faz parte da realidade que queremos ana­
lisar, e que é vivenciada pelas mulheres dos clubes e 
grupos pesquisados. 

Mas, o que é a realidade? 

Quase sempre falamos "na realidade do dia-a­
dia", referindo-nos àquilo que enxergamos de per­
to, que tocamos com a mão, que sentimos no estô­
mago: a fome, a miséria, a falta de emprego, a 
opressão e discriminação da mulher, os movimen­
tos nos quais as mulheres se envolvem tais como: 
saúde, água, esgoto, luz, e outros. Mas isso não é 
toda a realidade. São dados que temos em mãos 
para procurar entender a realidade, que vai muito 
mais longe. O estudo da realidade consiste não só 
em perceber o que acontece, mas também entender 
por que as coisas acontecem. 



Por exemplo, por que aqui e por toda a parte, 
a mulher é subordinada ao homem? Por que aqui e 
em qualquer outro lugar, é normal que a mulher 
obedeça ao homem, que sirva ao homem, que seja 
responsável pela administração da casa, que seja 
responsável pela educação e cuidado das crianças, 
que esteja sempre em segundo plano no trabalho 
profissional, que não seja considerada capaz para as 
grandes tarefas políticas? Por que a maioria das 

mulheres não se organiza, mas sim é organizada por 
outros: Igreja, políticos, governo? Por que são as 
mulheres que sustentam movimentos, como o do 
custo de vida, pela anistia, por creches, e por assis­
tência à saúde? Perceber como as coisas acontecem 
e entender por que acontecem assim, significa ana­
lisar a realidade. É isto que estamos tentando fazer 
também, através desta pesquisa sobre os clubes de 
mães e grupos de mulheres. 

Como foi feita a pesquisa? 
O "jeito", a maneira (o método) de fazer o 

que nos propomos sempre depende de duas deci­
sões iniciais: 

- o que queremos fazer (conteúdo); 

- para que queremos fazê-lo (objetivo). 

No nosso caso, queríamos e decidimos fazer 
uma pesquisa, através da qual pudéssemos: 

- avaliar como estão hoje os clubes de mães 
e grupos de mulheres, e recompor a história 
desses clubes e grupos; 

- elaborar os resultados em forma de mate­
riais educativos que possam ser utilizados 
pelas mulheres dos próprios clubes e gru­
pos, que procuram entender sua realidade e 
querem transformá-la. 

E um "jeito", entre vários outros, de estudar a 
realidade social. Existem várias maneiras de fazer 
pesquisa social. Uma delas é a pesquisa acadêmica, 
feita por pessoas que estão cur5ando a universidade 
ou fazem parte de um instituto de pesquisa. Nesse 
tipo de pesquisa, o objetivo é produzir conheci­
mentos que vão ser discutidos, criticados, aperfei­
çoados pela comunidade científica: pesquisadores 
ou professores de universidades que fazem da pes­
quisa acadêmica o ponto central da sua profissão. 

Outro tipo de pesquisa bastante divulgado é o 
que alguns chamam de pesquisa aplicada. Nesse 
tipo de pesquisa, as sondagens de opinião, os levan­
tamentos de dados, os diagnósticos elaborados, en­
fim, os resultados obtidos através da análise dos 
dados recolhidos são utilizados para definir políti­
cas, traçar programas, elaborar projetas, formular 
recomendações. Os órgãos do governo fazem muito 
desse tipo de trabalho assim como os organismos 
internacionais. 

Nesses dois tipos de pesquisa mencionados, 
geralmente os grupos populares participam pouco, 
e quase sempre apenas na fase de fornecer informa­
ções. E difícil que tenham acesso aos resultados. 

Na pesquisa participante procura-se encontrar 
uma forma de levar para os grupos a possibilidade 

de participar de todo o processo. No nosso traba­
lho, procuramos conseguir que as mulheres dos clu­
bes e grupos envolvidos pudessem entender o que é 
uma pesquisa participante: como se faz, para que 
servem as várias .maneiras de analisar e aprofundar 
os dados, bem como algumas formas de elaborar os 
resultados obtidos. 

A pesquisa participante não substitui as outras 
formas de pesquisa. Pelo contrário, para que a aná­
lise da realidade seja mais completa, precisamos sa­
ber aproveitar os resultados obtidos em outras pes­
quisas feitas sobre o assunto em questão, tenham 
elas sido acadêmicas ou não. 

Também na pesquisa participante existem vá­
rias modalidades. Uma delas é a pesquisa·militante, 
desenvolvida por algumas organizações, particular­
mente partidos políticos. Outros desenvolvem o 
que se chama de pesquisa-ação. Neste caso, a pes­
quisa se realiza a partir de uma ação que um grupo 
decide realizar, ou, então, os resultados da pesqui­
sa servem para iniciar uma ação a partir da análise 
da realidade estudada. 

O método de pesquisa-educação que utiliza­
mos neste trabalho é também um tipo de pesquisa 
participante, que resulta num processo de educa­
ção popular, entendido como um espaço onde se 
procura conhecer a realidade, para atuar sobre ela. 

Quando uma pesquisa é participante? 

Algumas pessoas dizem que é quando os pes­
quisadores sociais saem das suas sedes para pes­
quisar em campo. Outros acham que a pesquisa é 
participante quando os grupos atuam dando entre­
vistas, emitindo opiniões, ou aplicando questioná­
rios. Segundo o nosso critério de trabalho, enten­
demos que a pesquisa é participante quando todos 
os grupos envolvidos acompanham o processo de 
várias maneiras, desde o estágio inicial até a utili­
zação do produto final. Além disso, a pesquisa é 
participante não só porque a pesquisadora ou pes­
quisador social sai do escritório para trabalhar em 
campo, mas também porque os grupos envolvidos 
saem do silêncio e do espaço de opressão que aso­
ciedade lhes impõe, para participar de um processo 
onde aprendem a descobrir, analisar e compreender 
a realidade. 
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Na Rede Mulher, quando falamos em pesqui­
sa participante, estes grupos podem ser formados 
por donas-de-casa, lavadeiras, empregadas domésti­
cas, "margaridas", trabalhadoras rurais, operárias 
bóias-frias, mulheres espancadas e violentadas, mu: 
lheres oprimidas por serem negras, mulheres que se 
congregam para decidir sobre questões importantes 
como a saúde da mulher, o planejamento familiar 
livre e responsável. 

Técnicas utilizadas 
Para assegurar uma pesquisa participante na 

avaliação dos clubes de mães e grupos de mulheres 
de São Paulo, adotamos várias técnicas: 

a) Contatos diversos: 
Visitas, entrevistas informais, diálogos. 

b) Observação participante: 
A Rede Mulher observou e participou de ativi­

dades desenvolvidas pelas mulheres nos clubes, nos 
grupos, nas igrejas, nas casas ou locais de trabalho 
como creches, em eventos, reuniões e programas 
organizados por elas. 

As mulheres dos clubes e grupos, por sua vez, 
se interessaram pela Rede Mulher, pedindo maiores 
informações sobre a instituição e sobre a pesquisa, 
solicitando que a rede transmitisse essas informa­
ções a outras mulheres, etc. 

c) Questionário 
A ficha do questionário foi elaborada para o 

devido cadastramento dos clubes e grupos, e foi 
aplicado pelas próprias mulheres, que se desloca­
ram pelos bairros para conhecer os clubes e grupos 
e entrevistar suas representantes, cada uma das fi­
chas preenchidas à Rede Mulher, que esquemati­
zou esses dados em gráficos e desenhos e os recom­
pôs, com a colaboração das mulheres participantes. 

d) Roteiro de reconstituição histórica 
Esse roteiro serviu apenas como base para que 

as mulheres que deram entrevistas se sentissem à 
vontade para falar livremente. Tudo foi gravado e 
transliterado. 

e) Reuniões quinzenais 
Desde o mês de maio até novembro de 1984, 

conseguimos realizar, na zona leste, reuniões quin­
zenais nas quais eram discutidas as fichas que esta­
vam sendo preenchidas e os resultados que estavam 
sendo organizados. 

f) Dias de treinamento 
Uma vez a cada três meses, pudemos reunir as 

mulheres da zona leste e da zona sul que estavam 
participando da pesquisa, para um dia inteiro de 

trabalho conjunto. Esses treinamentos tinham por 
finalidade possibilitar às participantes encaminhar 
todo o projeto da pesquisa, e permitir o encontro 
das mulheres das duas regiões. 

Realizamos quatro treinamentos: 

- no primeiro, analisamos dados parciais do 
cadastramento dos clubes e grupos; 

- no segundo, estudamos dados parciais das 
entrevistas sobre a história dos clubes e gru­
pos; 

- no terceiro, discutimos os resultados da 
pesquisa, que as equipes estavam elabo­
rando; 

- o quarto treinamento consistiu na apresen­
tação dos resultados finais e entrega do ma­
terial para as participantes. 

g) Trabalho em grupo 
Tanto nas reuniões da zona leste como nos 

treinamentos com a presença das mulheres da zona 
sul, sempre destinamos tempo para que as partici­
pantes pudessem trabalhar em grupos pequenos, 
onde-era mais fácil a discussão, que depois era leva­
da à plenária. Os resultados eram sempre elabora­
dos pela Rede Mulher e enviados, pelo correio, para 
todas as participantes. 

h) Comunicação 
Além das reuniões que mantínhamos, nós nos 

comunicávamos e mantínhamos o caráter partici­
pante da pesquisa através de: 



• Correspondência - durante toda a pesqui­
sa, utilizamos . cartas para confirmar ou 
adiar sessões de trabalho, informar quais se­
riam os temas, o local, e o horário dos trei­
namentos, para fazer consultas, ou enviar 
os relatórios dos trabalhos já realizados. 

• Telefonemas e Telegramas - o telefone foi 
muito utilizado para marcar entrevistas, 
confirmar reuniões, acertar detalhes do tra­
balho. Muitas mulheres não têm telefone 
em casa; nesses casos, utilizamos telefones 
para recados (vizinhas, casa paroquial, local 
de trabalho). 

Para os que não forneceram telefone pa­
ra recados, enviamos telegramas, aos quais 
as mulheres respondiam chamando de al­
gum telefone público. Esta alternativa de 
comunicação foi utilizada em larga escala 
na última etapa da pesquisa, com as mulhe­
res integrantes das equipes que participa­
ram da elaboração dos resultados. 

• Material Didático de Apoio - como um 
maior veículo de comunicação e informa­
ção, utilizamos também muito material de 
apoio à discussão dos temas previstos, du­
rante o decorrer da pesquisa. Assim, o re­
sultado dos levantamentos era colocado em 
cartazes ou outras formas de torná-los mais 
acessíveis e facilitar a discussão do tema. 

Utilizamos audiovisuais, slides e filmes 
sobre os temas que mais interessavam às 
mulheres. Os audiovisuais mais discutidos 
foram: Movimento de Creche no ltaim 
(CEPIS); Saúde da Mulher (IDAC); Nós 
Mulheres (Associación Amauta, Peru). Esse 
material foi emprestado a vários clubes, 
tanto da zona leste quanto da zona sul. 

i) Equipes de trabalho 

Na etapa final, houve uma participação maior 
das 21 mulheres que se inscreveram para integrar as 
equipes de teatro (seis), do audiovisual (sete), do 
caderno de cadastramento dos clubes e grupos da 
zona leste (três) e da revista Que História E Essa? 
(cinco). 

Os profissionais que integraram essas equipes 
enquanto técnicos de teatro e de audiovisual tam­
bém trabalharam no mesmo esquema de participa­
ção, juntamente com as mulheres dos clubes e 
grupos e com a equipe da Rede Mulher. 

j) Leitura bibliográfica e busca de dados com­
plementáres 

Durante a pesquisa, nós da equipe da Rede 
Mulher lemos vários textos; recolhemos, com a co­
laboração das mulheres dos clubes e grupos e ou­
tras pessoas, vários documentos e buscamos dados 
em várias instituições. Houve várias discussões so­
bre os temas que emergiram da pesquisa, não só en­
tre nós da Rede Mulher, mas também com as mu­
lheres dos clubes e grupos e com as equipes técni­
cas que passaram a atuar na etapa final da pesquisa. 

Para quem foi feita a pesquisa? 
Todas nós que estivemos envolvidas nela, so­

mos mulheres que não aceitamos mais a idéia de 
que a condição e o lugar da mulher são aquelas que 
a sociedade nos reserva : o espaço doméstico numa 
posição subordinada ao homem. 

As participantes desta pesquisa são mulheres 
que já se descobriram como "seres sociais". Por 
isso estamos envolvidas em movimentos, em lutas 
diversas, através das quais procuramos melhorar 
nossas vidas. 

Acontece que chegamos a um ponto em que 
algumas interrogações começam a ficar cada vez 
maiores: 

• Por que as mulheres dos clubes e grupos es­
tão presentes em todas as lutas? 

• Por que temos que enfrentar tantas dificul­
dades em participar, só pelo fato de sermos 
mulheres? 

• Aonde nos leva essa participação? 

• Ou em se aproveita dela? 

• Por que quase não nos conhecemos, apesar 
de serem tantas as que se organizam em 
clubes ou grupos de bairros, e entretanto 
tão pouco acontece para melhorar nossa si­
tuação como mulheres? 

Tudo isso precisa ser analisado, não só por 
pesquisadoras ou pesquisadores sociais, mas pelas 
próprias mulheres dos clubes e grupos, porque um 
movimento popular que não se baseia no conheci­
mento da realidade não consegue ter continuidade 
e êxito. Na medida em que as mulheres das cama­
das populares dispuserem de meios adequados para 
conhecer sua própria realidade, e os grupos encon­
trarem formas de se conhecerem, se apoiarem e se 
articularem é que se fortalecerá o Movimento Po­
pular de Mulheres. 

Esta pesquisa nada mais é do que um novo 
instrumento à disposição desse movimento. Por 
isto, os primeiros resultados foram apresentados e 
divulgados de maneira que as mulheres dos clubes 
e grupos possam utilizá-los imediatamente. 
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Quais os resultados alcançados? 
São vários e diferentes. Podemos resumi-los da 

seguinte maneira: 

Com relação à pesquisa propriamente dita, 
dispomos de: 

a) material educativo à disposição dos clubes e 
grupos, para reflexão e análise 

Os documentos elaborados: Caderno de Dados 
da Zona Leste, audiovisual, peça de teatro e revista 
são fontes de informação muito ampla, e contêm 
sugestões sobre como utilizá-los. Nesses documen­
tos estão contidos os primeiros resultados, frutos 
da esquernatização, da sistematização, e da leitura 
inicial dos dados recolhidos. 

b) Banco de Dados 
Na Rede Mulher estão arquivados todos os 

materiais recolhidos: fitas gravadas, páginas trans­
critas a partir das entrevistas, reuniões e treinamen­
tos, além de documentos e publicações direta ou 
indiretamente relacionados com o tema desta pes­
quisa, e que poderão ser utilizados em futuros es­
tudos. 

Com relação aos clubes de mães e grupos de 
mulheres dos setores populares, esta pesquisa 
teve também, como resultado: 

a) Aproximação e comunicação dos clubes e 
grupos 

O processo da nossa pesquisa participante fez 
com que muitas mulheres se conhecessem, come­
çassem a pensar juntas, a se preocupar mais com a 
necessidade de se articular, de dar continuidade ao 
trabalho iniciado, de comunicar às outras mulheres 
dos clubes e grupos aquilo que aprenderam no de­
correr da pesquisa. 

b) Disseminação do conhecimento 
O material resultante da pesquisa não será útil 

somente para as mulheres da zona leste e da zona 
sul. Muitos outros grupos, do Estado de São Paulo 
e de outros, já solicitaram os resultados da pesquisa 
e estão interessados em fazer o mesmo tipo de tra­
balho com seus próprios grupos. Isto representa 
urna contribuição da Rede Mulher e dos clubes e 
grupos de São Paulo para outros clubes e grupos de 
mulheres de outros setores populares, e urna am­
pliação da proposta da Rede Mulher que é, funda­
mentalmente, servir à articulação dos grupos de 
mulheres. 

Concluindo: 

A pesquisa está concluída. Mas o estudo dos 
seus resultados, os quais já temos em mãos, desen- · 
cadeará um novo processo de reflexão e análise e, 
como conseqüência, formas de comunicar novos re­
sultados e formas de atuar, das mulheres, com as 
rnulheres, para as mulheres. 



Educação popular e 
tnovitnento de tnulheres 

A4oer.na Viezzer* 

Direitos da mulher - Piracicaba 

Introdução 

N este artigo procuramos esclarecer a função da 
Rede Mulher em relação aos grupos e organi­
zações de mulheres dos setores populares atra-

vés da proposta espec(fica da entidade. Escolhemos 
como exemplo a experiência de uma das oficinas 
de metodologia de educação popular com mulheres 
a nível nacional, para ilustrár como a educação po­
pular pode ser um instrumento de comunicação e 
articulação do movimento de mulheres. 

Muito se tem falado, nos últimos tempos, so­
bre as redes e sua formação, mas, como outros te­
rnas de educação popular, esse também é contro­
vertido. Concordamos, porém, quanto ao fato de 
que, numa sociedade patriarcal e hierarquizada co­
mo a nossa, é fundamental criarmos novas formas 

de organização, para não corrermos o risco de re­
forçarmos, na prática, as estruturas que questiona­
mos na teoria; e as r~des surgem exatamente como 
uma dessas formas alternativas de articulação. 

Ao falarmos de "redes", podemos utilizar a 
comparação com material para pesca: cada linha, 
que individualmente só pode pescar um peixe de 
determinado peso por vez, quando tecida numa 
rede em que cada nó fortalece o todo e é por ele 
fortalecido, tem sua capacidade de atuação muitas 
vezes aumentada. Ao mesmo tempo, não há, numa 
rede de pesca, uma hierarquia entre os nós, e cada 
rombo que porventura venha a ocorrer pode ser 
consertado individualmente, sem comprometer o 
todo. 

• Coordenadora da Rade Mvlher. Colaboraram neste artigo Beatriz Canabrava e Vera Lucia Vaccari, da equipe de coordenaçâ"o da Rede Mulher. 
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Outro dado a ser resgatado é o seguinte: esco­
lhem-se diferentes tipos de rede para pesca, depen­
dendo do tipo de peixe que se quer pescar. O mes­
mo ocorre com as redes que vão desde as de sim­
ples intercâmbio entre os grupos integrantes, sem 
preocupação com a discussão teórica e ações co­
muns, até as redes que pretendem desenvolver uma 
metodologia específica para solidificar uma propos­
ta de educação popular. 

Nessa perspectiva talvez seJa Importante res-
,gatar um terceiro elemento; em se tratando de re­
des de educação popular, cremos ser necessário dar 
primeiro o tempo e o espaço para tramar a rede (ou 
seja, esclarecer os objetivos e avaliar as ações que 
levam pessoas e grupos a reunir-se e articular-se) pa­
ra então lançar a rede em espaços maiores e, geral­
mente, mais complexos e controvertidos, permitin­
do definir a própria proposta em relação a outras 
redes existentes. 

Rede Mulher 
Esse nome foi escolhido pela fundadora em 

função da proposta que fez nascer a entidade. Com 
todas as possibilidades e limitações, vantagens e 
desvantagens que isso representa, optamos por tra­
balhar em forma de rede e não de organização. A 
partir de uma dinâmica própria de rede, definimo­
nos como uma entidade de apoio a grupos organi­
zados de mulheres, através de programas de educa­
ção popular. 

O objetivo específico da Rede Mulher é a arti­
culação de uma rede de grupos e organizações de 
mulheres dos setores populares no Brasil, engajados 
na transformação social. Essa articulação é dificul­
tada não somente pela extensão territorial do país 
e pelas dificuldades de comunicação, mas também 
pela dependência institucional da maioria dos gru-

- pos de mulheres dos bairros pobres das cidades ou 
da área rural que, em geral, "foram organizados" 
por outras instituições (especialmente a lflreja Ca­
tólica e o Estado) e ainda não têm um projeto pró­
prio para desvendar a realidade da subordinação 
da mulher ao homem como um problema de rela­
ções sociais de gênero desiguais e lutar pela igualda­
de de direitos entre homens e multieres como con­
dição sine qua non de transformação social global. 

·;;; 

"' o 
a: 

"' c 
]! 
w 
g 
o 
u.. 

52 

A Rede Mulher tem origem em 1980 a partir 
de urna idéia de Moema Viezzer, socióloga e educa­
dora brasileira que vem estudando a situação da 
mulher latino-americana desde 1975. 

Nas atividades realizadas nesses últimos anos, 
a Rede Mulher empenhou-se em colocar em prática 
uma metodologia própria, realizando programas e 
projetos de pesquisa-educação, encontros e ativida­
des de intercomunicação entre mulheres dos seto­
res populares, com a finalidade de contribuir para a 
dinamização e articulação do movimento popular 
de mulheres, até hoje muito fragmentado. 

Os projetos realizados pela Rede Mulher emer-. 
gem estritamente das necessidades expressadas pe­
las mulheres. Os métodos de trabalho utilizados in­
cluem pesquisa participante com os grupos de mu­
lheres envolvidos. Os resultados são sistematizados 
de maneira a que as participantes possam perceber 
melhor o fenômeno da subordinação da mulher ao 
homem na sociedade em que vivem, e assumir mais 
e mais o controle das próprias organizações e movi­
mentos, desenvolvendo programas e atividades ade­
quadas à condição de mulheres de diversos setores 
populares. 

A Rede Mulher promove também oficinas de 
educaç-ão popular com mulheres, nas três etapas 
que correspondem a esse processo de educação po­
pular: partir da prática social , avaliar em conjunto 
essa prática e retornar a ela, apropriando-se, ao 
mesmo tempo, de urna metodologia de educação 
popular. 

A instituição, registrada em 1983 como enti­
dade com personalidade jurídica sem fins lucrati­
vos, conta atualmente com uma diretoria de sete 
membros e uma equipe técn ica encarregada da exe­
cução dos projetos em conjunto com os grupos de 
mulheres dos setores populares. A entidade é regida 
por um estatuto devidamente registrado e a equipe 
técnica guia-se por um regimento interno. 

A coordenação dos trabalhos é exercida por 
urna equipe de quatro pessoas: urna coordenadora 
geral e três assistentes de coordenação, cada uma 



responsável por urna área. Na supervisão dos dife­
rentes projetas e programas trabalham pessoas con­
tratadas especialmente para cada caso. 

Desde sua fundação, a entidade tem recebido 
apoio de organizações do Canadá, Inglaterra, Ale­
manha, Suécia, Chile e de alguns grupos nacionais. 

Rede Mulher está afiliada ao Conselho de 
Educação de Adultos da América Latina - Ceaal e 
à Rede de Saúde da Mulher de lsis Internacional. 

Em 1987, teve infcio o Programa de Educação 
Popular para os Direitos da Mulher, cujos antece­
dentes estão descritos no texto da Oficina de Meto­
dologia de Educação Popular com Mulheres, pág .. 
54. Esse programa envolveu um curso, em São Pau­
lo, com a participação de dezenas de mulheres. Em 
1988, o programa realizou oficinas em Vitória e em 
Piracicaba, envolvendo mulheres da região Sudeste 
e uma Oficina em Xinguara, Pará, envolvendo mu­
lheres das regiões Centro-Oeste e Norte. A Oficina 
de Xinguara foi especialmente realizada com pro­
fessoras da rede oficial de ensino. O Programa con­
tinua em 1989 e 1990, envolvendo agentes de pas­
toral da região Centro-Oeste e instituições de defe­
sa dos direitos humanos em todo o país. Está em 
elaboração uma publicação sobre os direitos da mu­
lher, que estará disponível até o final de 1989. 

Uma outra oficina, esta especialmente dedica­
da à mulher do campo, foi o "Mutirão de Educação 
Popular : A Mulher Trabalhadora Rural" envolven­
do mais de 200 lavradoras da região Ar~guaia-To­
cantins. O relatório do Mutirão já está disponível 
na Rede Mulher ou no MEB em Bras(fia. 

Devido às solicitações de assessoria com rela­
ção a teatro popular com mulheres, a Rede Mulher 
realizou, em 1988, a H Oficina Nacional de Teatro 
Popular com Mulheres, com mulheres de todo o 
Brasil que utilizam ou pretendem utilizar o teatro 
como forma de expressão de sua luta. Já está em 
fase de publicação um livro sobre o tema. 

Ainda em 1988 foi realizado um Levanta­
mento Participativo dos Grupos de Mulheres e Ins­
tituições que trabalham com mulheres na região sul 
do município de São Paulo. Esse Levantamento 
contou com a participação de 61 grupos e institui­
ções e a publicação Quem Somos Nós já está dispo­
nível. 

Neste momento, além do Programa de Educa­
ção Popular para os Direitos da Mulher a Rede Mu­
lher está realizando o Programa de Pe~uisa-Educa­
ção com Mulheres, iniciado em 1988 e com térmi­
no previsto para 1991. Este programa, envolvendo 
grupos de mulheres das regiões Centro-Oeste e Su­
deste, prevê a elaboração de um cadastro dos gru­
pos contatados, por estado, além de um diagnósti­
co, levantado a partir do questionário aplicado a 
450 grupos de mulheres nessas regiões. 

o 
õ 
u. 

Di.reitos da mulher - Vitória 

Além disso, a Rede Mulher conta com um 
núcleo de comunicação, documentação e arte, com 
um acervo de materiais sobre a situação da mulher 
e educação popular no Brasil e em outros países. O 
núcleo tem também cerca de 30 audiovisuais e vi ­
deocassetes à disposição dos grupos de mulheres 
para aluguel a um preço simbólico. Em 1989 o 
núcleo iniaiou a preparação de exposições itiner~n­
tes. Cada jogo de materiais contém um audiovisual 
ou um videocassete, cartilhas, folhetos, livros, car­
tazes, fotos, etc., e é alugado a preço simbólico aos 
grupos de mulheres ou instituições de educação po­
pular. Os temas disponíveis são: saúde, violência 
organização; e outros estão sendo preparados. I 

Oficina Nacional de Teatro 

A instituição conta também com um departa­
mento de publicações, que edita trimestralmente 
o jornal Cunhary (Rio das Mulh~res) e outros ma: 
teria is. Além dos já citados, estão à disposição: 

- Feminismo e Educação Popular, livro; 

- Que história é Essa, revista; e 

-''Das Mulheres, para as mulheres com as mu-
lheres'', artigo. ' 

. 
' 
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Oficina de metodologia de 
educação popular com mulheres 

A primeira oficina de metodologia de educa­
ção popular com mulheres foi realizada pela Rede 
Mulher em 1985. Essa atividade fez parte de um 
projeto continental do Programa de Educação Po­
pular com Mulheres do Ceaal (Conselho de Educa­
ção de Adultos da América Latina). Moema Viez­
zer, enlace para a sub-região Brasil daquele progra­
ma, escolheu a Rede Mulher como entidade de 
apoio para a realização da oficina, cujas três etapas 
(preparação, realização do encontro e continuida­
de) foram então desenvolvidas por intermédio da 
equipe técnica dessa entidade. 

Devemos lembrar que o Brasil cobre quase 
metade do continente latino-americano (8.511.965 
km2

) e tem um terço da população desse continen­
te, com aproximadamente 140 milhões de habitan­
tes. Está dividido em 23 estados e 2 territórios e é 
uma república federativa. Em 1985, ano de início 
da atividade, assumia o governo o primeiro presi­
dente civil, eleito em eleições indiretas, depois de 
20 anos de ditaduras militares e já se preparava a 
eleição da Assembléia Nacional Constituinte, de­
pois transformada em Congresso Nacional Consti­
tuinte, para elaborar a nova Constituição em subs-

- tituição à outorgada pelos militares. 
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Para um encontro nacional, o método de ofi­
cina pareceu-nos o mais adequado na linha de tra­
balho que desenvolvemos. Entendemos oficina co­
mo uma instância de reflexão e ação onde se busca 
explicar a realidade em forma estrutural, fazendo 
confluir teoria e prática. Na oficina não existem 
professores que só ensinam e alunos que só apren­
dem, mas sim um grupo que vai produzindo co­
nhecimentos novos através do trabalho coletivo. 

A oficina não é um evento; é um processo 
que se inicia sempre com algum tipo de diagnós­
tico de realidade, tem um momento de avaliação 
coletiva de uma prática social determinada e con­
clui com o redimensionamento da mesma. 

VOLTA A PRATICA 

AVALIAÇÃO COLETIVA l_j 
PRATICA SOCIAL 

Sempre que realizamos uma oficina de educa­
ção popular com mulheres, nosso ponto de partida 
é a constatação da subordinação da mulher ao ho­
mem como um fenômeno milenar e universal, que 
atravessa civilizações e sistemas econômicos, ao 
mesmo tempo que está em íntima conexão com 
eles. De fato, os mecanismos através dos quais se 
gera e se mantém tal subordinação estão ligados à 
formação social, econômica, política e cultural de 
cada região, país ou nação. A modificação das rela­
ções sociais desiguais entre homens e mulheres traz 
implícita a mudança das estruturas econômicas, so­
ciais, políticas e culturais sobre as quais se apóiam 
o sistema capitalista e a ideologia patriarcal. 

As principais etapas de uma oficina de educa­
ção popular com mulheres podem ser assim resu­
midas: 

- é um trabalho sobre a condição das mulhe­
res na qual se dá ênfase e se torna como re­
ferencial de partida a percepção que as mu­
lheres têm de sua condição; 

- é feita a avaliação com as mulheres dos se- · 
tores contemplados; e 

- é elaborado para -as mulheres dos setores 
com os quais nos envolvemos. Para isso 
criam-se mecanismos com o objetivo de 
promover, ampliar e aprofundar a análise 
da realidade e de buscar formas de organi­
zação cada vez ma is adequadas. 

O trabalho de educação popular relacionado 
com a mulher é fato recente em nosso continente. 
A mulher, marginalizada e discriminada em nossa 
sociedade, também o tem sido na maioria das orga­
nizações populares e, inclusive, em muitos progra­
mas de educação popular. Por isso é necessário de­
senvolver instrumentos adequados para uma ação 
coordenada em função das necessidades e interesses 
das mulheres dos setores populares. 

O eixo temático escolhido para a primeira ofi­
cina nacional de educação popular e movimento de 
mulheres foi a subordinação da mulher ao homem 
e a luta por relações sociais de gênero sem domina­
ção. O objetivo principal foi captar como esse tema 
é (ou não é) incluído nas organizações em que mili­
tam mulheres dos setores populares no Brasil. 

Esse eixo temático foi desenvolvido através de 
uma poesia feita por uma mulher dos clubes de 
mães, da zona leste de São Paulo, Nelcina Alves 
Araújo: 



A Rede Mulher iniciou o processo enviando 
folhetos explicativos para mulheres organizadas em 
sindicatos, associações de mulheres, clubes de 
mães, partidos políticos, associações profissionais. 
Inscreveram-se quase 150 mulheres mas, devido a 
problemas de verbas e de infra-estrutura, só foram 
aceitas 75 inscrições. 

Participaram do processo mulheres de quase 
todos os estados do Brasil que trabalham como do­
nas-de-casa, cobradoras de ônibus, lavadeiras, bor­
dadeiras, empregadas domésticas, lavradoras, agen­
tes de pastoral, prostitutas. 

Muitas dessas mulheres viajaram mais de três 
dias para chegar ao local de realização do encon­
tro, a segunda etapa da oficina. Por exemplo, as 
participantes de Rondônia viajaram mais de 3.500 
km, metade dos quais em estradas não pavimenta­
das. As participantes do encontro conseguiram suas 
pas-sagens através de rifas e festas realizadas por 
suas organizações ou através de instituições que as 
organizam (Igreja católica, partido político, sindi­
cato, etc.) Esse apoio foi eventual. Não é de forma 
permanente que as mulheres são ajudadas para se 
constituírem enquanto organizações autônomas. A 
falta de dinheiro para o desenvolvimento de um 
projeto próprio é um dos problemas que as mulhe­
res dos grupos populares enfrentam e foi citado na 
avaliação do encontro. 

A maioria dos grupos representados no encon­
tro não foram organizados pelas próprias mulheres, 
mas por instituições. Desses grupos, muitos atuain 
no seu bairro ou na comunidade; alguns poucos ul­
trapassam esse limite, atuando a nível municipal, 
estadual ou nacional. Esses grupos são formados 
principalmente por mulheres ~élsadas, com mais de 
25 anos de idade. A média de filhos é de 3 a 5 por 
mulher. Muito~ desses grupos ainda não integraram 
sistematicamente a d,iscussão das relações sociais de 
gênero às outras discussões que realizam. Por esse 
motivo, a oficina assumiu as características de ini! 
ciação ao tema. 

O trabalho desenvolveu-se da seguinte ma­
neira: 

1~ etapa: Preparação do Encontro (das mulheres) 

Durante 7 meses trabalhamos por correspon­
dência, através de cinco (5) fichas de preparação 
conjunta elaboradas pela equipe técnica da Rede 
Mulher e preenchidas pelas mulheres inscritas em 
seus grupos. A cada quinze dias era remetida uma 
ficha. O conteúdo das mesmas foi o seguinte: 

Ficha n~ 1: O objetivo era levantar diretamente os 
problemas gerados pelas relações sociais desiguais 
de gênero e de classe e pela conjuntura econômica 
do país. Escolhemos três palavras-chave da poesia­
tema (mulher, brasileira, sofrida) e pedimos às par­
ticipantes que escrevessem as primeiras associações 
com relação a cada uma delas. 

Ficha n~ 2: Para mostrar como a subordir;~ação da 
mulher ao homem ocorre no cotidiano e como essa 
situação se traduz numa "cultura da opressão femi­
nina", repassada de boca em boca, pedimos que as 
mulheres coletassem ditados, provérbios, quadri­
nhas, trovas e canções que falam sobre a mulher. 

Ficha n~ 3: Através dessa ficha, os grupos foram 
convidados a trazer para o encontro, para serem ex­
postos, set s trabalhos (cartilhas, artesanato, audio­
visuais, receitas de medicina popular, etc.). Comes­
se material foi preparada uma "feira de cultura" 
como parte da realização do encontro. 

Ficha n~ 4. Questionário: mais que uma ficha, des­
ta vez foi mandado um caderno com perguntas so­
bre cada organização (tipo de trabalho desenvolvi­
do, número de participantes e dados das mesmas: 
idade, estado civil, número de filhos etc.), além de 
lutas e conquistas do grupo, problemas enfrentados 
e soluções encontradas. 
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Ficha n9 5: O objetivo da última ficha era coletar 
dados para possibilitar a preparação de um perfil da 
participante, além de recuperar todo o trabalho das 
mulheres nessa primeira etapa, nos próprios grupos. 

Com o material devolvido foi elaborado um 
Caderno do Encontro utilizado como subsídio bási­
co, com os seguintes itens: quem somos? - de on­
de viemos? - para que viemos? - como vamos tra­
balhar? -o que preparamos para esse encontro?­
e agora? 

Considerando que a oficina foi realizada com 
mulheres dos setores populares, muitas das quais 
não letradas ou desacostumadas à leitura e ao traba­
lho intelectual, em virtude de sua própria vivência, 
eminentemente prática, sentimos necessidade de 
utilizar diferentes técnicas de educação popular 
para desencadear o processo de reflexão, mantendo 
um clima de animação e de intercâmbio constante 
nos grupos e entre as mulheres. Foram utilizadas 
técnicas de apresentação dos grupos, de introdução 
de temas, de análise e síntese de avaliação metodo­
lógica e de comunicação pessoal e grupal. 

Na preparação das técnicas procuramos utili­
zar sempre dois estímulos diferentes, um através da 
escrita e outro, associado, através da cor, para faci· 
litar a integração das mulheres não letradas. 

O encontro foi estruturado de forma a que os 
temas fossem discutidos em subgrupos de aproxi­
madamente 10 mulheres, com miniplenárias inte­

~ grando os três subgrupos e plenárias ao final do dia 
para socialização das discussões e síntes dos tra­
balhos. 

2~ etapa: Realização do Encontro 
· (com as mulheres) 

Durante três dias, em regime de internato, o 
encontro nacional foi realizado numa antiga fazen­
da, adaptada para local de encontros, pertencente à 
Universidade Metodista de Piracicaba, que se en­
carregou da secretaria e da infra-estrutura. 

Os temas da subordinação da mulher ao ho­
mem e o da organização para superar essas condi­
ções foram apresentados como as duas faces de 
uma-mesma moeda. 

Para a discussão da primeira face: a situação 
da mulher, os grupos foram divididos através de 
três cartazes de cores diferentes: mulher, brasileira, 
sofrida. A apresentação de cada subgrupo foi atra­
vés da técnica do fósforo. As técnicas de análise do 
tema foram diferentes para cada grupo: mulher uti­
lizou um jogo com música e expressão corporal; 
brasileira, um quebra-cabeças para a formação do 
mapa do Brasil; e sofrida, o jogo dos cegos e amarra-

dos. Cada grupo discutiu três perguntas sobre os 
•problemas enfrentados pela mulher por ser mulher, 
por pertencer às classes populares e os devidos à 
conjuntura do país, além dos enfrentados pelos 
grupos organizados de mulheres que atuam de ma­
neira autônoma ou dentro de organizações mistas 
(técnicas descritas ao final). 

As participantes salientaram, entre outras 
constatações, que os problemas da mulher vêm de 
nossa própria cultura, que na atual situação brasi­
leira, a mulher é mais atingida porque é ela quem 
administra a renda familiar; e que a mulher dos se­
tores populares é mais sofrida devido à não satisfa­
ção das necessidades básicas e que é ainda mais so­
frida se tem que enfrentar preconceito de raça ou 
de cor. Concluíram também que as mulheres estão 
se organizando para romper essa estrutura e assim 
modificar sua situação, mas a organização é dificul­
tada devido ao menor nível de educação formal da 
mulher, e à dificuldade em integrar as discussões 
das relações de gênero no trabalho das instituições 
mistas (Igreja, sindicato, partido político ... ). 

Para a discussão da outra face da moeda, a or­
ganização da mulher, as participantes foram dividi­
das em três grupos e seis subgrupos: mulheres orga­
nizadas em partidos políticos e Igreja; em associa­
ções profissionais e sindicatos rurais e urbanos; em 
clubes de mães e grupos autônomos de mulheres. 
Cada grupo assistiu a um audiovisual sobre organi­
zação. 

As integrantes dos subgrupos apresentaram-se 
através da técnica da teia de aranha e responderam 
algumas perguntas sobre o espaço real da mulher 
nas organizações populares. A seguir foram redigi­
das propostas com relação a si mesmas, aos ho­
mens, aos filhos, às instituições do governo munici­
pal/estadual/federal, à Assembléia Nacional Consti­
tuinte e à nova Constituição brasileira, às entidades 
governamentais, a outros grupos de mulheres, aos 
meios de comunicação, às organizações, aos parti­
dos políticos, aos grupos de Igreja, aos sindicatos 
rurais e urbanos (técnicas descritas ao final). 

Houve também a apresentação, pelo grupo de 
Animadoras Culturais da Zona Leste de São Paulo, 
da peça de teatro "Por ser Mulher ... ", resultante 
da pesquisa-avaliação dos clubes de mães e grupos 
de mulheres de São Paulo, realizada pela Rede Mu­
lher entre 1983 e 1985. * 

O último dia do encontro foi dedicado à re­
constituição dos processos de preparação da ofici­
na e de realização do encontro e ao estabelecimen­
to de propostas de ação comum a nível nacional. 
A reconstituição foi feita através da montagem do 
quadro metodológico: cartazes contendo a descri­
ção do conteúdo, objetivos e estratégia de cada ati-

• Em 1988, o grupo constituiu-se oficialmente no Grupo de Teatro Maria-é·Dia, que vem realizando apresentações e oficinas de teatro em diversos 
estados. 
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vidade foram distribuídos entre as participantes e 
as atividades reconstituídas com o auxílio da coor­
denadora. 

As propostas de continuidade apresentadas e 
aprovadas foram relacionadas à socialização do en­
contro, à implantação das propostas levantadas e à 
necessidade de organização das mulheres dos seto­
res populares do Brasil. 

As participantes decidiram dar continuidade 
ao encontro em torno de uma ação comum relacio­
nada com a conjuntura política do país: a defesa 
dos interesses da mulher perante o Congresso Na­
cional Constituinte. 

Foi encaminhado manifesto ao presidente da 
República exigindo a participação da mulher e dos 
movimentos populares na Constituinte e foi deci­
dido organizar o Dia 8 de Março de 1986 sobre esse 
mesmo tema. 

Considerando a extensão territorial do país e 
a fragmentação dos grupos populares de mulheres, 
foi pedido à Rede Mulher que servisse de ponto de 
referência para a articulação desses grupos na ela­
boração de uma proposta conjunta com relação aos 
direitos da mulher na nova Constituição brasileira 
e na conclusão desse trabalho com uma ida a Brasí­
lia para entregar as propostas aos constituintes que 
seriam eleitos em novembro de 1986. 

3~ etapa: Continuidade {para as mulheres) 

A proposta de continuidade foi implantada 
pela Rede Mulher através do Projeto "Nós e a 
Constituinte", concebido como um projeto de in­
formação e educação de adultos à distância. O pro­
jeto foi iniciado em dezembro de 1985 e teve vá­
rias etapas. 

Foram primeiramente formadas comissões es­
taduais com a atribuição de divulgar o trabalho em 
seus respectivos estados e informar os eventos liga­
dos ao tema à equipe da Rede Mulher que os divul­
garia através de um boletim. 

~~S EU 
L lJí 11/'1 DO 

CONf'IIJU () 

p~LOS 

l)JRErroS DA VlllA 

O boletim Nós e a Constituinte, redigido e 
distribuído pela Rede Mulher, teve 8 números pu­
blicados. A lista de distribuição foi sendo ampliada 
à medida que novos grupos se integravam à propos­
ta, chegando a 730 grupos em todo o país, ·atingin­
do aproximadamente 25.000 mulheres. 

As propostas para a Constituição recebidas pe­
la Rede Mulher através das comissões estaduais fo­
ram reunidas num dossiê de propostas, retrabalha­
do nos grupos, e sistematizadas num abaixo-assi­
nado, redibido em linguagem jurídica, com a asses­
soria de advogados, sob a forma de emenda à Cons­
tituição. 

Esse abaixo-assinado foi lançado ·ao público 
na Praça da Sé, em São Paulo, no Dia Nacional de 
Lançamento das Iniciativas Populares na Consti­
tuinte. A Iniciativa Popular, de acordo com o regi­
mento interno da Constituinte, consiste na apre­
sentação de uma emenda apoiada por 30.000 assi­
naturas de eleitores e três entidades devidamente 
registradas. 

. 
Encontro Nós mulheres e a C'.onstituinte" 
Zona sul de São Paulo - Grupo Crianças/Santo Amaro 
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Iniciativa Popular 
''Direitos da Mulher'' 

A Iniciativa Popular Direitos da Mulher com um total de 4 7.313 
assinaturas em todo o país foi entregue no dia 05 de agosto, em Brasília, 
ao Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do Congresso Constituinte, 

por uma delegação de mulheres representantes dos grupos 
que participaram do projeto. 

A Iniciativa recebeu o apoio de vários parlamentares que endossaram 
a emenda. 

Mato Grosso 
52 

Rondônia 
658 

Total Geral: 4 7.313 - Data: 17/08/87 

Maranhão 
193 

Entidades que endossaram a iniciativa popular "Direitos da 
Mulher" de acordo com o regimento interno da assembléia 
nacional constituinte: 

- SIM - Serviço Informação Mulher-MS 
- SOS CORPO-PE 
- MOC- Movimento Organização Comunitária-BA 
- MUSP- Mulheres Unidas de São Pedro-ES 
- Associação Profissional dos Empregados Domésticos-PE 
- Associação Comunitária de S. Bernardo do Campo-SP 
- Centro da Mulher 13 de Maio-SP 
-Comunidade da Família de São Pedro- SP 
- Rede Mulher (Secretaria e Articulação) 



No mês de maio de 1987, 31 mulheres, inte­
grantes das comissões estaduais, visitaram o Con­
gresso Constituinte eni Brasília e tiveram a oportu­
nidade de entregar o texto do abaixo-assinado a 
alguns deputados constituintes. Nessa ocasião foi 
também criada uma Comissão Nacional de Coorde­
nação da Iniciativa Popular sobre os Direitos da 
Mulher para divulgar o abaixo-assinado, coletar as 
30.000 assinaturas e organizar a delegação respon­
sável para entregá-lo no Congresso. 

A defesa da proposta sobre os Direitos da Mu­
lher perante o Congresso Nacional Constituinte, 
como prevê seu regimento interno, foi confiada 
pela Comissão Nacional a Moema Viezzer, coorde­
nadora da Rede Mulher e do projeto "Nós e a 
Constituinte". 

E depois? 
Esta pergunta já foi formulada por vários gru­

pos que integram o projeto e desejam prosseguir no 
trabalho de articulação nacional do Movimento Po­
pular de Mulheres. A contribuição oferecida pela 
Rede Mulher está sendo dada através do programa 
"Educação Popular para os Direitos da Mulher", 
citado na introdução, além dos outros programas e 
projetes da instituição, incluindo a publicação e so­
cialização de materiais que ajudem a aprofundar o 
trabalho de educação popular e de assistência jurí­
dica alternativa à mulher. 

Estamos também prevendo a realização da Se­
gunda Oficina de Educação Popular e Movimento 
de Mulheres para 1990. Voltaremos a realizar um 
processo similar ao que foi descrito neste artigo 
(partir da prática, avaliar em conjunto e retornar à 
prática), mas agora com grupos de mulheres mais 
identificados entre si e com maior clareza de pro­
postas para o movimento. 

Comentários finais 
A descrição anterior já demonstra vários dos 

aspectos positivos do trabalho. Mas gostaríamos de 
salientar o seguinte: 

1. O retorno à prática deu-se de forma arti­
culada e houve a possibilidade de um maior conhe­
cimento e intercâmbio entre grupos com propostas 
similares que anteriormente realizavam atividades 
isoladas sem nenhuma conexão. 

2. Os grupos chegaram a uma ação comum 
aceitando trabalhar sobre temas de consenso, res­
peitando as divergências e as diferentes posturas 
que provêm de étapas e forma de organização dife­
rentes. 

3. O trabalho possibilitou a inclusão da dis­
cussão sobre a subordinação da mulher ao homem 
como um

4
problema social e da necessidade da orga­

nização das mulheres como um movimento social 

Coleta de assinaturas - Iniciativa Popular, Direitos da Mulher- Feira da Vila Madalena/SP 
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• nas diferentes instâncias de participação nas quais 
muitas mulheres militam há vários anos: sindica­
tos, partidos, comunidades eclesiais de base. 

4. Desse processo emergiram também algumas 
animadoras que se destacaram com possibilidades 
de atuar ao nível de seu estado ou região e com as 
quais será possível desenvolver posteriormente um 
trabalho em maior profundidade, gerando uma 
ação multiplicadora. 

Seria importante também considerar os se­
guintes pontos: 

A Rede Mulher sente a necessidade de desen­
volver e utilizar formas e métodos de comunicação 
mais adequados a um retorno sistemático em pro­
gramas de educação popular à distância com mu­
lh~res. Constatamos que embora a utilização do 
-material e o seu aproveitamento sejam constantes e 
muitas vezes tenham ultrapassado as metas iniciais, 
os grupos têm dificuldade de comunicar por escrito 
essa utilização; verificamos que o retorno em massa 
só acontece em momentos de novos apelos à mobi­
lização: encontros, coleta de assinaturas, etc. 

A Rede Mulher sente também a necessidade 
de avançar mais na discussão da busca de autofi-

nanciamento dos grupos para os projetos que se 
realizam em forma de rede. Isso não descarta a 
busca de apoios institucionais para projetos de edu­
cação popular de maior alcance, principalmente 
num país corno o Brasil, onde o incipiente movi­
mento de mulheres enfrenta graves problemas eco­
nômicos. 

Outro aspecto a ser considerado é a necessida­
de de produzir e socializar métodos e técnicas de 
educação popular adequados à discussão sobre a su­
bordinação da mulher ao homem tal como se dá 
nas diferentes classes sociais no Brasil. 

Para concluir, queremos ressaltar que o traba­
lho de oficina, realizado em forma . de rede, tam­
bém nos parece uma dinâmica que deve ser apro­
fundada por não se constituir num evento, mas sim 
num processo que leva a ações comuns, articulado­
ras, o que representa um avanço na análise das rela­
ções sociais de gênero e na articulação do Movi­
mento Popular de Mulheres. 

Descrição das técnicas utilizadas 
1. Técnica do fósforo (apresentação): uma caixa de 

fósforo circula entre as participantes. Ao chegar 
sua vez, a participante risca um fósforo e fala so­
bre si mesma e seu trabalho na organização de 
que participa durante o tempo em que o fósforo 
queimar. 

2. Cegos e amarrados: o grupo de participantes é di­
vidido em três. Esses subgrupos não têm contato 
entre si. 

As integrantes de um subgrupo são atadas com 
as mãos às costas. De outro, têm os olhos venda­
dos, de forma a não enxergar nada. 

O terceiro subgrupo fica como observador. O 
monitor dá as instruções: "O jogo termina quan­
do os cegos estiverem todos de braços dados. Os 
demais participam como acharem melhor." São 
feitas três tentativas: na primeira, os cegos não 
podem conversar; na segunda, podem conversar; 
na terceira, um cego pode tirar a venda do outro. 
Após a realização das três tentativas, é feita uma 
análise do jogo: comportamento dos três grupos, 
a quem podem ser comparados os três grupos na 
nossa sociedade, etc. 

3. Teia de aranha (apresentação): os participantes 
se colocam em círculo. Quem inicia tem na mão 
um rolo de barbante. Diz seu nome e a cidade de 
onde vem e, segurando a ponta do barbante, 
atira o rolo para a pessoa à sua frente. Esta, por 
sua vez, segura o barbante, apresenta-se e atira 
para outra pessoa. Assim vai até que todo o gru­
po tenha se apresentado. Depois, a última pessoa 
deve dizer o nome da pessoa que lhe atirou o 
rolo, devolvendo-o, e assim sucessivamente até 
que o rolo volte à primeira pessoa. 



constituinte 

Proposta de emenda popular 
ao projeto de Constituição 

DIREITOS DA MULHER 
Ementa: Dispõe sobre direitos e garantias da mulher. Inclua-se na Const ituição Brasileira onde cou ber: 

Art. Todos são iguais perante à lei. Homens e mu· 
lheres possuem a mesma dignidade pessoal e 
social, não podendo ser prejudicados, privi· 
legiados ou tratados de forma discriminató­
ria por ato de qualquer natureza, em razão de 
nacionalidade, raça , cor, sexo, religião , convic­
ção política ou filosófica, deficiência físiea ou 
mental, idade, grau de instrução, atividade 
profissional, estado civil , classe social e condi­
ções de nascimento . 

Art. São direitos fundamentais dos trabalhadores e 
trabalhadoras: 

1- proibição de diferença de salário e de cri­
tério de admissões por motivo de sexo, 
cor ou estado civil. 

11 - Licença remunerada da gestante, antes e 
depois do parto, ou no caso de interrup­
ção da gravidez, com período não infe­
rior a 180 (cento e oitenta) dias, sem 
prejuízo do emprego e do salário. 

III- Garantia de manutenção de creche e es­
cola maternal pelos empregadores para 
os filhos e dependentes de seus emprega­
dos, até no mínimo 6 (seis) anos de 
idade. 

IV- Extensão dos direitos trabalhistas e pre­
videnciários aos trabalhadores e trabalha­
doras rurais e empregados e empregadas 
domésticas. 

Art. Considera-se atividade econômica aquela exer­
cida no recesso do lar. 

Art. Ao Sistema Nacional de Saúde Pública compe­
tirá formular, executar e controlar a prestação 
de serviços de saúde em todo o território na­
cional e, em especial, a prestação de assistên­
cia integral e gratuita à mulher nas diferentes 
fases de sua vida . 

Art. A família, constituída de direito ou de fato, 
tem direito à proteção do Estado, que é obri­
gado a ado ta r todas as medidas que permitam 
a realização pessoal de seus membros. 

Art. E assegurada pela lei a plena igualdade de di­
reitos e deveres dos cônjuges, no que diz res­
peito à sociedade conjugal, ao pátrio pq,der, 
ao registro de filhos, à fixação do domicílio 
da família e à titularidade e administração dos 
bens do casal. 

Art. O Estado reconhece à maternidade e à pater­
nidade função social, garantindo aos pais os 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

meios necessários à alimentação, saúde, segu­
rança e educação dos filhos. 

Art. E assegurada a assistência médica" e psicológica 
à mulher vítima de violência sexual. 

Art. A todos é assegurada a liberdade de determi­
nar livremente o número de filhos, sem inter­
ferência do poder público ou de entidade pri­
vada. E também assegurado, sob o controle do 
Estado, o acesso e a ampla informação sobre o 
uso e os efeitos de métodos contraceptivos. 

Art. E garantido a homens e mulheres o direito in­
dividual da posse e da propriedade da terra 
qualificada como bem necessário à manuten: 
ção de uma vida digna para o indivíduo e os 
familiares que dele dependem. 

Art. E vedada a veiculação em todo e qualquer 
meio de comunicação formal e/ou informal 
de atos ou mensagens que incitem à violência' 
que firam a dignidade ou propaguem a discri: 
mi nação contra a mulher. 

Art. A lei punirá como crime inafiançável qualquer 
discriminação atentatória aos direitos de ho­
mens e mulheres. 

A Carta Constitucional em vigor, ao dispor que "todos são iguais perante a lei", não assegura instrumentos para 
garantir essa mesma igualdade, relativamente aos direitos da mulher e, por igual, nas relações entre homens e mulheres, 
buscando corrigir as discriminações existentes. 

Na sociedade brasileira, a maioria das mulheres sofre dupla opressão: enquanto participante dos setores populares 
e enquanto mulher. É por essa razão que, como cidadãs, lutamos pelo direito à terra, ao trabalho, à moradia, educação, 
saúde, transporte, lazer e segurança, particularmente através das reformas agrár-ia, urbana e administrativa do Estado. 
Concomitantemente, lutamos pela extinção de todo tipo de discriminação em todas as formas nas quais se materializam, 
em particular contra a subordinação da mulher ao homem. 

Essa subordinação se manifesta através da discriminação nos salários e nas condições de acesso ao trabalho; na fal ­
ta de serviços para atender à mulher na sua condição de reprodutora biológica da espécie humana: assistência à materni­
dade e à criança. Manifesta-se também através da inferioridade da mulher em relação ao homem na partilha das respon­
sabilidades do lar e no cuidado dos filhos e em relação à participação social e política. 

Durante dois anos, centenas de grupos de mulheres de todo o país realizaram um trabalho conjunto através de um 
projeto denominado "Nós e a Constituinte". Como resultado de encontros, seminários e assembléias, foi elaborado um 
Dossiê de Propostas, cuja síntese está contida na presente emenda sobre os "Direitos da Mulher" que desejamos ver asse­
gurados na nova Constituição Brasileira. 

Esta iniciativa popular reforça outras iniciativas populares que insistem numa Constituição que garante o acesso à 
igualdade de direitos para cidadãs e cidadãos e o cumprimento das leis que assegurem essa igualdade. O conteúdo desta 
iniciativa se restringe a assuntos relativos à Constituição Federal e será retomado quando da elaboração das Constitui­
ções Estaduais e leis municipais, bem como das leis ordinárias. 

O presente abaixo-assinado foi assumido por grupos de mulheres que se responsabilizaram pela coleta de assina­
turas e contaram com o apoio de muitas entidades nacionais e estaduais. 
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Direitos da mulher na atual Constituição 

Titulo I 
DOS PRINCfPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 19 A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e Mu­
nicípios e do Distrito Federal, constitui-se em Esta ­
do Democrático de Direito e tem como fundamen­
tos: 

I -a soberania; 

11 -a cidadania; 

III- a dignidade da pessoa humana; 

IV -os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa; 

V- o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do po­
vo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. :F. Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa-do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e soli­
dária; 

11 -garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem precon­
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 111 

Título 11 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS 

Capitulo I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS 

E COLETIVOS 

Art. 59 Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a invio­
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos termos se­
guintes: 121 

I - homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição; 

XLII - a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de re­
clusão, nos termos da lei; 1331 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral; IJel 

L - às presidiárias serão asseguradas condi­
ções para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, 
salvo a do responsável pelo inadimplemento volun­
tário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 
depositário infiel; 1481 

Capitulo 11 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 69 São direitos sociais a educação, a saú­
de, o trabalho, o lazer , a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a as­
sistência aos desamparados, na forma desta Consti­
tuição. 

Art . 7f! São direitos dos trabalhadores urba­
nos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 1551 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 1111 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixa 
dos em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos ter­
mos da lei; 

XXV -assistência gratuita aos filhos e depen­
dentes desde o nascimento até os seis anos de idade 
em creches e pré-escolas; 1761 

XXX - proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 1791 

Parágrafo único. São assegurados à categoria 
dos trabalhadores domésticos os direitos previstos 
nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, 
XXI e XXIV, bem como a sua integração à previ­
dência social. 1821 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­
mente unificado, capaz de atender a suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajus­
tes períodicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;l591 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o dis­
posto em convenção ou acordo coletivo; 1601 

VIII - décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposenta­
doria;621 

XV - repouso semanal remunerado, preferen­
cialmente aos domingos; 1681 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal; 1101 

~VIII - licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 1111 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixa ­
dos em lei; 

XXI -aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no minimo de trinta dias, nos ter­
mos da lei; 1121 

XXIV- aposentadoria; 1751 

Título VIl 
DA ORDEM ECONOMICA E FINANCEIRA 

Capítulo 11 
DA POLfliCA URBANA 

Art. 182. A política de desenvolvimento urba­
no, executada pelo Poder Público municipal, con­
forme d iretrizes gera is fixadas em lei, tem por obje­
tivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ha ­
bitantes. 

Art. ~ 83. Aquele que possuir como sua área 
urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadra­
dos, por cinco anos, ininterruptamente e sem opo­
sição, utilizando-a para sua moradia ou de sua fa­
mflia, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 12401 

§ 1f! O título de domínio e a concessão de 
uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente do estado civil. 

Capítulo III 
DA POLfliCA AGRfCOLA E FUNDIARIA 

E DA REFORMA AGRARIA 12411 

Art . 184. Compete à União desapropriar por 
interesse social, para fins de reforma agrária, o i mó-

vel rural que não esteja cumprindo sua função so­
cial, mediante prévia e justa indenização em títulos 
da divida agrária , com cláusula de preservação do 
valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a 
partir do segundo ano de sua emissão, e cuja util i­
zação será definida em lei. 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de 
imóveis rurais pela reforma agrária receberão titu­
les de domínio ou de concessão de uso, inegociá­
veis pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo único. O titulo de domínio e a con­
cessão de uso serão conferidos ao homem ou à mu­
lher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil, nos termos e condições previstos_ em lei. 

Titulo VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

Capítulo I 
DISPOSIÇAO GERAL 

Art. 193. A ordem social tem como base o 
primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar 
e a justiça sociais . 

Capítulo 11 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção li 
DA SAúDE 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doen­
ça e de outros agravos e ao acesso universal e iguali­
tário às ações e serviços para sua promoção, prote­
ção e recuperação. 

§ 4C! A lei disporá sobre as condições e os re­
quisitos que facilitem a remoção de órgãos, teci­
dos e substâncias humanas para fins de transplante, 
pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces­
samento e transfusão de sangue e seus derivados, 
sendo vedado todo tipo de comercializaçãO. I2481 

Seção III 
DA PR EVIDENCIA SOCIAL 

Art . 201 . Os planos de previdência social , me­
diante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

III - proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; 

V - pensão por morte de segurado, homem 
ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e depen­
dentes, obedecido o disposto no § 5f! e no art. 202. 

Art . 202. E assegurada aposentadoria, nos ter­
mos da lei, calculando-se o benefício sobre a média 
dos trinta e seis últimos salários de contribuição, 
corrigidos monetariamente mês a mês, e comprova­
da a regularidade dos reajustes dos salários e contri­
buição de modo a preservar seus valores reais e obe­
decidas as seguintes condições: 

I - aos sessenta e cinco anos de idade, para o 
homem, e aos sessenta, para a mulher, reduzido em 
cinco anos o limite de idade para os trabalhadores 
rurais de ambos os sexos e para os que exerçam 
suas atividades em regime de economia familiar, 
neste inclu idos o produtor rural, o garimpeiro e o 
pescador artesanal; 

li - após trinta e cinco anos de trabalho, ao 
homem, e, após trinta , à mulher, ou em tempo in­
ferior, se sujeitos a trabalho sob condições espe­
ciais, que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, definidas em lei ; 

III - após trinta anos, ao professor, e, após 
vinte e cinco, à professora, por efetivo exercício de 
fução de magistério. 



§ 1<? E facultada aposentadoria proporctanal, 
após trinta anos de trabalho, aó homem, e, após 
vinte e cinco, à mulher. 

§ 2<? Para efeito de aposentadoria, é assegura­
da a contagem reciproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana, hipótese em que os diversos siste­
mas de previdência social se compensarão financei­
ramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

Seção IV 
DA ASSISTI:NCIA SOCIAL 12501 

Art . 203. A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de con­
tribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à famllia, à maternidade, à in­
fância, à adolescência e à velhice; 

li - o amparo às crianças e adolescentes ca­
rentes; 

III - a promoção da integração ao mercado 
de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua inte­
gração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário minimo de bene­
ficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 
idoso que comprovem não possuir meios de prover 
à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 

Capítulo III 
DA EDUCAÇAO, DA CULTURA E 

DO DESPORTO 

Seção I 
DA EDUCAÇAO l251l 

Art . 205. A educação, direito de todos e dever 
d.o Estado e da familia , será promovida e incentiva­
da com a colaboração da sociedade, visando ao ple­
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o tra ­
balho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios: 

ATENDIMENTO MEDICO 
Produção: SOS Corpo e TV Viva 
Direção : Beth Salgueiro 
PE /19B5/14' /Cor/ U-Matic/NTSC/Reportagem 
Entrevistas com mulheres e profissionais de saúde 
so bre o atendimento à mulher no sistema de saúde 
em Pernambuco. 

ATREVE-TE A SABER 
Produção: TV Viva e SOS Corpo 
Direção : Beth Salgueiro 
PE /1985/8'/ Cor/U-Matic/ NTSC/J;rocumentário 
Documentário sobre um Encontro de Mulheres do 
bairro Casa Amarela , Recife, promovido pelo SOS 
Corpo. 

A CAMPONESA E O SINIDICATO 
Realização; FASE-Regional Sudeste-S•JI 
RJ /1982/ 1 O' /Cor/U-Matic/Pal M/Dowmentário 
Ao relatar a sua própria experiêtlClé>, urna lavrado­
ra explica por que a mulher deves~ sindicalizar. 

COLETIVO FEMINIS r A SEXUALIDADE E 
SAÚDE 
Produção: lvany Buno Toríbio 

I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

li - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepçõ11s pe­
dagógicas, e coexistência de instituições públicas e 
privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabe­
lecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais do ensino, 
garantido, na forma da lei, planos de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e titulas, assegurado regime jurídico único 
para todas as instituições mantidas pela União; 

VI - gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei; 

VIl- garantia de padrão de qualidade. 

Art . 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratui­
to, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

li - progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade; 4 

V- acesso aos niveis mais elevados do ensino, 
oa pesquisa e da criação artistica, segundo a capaci­
dade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, ade­
quado às condições do educando; 

VIl - atendimento ao educando, no ensino 
fundamentá!, através de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimenta­
ção e assistência à saúde. 

Capitulo VIl 
DA FAMfLIA, DA CRIANÇA, 

DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Art . 226. A familia, base da sociedade,. tem 
especia I proteção do Estado. !2571 

§ 1<? O casamento~ civil e gr.atuita a celebra­
ção. 12581 

§ 2<? O casamento religioso tem efeito civil, 
nos termos da le i: 12591 

§ 3<? Para efe ito da proteção do Estado, é re­
conhecida a união estável entre o homem e a mu­
lher como entidade familiar , devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento. 

§ 4<? Entende-se, também, como entidade fa ­
rniliar a comunidade formada por qualquer dos pais 
e seus descendentes. 

§ 5<? Os direitos e deveres referentes à socieda­
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem 
e pela mulher. 12601 

§ 6<? O casamento civil pode ser dissolvido pe­
lo divórcio , após prévia separação judicial por ma is 
de um ano nos casos expressos em lei, ou compro­
vada separação de fato por mais de dois anos. 1261! 

§ 7<? Fundado nos princípios da dignidade da 
pessoa humana e da paternidade responsável , o pla­
nejamento familiar é livre decisão do casal, compe­
tindo ao Estado propiciar recursos edcucacionais e 
científicos para o exercício desse direito , vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas. 

§ 8° O Estado assegurará a assistência à famí­
lia na pessoa de cada um dos que a integram, crian­
do mecanismos para coibir a violência no âmbito 
de suas relações. 

Art . 227 . E dever da familia, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissional i· 
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito , à liberda­
de e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência , dis­
criminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 12621 

comunicação 
Vídeos sobre mulher 

Direção : Lilith Vídeo 
SP /1987 / 15' / Cor IVH S/ NTSC/ Docu mentá rio 
Experiência alternativa de atendimento a mulheres 
criada em 1983 por participantes de grupos femi ­
nistas, em São Paulo. 

CRECHES 
Produção : Conselho Estadual da Condição Femini· 
na (SP) 
Direção : Márcia Meirelles e Silvana Afram 
SP /1986/30' /Cor /U-Mat ic/ NTSC/Reportagem 
O video apresenta mães e pais trabalhadores, fun­
cionários de creches e mulheres que participam do 
movimento por creches em São Paulo . 

ENCONTRO DE MULHERES 
TRABALHADORAS RURAIS 
Realização : TV Viva 
PE/1988/17'/Cor/U-Matic/NTSC/Documentário 
Realizado para a Federação de Trabalhadores Ru­
rais de Pernambuco. Pela primeira vez , trabalhado­
ras rurais da Mata, Agreste e Sertão reúnem-se para 
discutir seus problemas e reivindicações. As dife­
renças e semelhanças entre as trabalhadoras das dife­
rentes regiões. A predominância da participação 
masculina no movimento sindical. 

MAE TERRA 
Realização : TV Viva 
PE/ 1988/ 18'/Cor/ U-Matic/ NTSC/Documentário 
Documentário realizado no Brejo da Para1ba, Ser­
tão e Mata de Pernambuco, sobre a vida, o traba­
lho, as aspirações e reivindicações da mulher traba­
lhadora rural. Depoimentos de mulheres comuns e 
líderes sindicais. A participação das mulheres no 
movimento sindical rural. Vídeo realizado em con­
junto com o Ministério da Reforma Agrária . 

MARIAS DA CASTANHA 
Direção : Simone Raskin 
SP/1986/30' /Cor/Documentário 
Castanha-do-pará, fruto nativo do interior de Mara­
bá, transformado na indústria de Belém em produ­
to de exportação pelas mãos de centenas de mulhe­
res. Esse filme não só documenta esse processo de 
trabalho como adentra um cotidiano que não é li­
mitado às duras condições de vida . Nele há espaço 
para sonhos, projetas e prazer. 

MULHER fNDIA 
Produção: Montevldeo 
Direção: Eliane Bandeira 
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SP/1985/30' /Cor /U-Mat ic/NTSC/Documentário 
O vfdeo fala da imagem do índio que a escola e a li­
teratura ajudaram a criar. Coloca a mulher guarani 
como determinante para a preservação da sua cul­
tura, do lugar e da religião. 
- Melhor y(deo - Jornada Latino-Americana de 

Cinema e Vfdeo da Bahia, 1985. 
- Menção Especial do Júri - IV Festival Fotopti­

ca/Vfdeo-Brasil, 1986. 
- Melhor Vfdeo Documentário - Rio Cine Festi-

val, 1986. 

MULHER NEGRA TV 
Produção : Enugbárijo Comunicações 
Dirw;:ão : Victoria B. Santos 
RJ/1986/26' /Cor!VHS/NTSC/fleportagem 
Cultur~ negra ~ discriminação racial. Entrevistas e 
depoimentos de mulheres negras~ · 

MULHERES NEGRA'S 
Produção : Con.!lho Estadual da Condição Femini­
na (SP) e Olhar Eletrônico 
Direção : Márcia Meirelles e Silva na Afrarn 
SP /1986/23' /Coc/U-Matic/NTSC/Documentário 
A discriminação racial é abordada através das expe­
riências\'1\fidas no dia-a-dia pela mulher negra. 
-Segundo lugar U-Matic, I Festival Vfdeo Mulher. 

1987. 

MULHERES NO CANAVIAL 
Produçãb: Conselho Estadual da Condição Femini­
na (SP) 

Direção : Jacira Melo, Márcia Meirelles e Silvana 
Afram 
SP /1986/33' /Cor /U-Mat ic/NTSC/Documentário 
Mostra a realidade da trabalhadora rural, a partir de 
seu local de trabalho. Aborda a má remuneração, o 
esgotamento Hsico, a falta de creches para os filhos 
e a esperança da reforma agrária. 
- Grande Prêmio do Júri, I Festival Vídeo Mulher, 

1987. 
-Segundo Prêmio do Júri Oficial- Festival de Ví­

deo da Terra, 1987- Unicamp/Mirad. 

PRINCESA, CADE VOCE? 
Produção: Cristal Produções Ilimitadas e Fast 
Vídeo 
Direção : Márcia de Almeida 
RJ/1986/22'/Cor/U-Matic/NTSC/Documentário 
Vídeo sobre o trabalho escravo de mulheres e 
crianças no Vale da Ribeira, SP. 

PROFISSAO: DOMESTICA 
Realização : TV Viva 
PE/1985/7' /Cor /U-Mat ic/NTSC/ Reportagem 
Reportagem sobre a situação e reivindicações das 
empregadas domésticas, realizada durante o V Con­
gresso da categoria, reunido em Olinda, em janeiro 
de 1985. 
- Menção Honrosa - XIV Jornada de Cinema de 

Salvador, 1986. 

REFERENCIA 
Direção: Ricardo Bravo 
RJ/1988/12'/Cor/Ficção 
Conta a história de urna empregada doméstica atra­
vés de Ull' caleidoscópio de imagens referentes às 
suas fantasias, memórias e expectativas. 

TA RUMA 
Produção : Futura Filmes 
Direção : Mario Kuperrnan 
SP/1975/13'/Cor/Documentário 
A marginalização a que está sujeita imensa parcela 
de nossa população que vive nos campos é vista 
pela descrição que urna mulher faz de seus proble­
mas existenciais. 

TRABALHADORAS METALÚRGICAS 
Produção: Tapiri Cinematográfica 
Direção: Olga Futemma 
SP/1978/15'/Cor/Documentário 
As condições de trabalho das mulheres e o I Con­
gresso da Mulher Metalúrgica de São Bernardo do 
Campo e Diadema, em janeiro de 1978. 

Esta relação foi extraída do catálogo CINE-VfDEO 
da ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE VfDEO PO­
PULAR. Rua 13 de maio, 489- Bela Vista- CEP 
01.327- São Paulo - SP- Brasil. 
Empréstimos, aluguel e vendas no endereço acima. 

Organizações de mulheres no Brasil 

AMIGAS DO PEITO 
Caixa Postal14.518 
22,.412 Rio de Janeiro- RJ 

ASSOCIAÇAO CASA DA MULHER DO GRAJAú 
Rua José Bezerra Filho, 183- Grajaú 
04.842 São Paulo - SP 
Te I. : (011) 520-2775 

ASSOCIAÇAO DAS DONAS-DE-CASA 
Rua Mandassaia, 258 
08.220 São Paulo- SP 

ASSOCIAÇAO DAS MULHERES DE 
CAMARAGIBE 
Rua Professor Samuel MacDowell, 83 
54.750 Camaragibe- PE 

ASSOCIAÇAO DE ARTESANATO ARAÇA 
Estrada de Almeida, Km 13 
54.750 Carnaragibe- PE 

AÇÃO DEMOCRATICA FEMININA GAÚCHA 
(ADFG) 
Rua Miguel Tostes, 694- Rio Branco 
90.420 - Porto Alegre - RS 
Tel. : (051) 232-8884 

ARTICULAÇÃO FEMINISTA DO PT 
Rua São Mateus, 890 -Bom Jesus 
91 .500 Porto Alegre - RS 
a/c Maria Elisabete Junges Carneiro Cruz 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MULHERES DE 
CARREIRA JURfDICA 
Rua do Imperador, 235- Santo Antônio 
50.01 O Recife - PE 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA MULHER 
(BANCO DA MULHER) 
Rua da Candelária, 9 s/403 
20.091 Rio de Janeiro- RJ 

ASSOCIAÇÃO CASA DA MULHER DA LESTE 
Rua Dr. Magalhães da Silveira, 111 -Cidade 
Patriarca 
03.554 São Paulo- SP 
a/c_Eurides Euripes Chaves Galdino Ramos 

ASSOCIAÇAO DAS CROCHEZEIRAS 
NOVA-RUSSENSES 
Caixa Postal 34 
62.200 Nova Russas- CE 

ASSOCIAÇÃO DAS DONAS-DE-CASA 
Rua da Aurora, Ed . S. Cristovão s/ 1.311 
Bela Vista 
50.0!;() Recife- PE 

ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES CARPINENSES 
Av. Estácio Coimbra, 160 
55.810- Carpina- PE 
ale Lucicleide Xavier dos Santos 

ASSOCIAÇAO DAS MULHERES DO CRATO 
Rua 112 c/28 - Conjunto Novo Crato 
63.100 Crato- CE 
ale Francisca Fernanda Ribeiro (Francilda) 

ASSOCIAÇAO DE MULHERES DE CAMPINA 
GRANDE 
Rua Afonso Campos -Centro 
58.100 Campina Grande- PB 
a/c Maria Tereza da Silva ou Edimilza Barroso 

ASSOCIAÇAO DE MULHERES DE JABOATAO 
1 ~ Trav. Boa Esperança, 23- Pe. Roma 
54.11 O Jaboatão - P E 
ale Deuzenite da Costa Silva 

ASSOCIAÇÃO DE MULHERES DE MATO 
GROSSO 
Rua Baltazar Navarro, 231 - Bandeirantes 
78.060 Cuiabá- MT 

ASSOCIAÇAO DE MULHERES DO JARDIM 
INAMAR 
Rua lndaiassá, 46- Vila Santa Rita 
09.959 Diadema - SP 
ale Ecida Della Paschoc 

ASSOCIAÇAO DE PARTEIRAS LEIGAS (ASP) 
O.U1 c/9- M-F-11 - Anjo da Guarda 
65.085 São Luís- MA 
a/c Joana Xavier da Silveira 

ASSOCIAÇAO DE PESQUISAS E ESTUDOS 
DA MULHER (APEM) 

Rua da Matriz, 82- Botafogo 
22.260 Rio de Janeiro - RJ 

ASSOCIAÇAO DE TAPEÇARIA TIMBI 
Rua Afonso Pena, 340 - Timbi 
54.750 Camaragibe- PE 

ASSOCIAÇAO E CASA DA MULHER DE 
CARAPICUfBA MARGARIDA MARIA ALVES 
Rua Rio Branco, 32 ap. 15- Conab - Carapicuíba 
06.300 São Paulo - SP 
a/C Aparecida Lima Diniz 

ASSOCIAÇAO NOVELO 
Paróquia de Taboca do Brejo Velho 
47.760 Taboca - BA 
Tel.: (073) 822-2127 

ASSOCIAÇAO PROFISSIONAL DAS 
EMPREGADAS DOMESTICAS DE SÃO PAULO 
(APEDSP) 
Rua Capri, 163 - Pinheiros 
05.425 São Paulo - SP 
a/c Maria Aparecida dos Santos 
Tel. : (011) 212-6554 

ASSOCIAÇAO PROFISSIONAL DAS 
EMPREGADAS DOMESTICAS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 
Av. Paulo de Frontin, 665 - Rio Comprido 
20.260 Rio de Janeiro - RJ 

ASSOCIAÇAO PROFISSIONAL DAS 
EMPREGADAS DOMESTICAS NA AREA 
METROPOLITANA DE RECIFE 
Rua da Concórdia, 977 - São José 
50.020 Recife - PE 
a/c Lenira Maria de Carvalho 
Tel.: (081) 224-8529 

ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE MULHERES 
MARGARIDA ALVES (ARMMA) 
Rua Pio XII, 173- São Vicente 
01.322- São Paulo- SP 
a/c Marieta Santos da Silva 

BOLETIM SEXO FINALMENTE EXPLfCITO 
Caixa Postal 33.114 
22.442 Rio de Janeiro- RJ 



BRASIL MULHER (BM) 
Ca ixa Postal 4.062 
40.161 Salvador - BA 

BRIGADA EM DEFESA DA MULHER 
Rua Roderick Gaivão, 197/202 10 andar 
Ilha do Leite 
50.070 Recife - PE 
a/c Ruth Lima de Araújo Cout inho 

CASA DA MULHER BAIANA (CMB) 
Rua Sete de Setembro - Edifício Afolfo 
Basbaum s/611 
40.000 Salvador - BA 

CASA DA MULHER DO NORDESTE 
Av. Caxangá , 108 1<? andar- Madalena 
50.711 Recife- PE 

CASA DA MULHER DO RECIFE 
Rua Monsenhor Silva, 321, ap. 501 - Madalena 
50.710 Recife- PE 

CENDO - MULHER 
Rua Sebastião Alves, 229 
52.060 Recife- PE 

CENTRO DA MULHER ALAGOANA 
Conj. Jardim das Acácias, bl. 15 ap. 02- Farol 
57.055 Maceió - AL 
a/c Maria de Fátima Silva 

CENTRO DA MULHER BRASILEIRA 
Rua Maestro Fellc io Toledo, 495 
24.030 Niterói- RJ 

CENTRO DA MULHER BRASILEIRA 
Av. Franklin Roosevelt, 39 s/713- Centro 
20.021 Rio de Janeiro- RJ 

CENTRO DA MULHER DE JOÃO PESSOA 
Rua Airton Monteiro da Silva, 83 Castelo Branco 11 
58.050 João Pessoa - PB 

CENTRO DA MULHER SURUBINENSE 
Rua Antonio Farias, 49 
'55.750 Surubim - PE 

CENTRO DAS MULHERES DO CABO (CMC) 
Rua Padre Antonio Alves, 20 
54.500 Cabo - PE 
Tel. : (081) 521 -0785 

CENTRO DAS MULHERES DO RIBEIRÃO 
Rua Amaro Pacheco, 26 - Conab 
55.520 - Ribeirão- PE 
a/c Sandra Rodrigues 

CENTRO DE ASSISTENCIA AO MENOR E A 
MULHER (CAMM) 
Rua Córrego do Ouro, 39 -Casa Amarela 
52.080 - Recife - PE 

CENTRO DE CULTURA NEGRA DO 
MARANHÃO ANDREAZA 
Av. Governador Lufs Rocha, 1.784- Liberdade 
65.035 - São Lufs- MA 
a/C Marinildes Pere ira Martins 

CENTRO DE DEFESA DA MULHER (COM) 
Rua Go itacazes, 14 s/60 1 
30.190 Belo Horizonte - MG 
Tel.: (031) 226-1562 

CENTRO DE ESTUDOS, DOCUMENTAÇÃO E 
PESQUISA SOBRE A MULHER 
Rua Monsenhor Miranda, 86- Centro 
28.610 Nova Friburgo - RJ 

CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISA E 
PLANEJAMENTO (CENPLA) 
Rua lpiranga, 017 
22.231 Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021) 285-5503 
a/c Amér ica e Ouena 

CENTRO DE INFORMAÇÃO DA MULHER 
Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia 
78.370 São Félix do Araguaia- MT 
a/c Sei me de Lima Pontim 

CENTRO DE MÃES DE PIRITUBA-PERUS 
Rua Jacob Bunel, 120- Jardim Santa Mônica 
05.171 São Paulo- SP 

CENTRO DE MULHERES DE FAVELAS E 
PERIFERIA (CEMUFP) 
Rua Santa Maria, 36- Cidade Nova 
20.211 Rio de Janeiro- RJ 
Tel.: (021) 242-1239 

COLETIVO FEM PRESS-BRASIL 
Rua Vicente de Souza, 29 - Botafogo 
22.251 Rio de Janeiro- RJ 
Tel. : (021) 286-0348 

COMISSÃO DE ASSOCIAÇÃO DE MULHERES 
DE SOUZA 
Rua Dr. Silva Mariz, 16- Centro 
58.800 Souza - PB 
Te I. : (083) 521-1269 
a/c Goreti Vieira de Almeida 

COMISSÃO DE MULHERES DO PCB 
Rua Laurinda Coelho, 112- Parnamirim 
52.060 Recife- PE 
a/c Ãngela Regina de Souza Freire 

COMISSÃO DE MULHERES DO PT- SP 
Rua dos Franceses, 471 
01 .329 São Paulo - SP 

COMISSÃO PRO-ARTESÃO 
Rua de São Bento, 170 - Varadouro 
33.11 O Olinda - PE 

COMITE DE MULHERES DE 
SÃO BERNARDO DO CAMPO 
Rua Tiradentes, 1.612- Vila do Tanque 
09.700 São Bernardo do Campo- SP 

COMITE DE MULHER TRABALHADORA 
Rua Duque de Caxias, 958 - Centro 4 
69.015 Ma naus- AM 

CONFECÇÃO TIMBI 
Rua Afonso Pena, 340 - Timbi 
54.750 Camaragibe- PE 

COOPERATIVA COMUNITÁRIA DAS 
SERRALHEIRAS 
Rua da Engomadeira , s/ n - Barreiras 
41 .200 Salvador- BA 

CENTRO DE PESQUISA E ASSESSORIA DA 
MULHER (CEPEA MULHER) 
Rua Barão do Triunfo, 16 apt. 306 
90.060 Porto Alegre- RS 
Te I.: W512) ':33-6470 

CENTRO DE PESQUISA INTEGRADA A 
MULHER E A CRIANÇA (CEPAIMC) 
Av. dos Italianos, 1.280 - Coelho Neto 
21 .510 Rio de Janeiro- RJ 
Tels.: (021) 372-3831 / 372-1781 

CENTRO DE VALORIZAÇÃO DA MULHER 
(CEVAM) 
Av. T-1 O. 89 Lt. 05- Setor Bueno 
74.610 Goiânia- GO 
Te I. : (062) 251 -7079 
a/c Maria Melo ou Leonora Carrijo 

CENTRO FEMININO DO BANCO DA 
PROVIDENCIA 
Rua Rodrigues dos Santos, 103- Estácio 
20.211 Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021) 273-9295 

CENTRO INFORMAÇÃO MULHER (CIM) 
Rua Lôncio Gurgel, 11 - Luz 
01 .103 São Paulo - SP 

CENTRO NACIONAL BERTHA LUTZ 
Rua Santo Afonso, 110 grupo 605- Tijuca 
20.511 Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021) 264-6888 

CENTRO POPULAR DA MULHER 
Rua General Sampaio, 1.533- Centro 
60.020 Fortaleza - CE 

CENTRO POPULAR DA MULHER 
MOSSORENSE (CPMM) 
Rua 30 de Setembro, 243- Centro 
59.600- Mossoró - RN 
a/c Fancinete Soares Capistrano 

CENTRO PRO-MULHER- LBA 
Rua dos Andrades, 680- 8<? andar 
90.020 Porto Alegre - RS 

CIO DA TERRA 
Rua Mariz de Andrades, 4 - Casa Amarela 
52.070 Recife - PE 

CLUBE DE MÃES DA SOCIEDADE AMIGOS 
DA FAVELA DO PARQUE SÃO BERNARDO 
Rua da Paz, s/n - Vila Industrial- Parque 
São Bernardo 
09.760 São Bernardo do Campo - SP ou 
Rua Aguapés, 171 - Rudge Ramos 
09.740 São Bernardo do Campo- SP 
Tel.: (011) 457-1284 

COLETIVO DE MULHERES DE SELEM 
Rua Sen. Manoel Barata, 704 apt . 1.402 
66.020 Belém- PA 
a/c Anete Umbelina 

COLETIVO DE MULHERES DO RIO DE 
JANEIRO 
Caixa Posta I 33. 114 
22.442 Rio de Janeiro- RJ 
Tel.: (021) 274-8767 

COLETIVO DE MULHERES NEGRAS DA 
BAIXADA SANTISTA 
Av. Conselheiro Nebias, 651 / 107 
11 .051 Santos- SP 
a/c N ilza I raci Silva 

COLETIVO DE MULHERES NEGRAS DE 
SÃO PAULO 
Rua Estados Unidos, 346 -Jardins 
01.427 São Paulo- SP 

COLETIVO FEMINISTA DE CAMPINAS 
Rua Amélia Bueno, 58- Taquaral 
13.075 Campinas - SP 

COLETIVO FEMINISTA SEXUALIDADE E 
SAÜ[)E 
Rua Balthazar Carrasco, 89 -Pinheiros 
05.426 São Paulo- SP 
Te I. : (011) 212-8681 

COORDENAÇÃO DE MULHERES DE 
SÃO PAULO 
Rua Cerro Goré, 36 c/1 
05.061 São Paulo- SP 
a/c Rachei Moreno 

DEPARTAMENTO FEMININO DO SINDICATO 
DOS BANCÁRIOS 
Av. Presidente Vargas, 502 7<? andar- Centro 
20.071 Rio de Janeiro - RJ 
Te I. : (021) 223-4117 

ESPAÇO MULHER 
Rua Caminho da Boiada, 263 - Centro 
65.025 São Luís- MA 
Tel.: (098) 222-7489 
a/c Sandra Maria Nascimento Souza 

FEDERAÇÃO DAS MULHERES FLUMINENSES 
(FMF) 
Rua Evaristo da Veiga, 35 s/1.816- Centro 
20.031 Rio de Janeiro - RJ 

FOR UM DE DEBATES DA MULHER 
Av. O. Pedro 11, s/n -Centro 
65.010 São Luís - MA 
a/c Cáritas 

FUNDAÇÃO BRASILEIRA PELO CONGRESSO 
FEMININO 
Rua Bulhõesde Carvalho, 514 apt. 101 
22.081 Rio de Janeiro - RJ 
a/c Maria Sabina de Albuquerque 
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GRUPO ARTESANAL DE OLINDA 
Rua Coronel João Carneiro Beltrão, 90 
Varadouro 
53.110 Olinda - PE 

GRUPO ARTESANAL SIIIO PALHA 
Belo Jardim 
55.165 Xucuru - PE 

GRUPO BENVIRA 
Rua Casusinha Lopes, 140- Afogados da lngazeira 
50.750 Recife - PE 
a/c Maria das Dores Santos de Siqueira 

GRUPO BRASfLIA-MULHER 
SQN 302 bl. O apt. 502 
70.723 Brasília- DF 
a/c Marlene Libardoni 

GRUPO COSTELA DE ADÃO 
Caixa Postal 10.056 
90.000 Porto Alegre- RS 
a/c Na ir Correa 

GRUPO DA MULHER ORGANIZADA 
Rua São Pedro, 660- Arame 
65.948 Grajaú - MA 
a/c Sebastiana Rodrigues Sampaio 

GRUPO DAS MULHERES DE FAVELA E 
PERIFERIA 
Rua Armando de Albuquerque, 33- Vila Isabel 
20.560 Rio de Janeiro- RJ 
Tel. : (0?1) 292-4141- rama1176 

GRUPO DE AÇÃO LESBICO-FEMININSTA 
(GALF) 
Rua Aurora, 736 s/ 1 O- Santa lf igênia 
01 .209 São Paulo- SP ou 
Caixa Postal62.618 
01 .198 São Paulo - SP 

GRUPO DE ARTICULAÇÃO FEMINISTA DO 
PT-RS 
Av. João Pessoa, 209 
90.040 Porto Alegre - RS 
'rei. : (0512) 24-3709 

G.RUPO DE ASSESSORIA A MULHER 
TRABALHADORA 
Rua São Domingos, 51 -Bela Vista 
01 .326 São Paulo- SP 

GRUPO DE BORDADEI RAS DE OLHO O' AGUA 
Olho D'Agua 
55.650 Pa ss ira - PE 

GRUPO DE ESTUDO E PESQUISA DA MULHER 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO(GEPEM) 
Rua Cel. Benedito Chaves, 399/302- Boa Viagem 
51 .021 Recife- PE 
a/cAída Maria Novelino 

GRUPO DE MULHERES 
Rua Cícero Eduardo, 85 -Junco 
64.600 Picos- PI 
Tel.: (086) 423-1251 

GRUPO DE MULHERES (ASTRAL) 
Rua Santa Gertrudes, 341 - Morro da Conceição 
52.070 Recife- PE 
a/c Nadilza Maria do Nascimento 

GRUPO DE MULHERES DA BARRAGEM 
DO CARPI NA 
Barragem do Carpi na 
55.810 Carpi na- PE 

GRUPO DE MULHERES DA ILHA DE 
SÃO LUfS 
Rua dos Maça ricos, Q 11 casa 2 
65.000 São Luís- MA 

GRUPO DE MULHERES DE ALTO DAS 
POMBAS 
Rua Teixeira Mendes, 9 -Parque São Brás 
conjunto 19 bloco E apt. 03 
40.210 Salvador- BA 

GRUPO DE MULHERES DE CAMPINA GRANDE 
Rua Dr. Francisco Lima Neto, 194 
58.100 Campina Grande- PB 
Tel. : (083) 322-4283 

GRUPO DE MULHERES DE SÃO JOÃO 
MONLEVADE 
Rua Guaxupé, 181 - Laranjeiras 
35.930 João Monlevade- MG ou 
Caixa Posta188 
35.930 João Monlevade - MG 
ale Leonildes Ãngela Mendonça Ramos 

GRUPO DE MULHERES DE SÃO MIGUEL 
PAULISTA 
Caixa Postal 52.674 
08.000 São Miguel Paulista - SP 

GRUPO DE MULHERES DE TE RESINA 
Rua Arlindo Nogueira, 866 
64.025 Teresina -PI 

GRUPO DE MULHERES DE VITORIA 
Av. Marechal Campos, 420 apt. 3 
29.040 Vitória - ES 
a/c Suely Marta ou Maria Cristina R. Có 

GRUPO DE MULHERES DE VOLTA REDONDA 
Av. Sévio Gama, 170 apt. 4 
27.180 Volta Redonda- RJ 
a/c Cláudia de Souza 

GRUPO DE MULHERES DO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO POPULAR ESPERANTINENSE 
Rua Coronel José Fortes, s/ n - Centro 
64.180 Esperantina -PI 
Tel. : (086) 383-1176 

GRUPO DE MULHERES DO SINDICATO DE 
ASSISTENTES SOCIAIS DE VITORIA 
Rua José Neves Cypreste, 1.180 s/ 301 
Jardim da Penha 
29.060 Vitória - ES 

GRUPO DE MULHERES DO MORRO DA 
CONCEIÇÃO 
Rua Santa Gertrudes, 333 - Casa Amarela 
52.070 Recife - PE 
ale Vil ma Uchôa de Souza 

~ 

GRUPO DE MULHERES INDfGENAS NA 
UNIÃO DAS NAÇOFS INDfGENAS 
Praça Marechal Floriano, s/n s/802 -Centro 
20.060 Rio de Janeiro- RJ 
Te I.: (021) 252-4688 
a/c Eliana Potiguara 

GRUPO PRO-CASA DA MULHER DE TABOÃO 
DA SERRA 
Rua João Santucci, 300 apt. 134- Centro 
06 .750 Taboão da Serra - SP 
a/c Geuza Ferreira Selin 

GRUPO PRO-SAúDE MENTAL DA MULHER 
Rua Seis, 681 
74.000 Goiânia- GO 
Tel. : (062) 223-2241 

GRUPO RAfZES 
Rua João Lourenço , 30 s/59 
58.100 Campina Grande- PB 
Tel. : (083) 322-4283 

GRUPO SAúDE DA MULHER DA ROCINHA 
Rua 1, n9 259- Favela da Rocinha 
20.000 Rio de Janeiro- RJ 

GRUPO SEMPRE VIVA 
Rua das Poções, 54 s/204 
32.600 Belo Horizonte- MG 

JORNAL TEMPO MULHER 
Rua Prof. Francisco Trindade, 300 
79.100 Campo Grande- MS 

LIGA BRASILEIRA DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS 
Av. Rio Branco, 156 s/1.934-35 
20.040 Rio de Janeiro - RJ 
a/c lolanda Pires 

MAMULENGO SEMPRE VIVA 
Rua Treze de Maio, 285 
53.210 Olinda- PE 

MOVIMENTO DAS MULHERES DO ACRE 
(MMA) 
R. C. n9 87 - Bairro Palheral 
69.900 Rio Branco- AC 
a/c Ester Bezerra da Silva ou 
Conjunto Belavista -Quadra 37 c/1 
69.900 Rio Branco- AC 
a/c Teotista Amélia dos Santos ou 
Maria Assunção 

MOVIMENTOS DE LIBERTAÇÃO DA MULHER 
(MLM) 
Caixa Posta11 .482 
40.001 Salvador - BA 
Tel.: (071) 243-8278 

MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DA MULHER 
(MLM) 
Rua Marconi, 1.569 
16.400 Lins - SP ou 
Caixa Postal 123 
16.400 Lins - SP 

MULHERES POR UM DESENVOLVIMENTO 
ALTERNATIVO (MUDAR) 
Rua Paulino Fernandes, 32 - Botafogo 
22.270 Rio de Janeiro- RJ 
Tel. : (021) 246-1830 

NOS MULHERES 
Rua Voluntários da Pátria, 98 apt . 803 - Botafogo 
22.270 Rio de Janeiro - RJ 

NÚCLEO DE COMUNICAÇOES MULHERIO 
Rua Cunha Gago, 704- Pinheiros 
05.421 São Paulo - SP 
Te I. : (011) 212-9052 

NúCLEO DE ESTUDOS, DOCUMENTAÇÃO E 
INFORMAÇÃO SOBRE A MULHER (NEDIM) 
Rua Eduardo Garcia, 505 apt. 502 - Aldeota 
60.150 Fortaleza -CE 
Tels.: (085) 222-1111 /292-8213 rama is 30/50 ou 
Ca ixa Postal 4.080 
60.001 Fortaleza -CE 
ale Zaira Ony Farias 

NúCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE 
A MULHER (UFMG) 
Rua Qu intiliano Silva, 21/203 - Santo Antônio 
30.350 Belo Horizonte - MG 
a/c Silvana Maria Leal Coser 

NÚCLEO DE ESTUDOS INTERDISCIPLINARES 
SOBRE A MULHER (NEIM) 
Estrada de São Lázaro, 197 - Federação 
40.210 Salvador - BA 
Tel .: (071) 235-4635 

NúCLEO DE ESTUDOS SOBRE A MULHER 
Campus Universitário -Departamento de Assuntos 
Culturais- UFSC -Trindade 
88.049 Florianópolis - SC 

NúCLEO DE ESTUDOS SOBRE A MULHER ­
PUC (NEM) 
Rua Marquês de São Vicente, 225 - Gávea 
22.453 Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021) 274-9922 ramal 288 

NúCLEO FEMININO DE OURO PRETO 
Centro Acadêmico da Faculdade de Farmácia de 
Ouro Preto 
35.400 Ouro Preto - MG 

NZINGA - COLETIVO DE MULHERES 
NEGRAS 
Caixa Postal 2.073 
20.001 Rio de Janeiro - RJ 

ORGANIZAÇÃO AUTONOMA DAS MULHERES 
(OAM) 
Rua Ribeiro de Lima, 344 sobreloja conjunto 11 
01 .122 São Paulo - SP 

ORGANIZAÇÃO DO GRUPO DE MULHERES­
JOÃO PESSOA 



Av. Pauli no Pinto, 608- Tambaú 
58.035 João Pessoa - PB 
ale Maria La ide de Andrade 

PROJETO SEXUALIDADE COM PRAZER 
Rua Caio Prado, 32 apt. 35- Consolação 
01.303 São Paulo - SP ou 
Caixa Posta I 995 
01 .051 São Paulo - SP 

PRO-MULHER - CASA DA MULHER DE 
SAO PAULO (PM) 
Rua Treze de Maio, 47- Bela Vista 
01.327 São Paulo - SP 
Tel. : (011) 255·5732 

RAfZES ARTESANATO 
Rua Pedro Salv iano Filho, 109 
53.450 Abreu e Lima - PE 

REDE DE ARTES E CULTURA FEMINISTA 
Av. Bartolomeu Mitre, 824 apt. 601 - Leblon 
22.431 Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021) 274-8767 
a/c Maria José de Lima 

REDE MULHER 
Rua João Ramalho, 991 
05.008 São Paulo - SP 
Tel. : (011) 262·9407 ou 
Caixa Postal 1.803 
01.051 São Pa•Jio - SP 

REVISTA IMPRESSÚES 
Rua Barão da Torre, 698 
22.411 Rio de Janeiro - RJ 
a/c Mariza de A. Figueiredo 

REVISTA PRESENÇA DA MULHER 
Rua dos Bororós, 51 19 andar- Bela Vista 
01 .320 São Paulo - SP 
a/c Ana Maria Rocha 

SECRETARIA DA MULHER (CUT) 
_ Rua Caetano Filgueiras, 561 -Torre 

58.040 João Pessoa - PB 
fJ/c Lúcia Goreti Palha no Souto 

SERVIÇO DE ORIENTAÇAO DA FAMfLIA 
(SOF) 
Unidade Sul : Rua Engenheiro Tomás Whately, 204 

04.742 São Paulo- SP ou 
Unidade Leste : Rua Amadeu Gamberini, 134 
08.000 São Miguel Paulista- SP 

SERVIÇO DE INFORMAÇAO DA MULHER 
(SIM) 
Rua Nova Bandeirante, 205 -Vila Jaci 
79.065 Campo Grande- MS 

SOCIEDADE BRASIL MULHER- SALVADOR 
Instituto das Economistas da Bahia 
40.000 Salvador - BA 
ale Em !lia Maria Silva 

SOCIEDADE BRASIL MULHER- SP 
Rua Cardeal Arcoverde, 2.109- Pinheiros 
05.407 São Paulo - SP 

SOS AÇAO MULHER 
Av. Francisco Glicério, 654 
13.010 Campinas- SP 
Tel. : (0197) 31 -0037 

SOS CORPO- GRUPO DE SAúDE DA MULHER 
Rua do Hospício, 859 s/14- Santo Amaro 
50.050 Recife - P E 
Tel. : (081) 221·3018 

SOS VIOL~NCIA DE SAO LUIS 
Av. Paulo 11, s/n 
65.000 São Luís - MA 
Tel. : (098) 221-2216 

SOS VIOL~NCIA- RJ 
Caixa Postal 21 .163 
20.210 Rio de Janeiro- RJ 

UNIAO DAS MULHERES CEARENSES 
Av. da Universidade, 2.171 -Benfica 
60.020 Fortaleza -CE 
Tel. : (085) 221-1016 .. 
UNIAO DAS MULHERES DE ABANDIANIA 
(UMA) 
Rua Plínio Jaime, 10 
77.110 Abadiânia- GO 
a/c Albeneiar Plaza Pinto 

UNIAO DAS MULHERES DE MACEIO (UMM) 
Rua 2 de Dezembro, 117 - Centro 
57.020 Maceió- AL 

UNIAO DAS MULHERES DE SALVADOR (UMS) 
Edifício Themis s/109- Praça da Sé 
40.020 Salvador - BA 
Te I. : (071) 243-5934 

UNI AO DAS MULHERES DE SANTA BARBARA 
Rua João Lima, 16 
13.450 Santa Bárbara do Oeste- SP 

UNIAO DE MULHERES DE NATAL 
Rua Joaquim Fabrício, 312 
59.010 Natal- RN 
a/c Joana D' Are Leite 

UNI AO DE MULHERES DE SAO PAULO 
Rua Coira , 17- Mairiporá 
07.600 São Paulo - ·SP 
ale Dinalva M.C. Tavares 

UNIAO DE MULHERES DO RECIFE 
Estrada do Arraial, 4.540- Casa Amarela 
52.070 Recife- PE 
a/c fv1aria da Conceição da Costa Silva 

UNIDADE PRODUTIVA DE CAMARAGIBE 
- DOCES E SALGADOS 
Av. Pernambuco, 41 
54.750 Camaragibe- PE 

VIVA MARIA 
Rua Viana Vaz, 12 
65.020 São Luís- MA 
a/c Rita de Cássia Oliveira 

RELAÇÃO ~XTRAfDA DE "Sem Fins Lucrativos 
-As organizações não-governamenta is no Brasil " 
Cadernos do IS E R n<? 20 
Leilah Landim (org.) 1988 

Leia 
também ... 
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CETA/mASE, CECIP e FASE, estão oferecendo um conjunto de 3 vídeos de 30' cada, para Sér 
usado como material de apoio nas discussões sobre as eleições presidenciais. 

1«? Vídeo: Analisa ternas ligados a economia (inflação, salário, desemprego, reforma agrária, etc.) do 
ponto de vista do povo, dos analistas e dos presidenciáveis. 

2«? Vídeo: Partindo dos direitos garantidos na Constituição (habitação, escola, saúde, segurança, mino­
rias, etc.) o programa mostra: 
• se o povo conhece seus direitos 
• se eles estão sendo respeitados 
• qual a posição dos presidenciáveis 

3«? Vídeo: Analistas discutem o perfil dos presidenciáveis: 
• quemsão • 
• o que prometem 
• quem são seus aliados 

O custo do pacote de 3 vídeos é de NCzS 90,00 e a data de distribuição dos mesmos será: 
1«? Vídeo (Economia): 25/8/89 
2«? Vídeo (Direito do cidadão): 05/9/89 
3«? Vídeo (Perfil dos candidatos): 20/9/89 

Se você estiver interessado em adquirir o pacote preencha a ficha abaixo e envie acompanhado de 
cheque nominal ao IBASE - Rua Vicente de Souza, 29 - CEP 22251 - Rio de Janeiro, RJ, até o dia 
20/8. 

SOLICITAÇÃO VÍDEO- ELEIÇÕES 89 

INSTITUIÇÃO: ••••••• •• o •• o •••• o • • •• •• • o o o o ••• • • o • • •••••• • • o •••••••••••• 

NOME: ..... . . ... .. .. ........ . ..... ... ... . ...... .. .. . . . .. . . .... . ...... . . 

ENDEREÇO : . ... . .. ... . ........... . .... . . .. .......... .. ............ . ... . 

CIDADE: ESTADO : CEP: TE L.: 

CHEQUE N<? : AG. : 



, 

Ultimos lançamentos 

No prelo 
·:·.·:·:·:·:·:·:·:·:·.·:·:-:·:·:·:·:·.·:-.·.·:·:·:·:·:·:-.-:·:·:·:·:·:·:=:=:-:::::::.:::::::.:=:-::::::::::::::~:=:-:::::::::::.:::::-:-:::::::.:::::.:::::::::::::::.:-::::~::::. 

História dos Movimentos Sociais no Campo 

-Autora: Leonilde Sérvulo de Medeiros 

• 
Trabalhadores e Comissão de Fábrica 

-Autor: Iram Jácome Rodrigues 

• O Desafio Alimentar Norte-Sul 

- Autor: Bertrand Delpeuch 



Próximo · 
Número 

ASSALARIADOS RURAIS: 
• · ' DESAFIOS À ORGANIZAÇÃO , 

O aumento do trabalho assalariado no campo foi 
. . significativo nas últimas décadas. Extrapolando 

r ' as tradicionais áreas oafee,iras e canavieiras 
dos estados de $ão Paulo e Rio de Janeiro e as 
plantações da cana-de-açúcar no Nordeste, expán­
dern-se hoje em nosso·país bolsões ou contingentes 
de trabalhadores que vendem sua força de trabalho 
nas plantações -de cana-de-açúcar, café, soja, ca­
cau, banana, nas áreas cie reflorestamento, de co­
leta de coco, etc. . . , . 

. Neste proéesso não se evidertciaram aper1as 
maiore~ índices dê concentração fundiária, mas 
também - e principalmente -uma nova dinâmica 'de 
inserção de capital na produção agrícolp... , 

o assalariamento torna-se, então, um denomi­
nador comum que aproxima relações· de trabalho. e·m 
culturas agrícolas diversas e em diferentes regiões 
do país, mas não podemos dizer que o àssalaria­
mentb automaticamente homogeneíze a~ condições 
de Vida e de trabalho nas áreàs onde se· faz presen- . 
te. · 

"· ' 

Sazonalidade, articulaçãO e complementaridade 
entre culturas, configurações do mercado de traba-. 
lho rural e urbano, fluidez dos produtos no mercado 
nacional e internacional, padrões de modernização -
tecno·lógica, assim como estratégias patronais par.a 
garantir imobilidade e/ou rotatividade de · mão-de­
obra resultam em diferenças ,signif_icativas nas for- . ' 
mas de produção e reprodução cie~té-s · tr.apalhador~~. •·· .. 

Ta'is difere-nças e as especificidades· relativas a· · , 
cada srtuação; devem necessariamente sé r levadas · :·· 
em conta nas propostas de educação pqpular. 

O· próximo número de Propos.ta encàininhará ...:. 
através de experiências concretas em diversas re­
giões - uma reflexão acerca do trabalho educatfv.o 
entre assalariados do campo. 
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